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RESUMO 

Esta dissertação tem como objectivo avaliar a vulnerabilidade da agricultura familiar à 

intrusão salina no Regadio do Baixo Limpopo (RBL) e analisar, especificamente, os 

determinantes da vulnerabilidade, determinar o índice de vulnerabilidade à intrusão salina 

(IVIS) e propor medidas de adaptação considerando os desafios e oportunidades locais. 

Para o efeito, foi adoptada uma metodologia mista: quantitativa (inquéritos a agregados 

familiares (AFs) e qualitativa (entrevistas a actores governamentais, não-governamentais, 

líderes locais e produtores). Os dados recolhidos foram normalizados e determinados os 

sub-índices de exposição (IE), sensibilidade (IS), capacidade adaptativa (ICA) e o IVIS. 

Posteriormente, fez-se a análise de variância e regressão multivariada para identificar os 

indicadores significativos para cada sub-índice. Por fim, apresentou-se a distribuição 

espacial dos resultados através de sistema de informação geográfica (SIG). Os resultados, 

apontam que a exposição e sensibilidade possuem efeito significativo (p <0.05) no IVIS 

observado, sendo Zongoene e Chongoene, os Postos Administrativos com maior IVIS, 

classificado como moderado (0.41 – 0.60). Esta vulnerabilidade foi associada aos eventos 

climáticos extremos e variabilidade climática, disponibilidade anual de água de rega, 

saúde, tamanho da área agrícola, número de machambas, diversificação de culturas e de 

épocas de produção. Como estratégias de adaptação, destacou-se a diversificação de áreas 

de produção, adopção de culturas tolerantes, uso de material vegetal e orgânico, 

entretanto, com alguma limitação no que concerne às medidas infra-estruturais 

(manutenção de comportas de contenção da intrusão salina, limpeza de valas de 

drenagem). Portanto, os resultados deste estudo podem ajudar a elaborar iniciativas de 

adaptação à intrusão salina baseadas nas estratégias de adaptação locais adoptadas pelos 

pequenos agricultores, tal como é o caso de promoção de culturas tolerantes à salinidade 

(batata-doce, arroz, cana-de-açúcar, feijão nhemba, etc.), garantia do funcionamento de 

infra-estruturas de gestão de recursos hídricos: abertura e limpeza de valas de drenagem, 

manutenção de comportas existentes nos canais de irrigação. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Intrusão salina; Vulnerabilidade; Adaptação; Tecnologia agrícola; Infra-

estruturas; Agricultura familiar. 
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ABSTRACT 

This dissertation aims to assess the vulnerability of smallholder farmers to salinity 

intrusion in the Lower Limpopo Irrigation Scheme (RBL – acronym in Portuguese) and 

specifically analyze the vulnerability determinants, determine the vulnerability index to 

salinity intrusion (IVIS) and propose adaptation strategies considering the local 

challenges and opportunities. For this purpose, a mixed approach was adopted: 

quantitative (household surveys (FAs) and qualitative (interviews with governmental and 

non-governmental stakeholders, community leaders and farmers). The data collected was 

normalized, and exposure (IE), sensitivity (IS), adaptive capacity (ICA) sub-indices, and 

IVIS were determined. Subsequently, analysis of variance and multivariate regression 

were carried out to identify the significant indicators for each sub-index. Finally, the 

spatial distribution was presented of the results through a geographic information system 

(GIS). The results indicate that exposure and sensitivity have a significant effect (p <0.05) 

on the observed IVIS, with Zongoene and Chongoene, the administrative post with the 

highest IVIS, classified as moderate (0.4 – 0.6). This vulnerability was associated with 

extreme weather events and climate variability, annual availability of irrigation water, 

health, size of the agricultural area, number of farms, diversification of crops and 

production seasons. As adaptation strategies, the diversification of farms, adoption of 

tolerant crops, use of plant and organic material stood out, however, with some limitations 

regarding infrastructural measures (maintenance of floodgates to contain salinity 

intrusion, cleaning drainage ditches). Therefore, the results of this study help to develop 

initiatives for adaptation to saline intrusion based on local adaptation strategies adopted 

by smallholder farmers, such as promoting salinity-tolerant crops (sweet potato, rice, 

sugar cane, cowpea, etc.), ensuring the functioning of water resources management 

infrastructures: opening and cleaning drainage ditches, maintenance of existing gates in 

the irrigation channels. 

 

 

 

Keywords: Salinity intrusion; Vulnerability; Adaptation; Agricultural technology; Infrastructure, 
Smallholder farmers.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Contextualização 

Moçambique é um país vulnerável aos efeitos das mudanças climáticas devido às suas 

características socioeconómicas (elevado nível de pobreza, fontes de subsistência e de 

rendimento precárias – agricultura de sequeiro), associadas à sua localização geográfica (a 

jusante de nove (9) dos quinze (15) rios internacionais partilhados com os países da África 

Austral), à sua extensa linha costeira (2.700 km) e localização na costa oeste da zona de 

desenvolvimento de ciclones tropicais (sudoeste do oceano índico – SWIO) (Conjo, 2021). 

De acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2019), esta vulnerabilidade é acrescida 

pelo facto de a maior parte da população (~ 60 %) se concentrar na zona costeira e possuir a 

agricultura como a sua principal fonte de subsistência e de rendimento, ou seja, muito 

dependente das condições climáticas e praticada com baixo uso de tecnologias agrícolas 

melhoradas e sustentáveis. Segundo o Ministério de Agricultura e Segurança Alimentar 

(MASA, 2014), estas condições propiciam a prevalência de baixa produtividade agrícola. 

Os cenários climáticos apontam para o aumento da temperatura e variabilidade da precipitação 

em Moçambique (Mavume et al., 2021), sendo o aumento da temperatura responsável pelo 

derretimento das calotas de gelo, aumento do nível das águas do mar, criando condições 

óptimas para a ocorrência de tempestades tropicais, inundações costeiras e, consequentemente, 

para a intrusão salina nas planícies costeiras, afectando, desta forma, os meios de subsistência 

dos pequenos produtores da zona costeira (Milner et al., 2017). 

Além do aumento da temperatura, a redução da precipitação e do escoamento, associada ao 

aumento da evapotranspiração, irão resultar no aumento da intrusão salina em várias regiões 

costeiras do país, colocando em risco a prática agrícola, a subsistência e segurança alimentar 

das comunidades costeiras (Asante & Vilankulos, 2009), despertando para a necessidade de 

adopção de medidas de adaptação agrícola à intrusão salina. 

Neste contexto, surgiu a necessidade de analisar a vulnerabilidade dos agricultores à intrusão 

salina, com vista a contribuir para a elaboração de medidas, baseadas em evidências locais, 

para fazer face à intrusão salina e garantir o desenvolvimento de uma agricultura sustentável 

em tempos de mudanças climáticas.  
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1.2. Motivação 

Na última década, tanto ao nível global, quanto em Moçambique, tem se verificado o aumento 

de evidências das mudanças climáticas, reflectidas no aumento da frequência e magnitude de 

eventos climáticos extremos (seca, cheias e ciclones tropicais), altas temperaturas, aumento da 

variabilidade da precipitação, redução dos caudais dos rios, assim como a ocorrência da 

intrusão salina nas zonas costeiras, sendo este último facto, responsável pela degradação do 

solo e redução da produtividade da terra, tal como observado na região do Baixo Limpopo. A 

intrusão salina afecta desproporcionalmente as populações que dependem das condições 

climáticas para a prática agrícola. Entretanto, dados os efeitos negativos, os produtores 

desenvolvem estratégias de adaptação à intrusão salina. Portanto, este estudo, motivado pela 

existência de ferramentas de análise da vulnerabilidade a diversos riscos climáticos, utilizando 

métodos qualitativos e quantitativo, permite, assim, avaliar a vulnerabilidade dos pequenos 

agricultores à intrusão salina, identificar os seus determinantes, e propor medidas de adaptação 

agrícola sustentáveis em tempos de mudanças climáticas. 

1.3. Problema de pesquisa  

A intrusão salina constitui uma ameaça a nível global em diferentes dimensões, desde a 

ambiental à socioeconómica, com maior destaque para a actividade agrícola, devido à sua 

importância na subsistência de maior parte das populações em países em desenvolvimento 

(Duan, 2016). 

Vários países têm experimentado períodos prolongados de seca e cheias associados ao aumento 

de temperatura e evapotranspiração, fenómenos que são exacerbados pelas mudanças 

climáticas, intensificam a intrusão salina, resultando na perda de terras aráveis, biodiversidade 

e insegurança alimentar (Tran et al., 2021). 

De acordo com o Ministério Para a Coordenação da Acção Ambiental (MICOA, 2012), face 

aos desafios das mudanças climáticas, Moçambique elaborou a Estratégia Nacional de 

Adaptação e Mitigação das Mudanças Climáticas (ENAMMC 2013-2025), que serve como 

base para a elaboração de planos estratégicos de desenvolvimento do país, com vista a garantir 

a adaptação e resiliência climática. Um dos instrumentos elaborados, é o Plano Local de 

Adaptação às Mudanças climáticas (PLA), cujo objectivo é apresentar soluções de mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas e integrá-las nos planos e orçamentos ao nível distrital 

(Governo Distrital de Limpopo, 2017).  
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Entretanto, apesar de estes instrumentos apresentarem algumas soluções para o sector agrário, 

estas não são direccionadas especificamente à intrusão salina, prevalecendo, portanto, a 

vulnerabilidade dos agricultores à intrusão salina e seus efeitos (Asante & Vilankulos, 2009). 

1.4. Justificativa 

No caso de Moçambique, os cenários climáticos apresentam uma tendência de aumento de 

temperatura, principalmente nas províncias de Tete, Niassa e Gaza, implicando uma variação 

da temperatura máxima entre 0,92 a 4,73ºC  e tendência  inversa é apresentada para a 

precipitação nas mesmas províncias, com uma variação negativa em cerca de 60% (Mavume 

et al., 2021). 

Em relação à temperatura, os cenários optimista (RCP-2,6) e intermédios (RCP-4,5 e RCP-6) 

apontam para a subida do nível do mar em 0,5 m, e o cenário pessimista (RCP-8,5) indica uma 

subida em cerca de 0,7 a 1 m (Mucova et al., 2021). Segundo a Agência dos Estados Unidos 

de Desenvolvimento Internacional  (USAID, 2018), os impactos destes cenários resumem-se à 

erosão do solo, inundações, intensificação da intrusão salina e, consequentemente, redução da 

produtividade agrícola de várias culturas, resultando em perdas de produto interno bruto em 

cerca de 4,5 a 9,8% em 2050. 

Estes impactos colocam a maior parte da população rural dependente da agricultura mais 

vulnerável aos eventos extremos e insegurança alimentar (Munns & Tester, 2008), 

principalmente os agricultores que produzem próximo aos estuários dos rios de grande 

importância socioeconómica no país, e que têm registado maior abrangência da intrusão salina, 

como é o caso do Zambeze, Pungué e Save (na região Centro do país), Incomáti e Limpopo (na 

região Sul do país), registando-se neste último rio, uma intrusão salina em cerca de 29 km ao 

longo do rio, cobrindo uma área de 83 km2 de solo, e afectando negativamente a produtividade 

agrícola no Regadio do Baixo Limpopo (RBL) (Asante & Vilankulos, 2009). 

O RBL é considerado um dos maiores regadios do país, contribuindo para a geração de 

emprego de cerca de 94% da população local (maioritariamente feminina) (LIMCOM et al., 

2017). Entretanto, tem sido sub-explorado devido a vários factores, com destaque para a 

elevada demanda hídrica devido ao crescimento populacional, ocorrência da intrusão salina, e 

variabilidade climática (LIMCOM et al., 2017). Neste contexto, as estratégias de gestão da 

intrusão salina são indispensáveis e a sua definição passa pelo mapeamento da vulnerabilidade 

dos agricultores à intrusão salina e dos factores determinantes. 
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1.5. Objectivos 

1.5.1. Objectivo geral: 

• Avaliar a vulnerabilidade dos pequenos agricultores à intrusão salina no Regadio 

do Baixo Limpopo. 

1.5.2. Objectivos específicos: 

• Analisar os determinantes da vulnerabilidade dos pequenos agricultores à intrusão 

salina no Regadio do Baixo do Limpopo; 

• Determinar o índice de vulnerabilidade à intrusão salina dos pequenos agricultores 

no Regadio do Baixo do Limpopo; 

• Recomendar medidas de adaptação da agricultura familiar à intrusão salina no 

Regadio do Baixo do Limpopo. 

1.6. Hipóteses: 

• H0: Todos os pequenos agricultores que produzem no Regadio do Baixo Limpopo 

são vulneráveis à intrusão salina; 

• H1: Nem todos os pequenos agricultores que produzem no Regadio do Baixo 

Limpopo são vulneráveis à intrusão salina. 

1.7. Sumário do método da pesquisa 

A presente pesquisa tem como objectivo principal avaliar a vulnerabilidade dos pequenos 

agricultores à intrusão salina no Regadio do Baixo Limpopo. Na primeira etapa, foi feita a 

revisão de literatura para identificar o tipo de abordagem a adoptar para a pesquisa, assim como 

para a selecção de indicadores para a constituição do índice de vulnerabilidade à intrusão salina 

(IVIS), o qual considera três elementos: a exposição (IE), sensibilidade (IS) e capacidade 

adaptativa (ICA) (Hahn et al., 2009).  

Os dados utilizados foram obtidos de inquérito realizado a pequenos agricultores (dados sobre 

exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa) na área de estudo, e na Direcção Nacional de 

Gestão de Recursos Hídricos (eventos climáticos extremos e variabilidade climática). Com 

base no modelo de meios de subsistência, foi determinado o IVIS, envolvendo os sub-índices 

de exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa. 
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A exposição foi determinada pelos indicadores relacionados a factores externos à agricultura 

familiar (os eventos climáticos extemos, variabilidade climática, ambiente e aspectos sociais); 

na sensibilidade, considerou-se factores internos (acesso à água, saúde e segurança alimentar); 

e, por fim, na capacidade adaptativa, considerou-se  o capital humano, social, financeiro, 

ambiental, tecnológico, físico ou infra-estrutural e institucional. O IVIS foi georreferenciado 

utilizando o software ArcGis versão 10.8.  

Por fim, foi feita a interpretação de resultados e identificadas opções de adaptação da 

agricultura familiar a intrusão salina, ajustadas a cada realidade ao nível local. O sumário das 

actividades realizadas é apresentado na Figura 1.1. 

 

Figura 1.1. Sumário das actividades realizadas durante a pesquisa. 

1.8. Resultados esperados 

O principal resultado desta pesquisa é o índice de vulnerabilidade dos pequenos agricultores à 

intrusão salina no Regadio do Baixo Limpopo. Com base neste índice, determinado ao nível 

do agregado familiar e do Posto Administrativo, foram identificados os determinantes da 

vulnerabilidade da agricultura familiar à intrusão salina, assim como as medidas de adaptação 

adoptadas pelos produtores para fazer face à salinidade, com vista a propor medidas de 

adaptação orientadas para o contexto local em tempos de crise climática. 

Com a implementação de medidas e/ou opções de adaptação e mitigação da intrusão salina, 

reduzir-se-á a vulnerabilidade agrícola à intrusão salina, assim como, será melhorada a 
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produção e produtividade agrícola, contribuindo, desta forma, para a garantia da segurança 

alimentar local, assim como, regional. Cientificamente, a presente pesquisa contribui para o 

mapeamento da salinidade do solo, assim como para a constituição de um índice de 

vulnerabilidade à intrusão salina ao nível mais detalhado (Agregado familiar) e dos respectivos 

determinantes. 

1.9. Estrutura da Dissertação 

A presente dissertação possui nove (9) capítulos, onde no presente capítulo, se faz uma 

contextualização do problema e sua justificativa, objectivos e hipóteses de estudo, o método 

utilizado e os potenciais resultados esperados. No capítulo 2, faz-se a revisão de literatura, 

apresenta os conceitos importantes sobre a vulnerabilidade climática e intrusão salina, os 

métodos de análise, suas vantagens e desvantagens e os resultados obtidos em estudos similares  

globais, regionais e locais. No capítulo 3, apresenta-se a descrição da área de estudo: a 

localização geográfica, características climáticas, biofísicas (recursos hídricos, declividade, 

solo, uso e cobertura do solo) e socioeconómicas. No capítulo 4 apresenta-se a metodologia da 

pesquisa, onde se descreve o método de determinação do índice de vulnerabilidade da 

agricultura familiar à intrusão salina, os procedimentos de amostragem e recolha de dados, 

assim como o método e pacote estatístico de análise de dados. No capítulo 5, apresenta-se os 

resultados sobre os determinantes da vulnerabilidade, o índice de vulnerabilidade, e discutem-

se os resultados. No capítulo 6, apresenta-se as conclusões do estudo e recomendações. No 

capítulo 7, apresenta-se as referências bibliográficas. Por fim, no capítulo 8 a lista dos anexos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. Intrusão salina em contexto 

A intrusão salina consiste na entrada da água salgada nos cursos de água superficial ou 

subterrânea devido a diferenças de cota entre estes corpos de água e o mar, aumentando a 

salinidade da água e do solo (Figura 2.1) (Klassen & Allen, 2016). 

 

Figura 2.1. Ilustração da intrusão salina em cursos de água superficial e subterrânea. 

Fonte: (Cao et al., 2021). 

Neste estudo, será considerado como intrusão salina a entrada da água salgada em cursos de 

água superficial assim como em áreas aráveis utilizadas para a prática agrícola. Nesta secção, 

serão explorados os seguintes aspectos: a distribuição global da salinidade do solo, os factores 

de influência na ocorrência da intrusão salina, os principais métodos de análise da salinidade, 

os impactos da salinidade na agricultura, e as estratégias de adaptação e/ou mitigação à intrusão 

salina e seus efeitos, com ênfase para a salinidade. 

2.1.1. Distribuição geográfica da salinidade do solo 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 

2021), ao nível mundial, cerca de 300 milhões de hectares são afectados pela salinidade de 
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origem natural, acumulação de sais por um longo período nas zonas áridas e semiáridas devido 

a elevadas taxas de evapotranspiração, assim como pela decomposição das rochas parentais 

(que resultam nos iões de cálcio (Ca2+), magnésio (Mg2+), sulfatos (SO4
2−), carbonatos (CO3

2− ,

HCO3
2−), cloretos (Cl-), sódio (Na+), irrigação intensiva associada à aplicação de agro-tóxicos 

sem observância de boas práticas de gestão de solos e água (Munns & Tester, 2008). 

Cerca de 20 % (~ 45 milhões de hectares) de terras aráveis ao nível mundial registou perda de 

produtividade devido à salinização, sendo 33% desta área localizada em áreas irrigadas, 

principalmente na Ásia, África e Austrália (Figura 2.2) (Fuge, 2020).  

 

Figura 2.2. Distribuição mundial da salinidade dos solos entre os períodos 1980-2018. 

Fonte: (Fuge, 2020). 

Dada a tendência actual da salinização, até o final do século, espera-se que cerca de 50% de 

terra degradada, sendo a maior parte dos solos salinos, se localize em regiões costeiras e 

semiáridas; e, no caso de Moçambique, sua área afectada pela salinidade varia entre 1.400 e 

3.900 km2 (Fuge, 2020). 

2.1.2. Factores que influenciam a ocorrência de intrusão salina 

A ocorrência da intrusão salina é, geralmente, causada por factores naturais, mudanças 

climáticas, actividades antropogénicas (destruição de barreiras costeiras naturais, assoreamento 

dos cursos de água, dragagem, gestão deficiente dos recursos hídricos, contaminação (difusa) 

dos recursos hídricos) (Akter et al., 2019). 
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2.1.2.1. Factores naturais  

Historicamente, a intrusão salina é um processo que ocorre naturalmente, sendo influenciado 

pela interacção entre as ondas do mar, ciclones e tempestades, marés e diferentes componentes 

da zona costeira, sendo, por isso, denominado de salinidade primária (Paul & Rashid, 2017). 

Os factores naturais da ocorrência de intrusão salina incluem a localização geográfica, 

sedimentação e erosão, aumento do nível do mar, escoamento dos rios, evapotranspiração e 

eventos climáticos extremos (ciclones e secas) (Paul & Rashid, 2017).  

Localização geográfica: as zonas costeiras e com relevo de planície são altamente vulneráveis 

à intrusão salina, principalmente devido à sua proximidade do mar, assim como com diferentes 

corpos de água contaminados por diversas substâncias oriundas de actividades antropogénicas 

(agro-tóxicos, descarga de efluentes não tratados, etc.) (Binh, 2015). 

Sedimentação e Erosão: várias actividades realizadas ao longo dos cursos de água são 

responsáveis pelo seu assoreamento e redução do fluxo normal da água doce, e consequente 

redução da descarga do curso de água doce sobre no mar, fazendo com que este avance para o 

interior do continente (terra, leito dos rios, aquíferos, etc.) (Hughes et al., 2017). De acordo 

com Zuccolotto & Kahler (2023), a erosão ao longo do leito do rio aumenta o risco da 

subsidência da terra, reduzindo, assim, a capacidade de bloqueio natural à intrusão salina. 

Nível do mar: a intrusão salina na zona costeira é, maioritariamente, causada pela subida do 

nível das águas do mar, o que aumenta a intrusão da água salgada sobre a água doce (Paul & 

Rashid, 2017). A subida do nível do mar é intensificada pelo aumento do aquecimento global, 

o que contribui para o degelo das zonas polares, associado ao aumento da expansão térmica do 

oceano (Frederikse et al., 2020).  

Escoamento do rio: o caudal do rio desempenha um papel muito importante no controlo da 

intrusão salina, pois empurra o estuário “isohalino” para o mar, enquanto a redução do caudal 

do rio faz com que a água salina exerça maior pressão sobre o rio, causando o recuo da água 

doce para o interior (Xu et al., 2018). A redução dos escoamentos dos rios, geralmente, é 

causada pelas mudanças climáticas, actividades humanas (redução da cobertura florestal que, 

consequentemente, altera o padrão e quantidade da precipitação), assim como pelo maneio de 

barragens de retenção da água (Kuang et al., 2017). 

Várias pesquisas avaliando a influência do escoamento do rio sobre a intrusão salina foram 

realizadas ao nível global, sendo que Zhang et al. (2010) constataram uma relação muito forte 

(R2=0,8007) entre a intrusão salina e o escoamento do rio. Este resultado é secundado por Xu 
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et al. (2018) e Cai et al. (2016) que apontam para a redução do escoamento dos rios como o 

principal factor para o aumento da distância da intrusão salina nos cursos de água doce. 

Evapotranspiração: os cursos de água, além da existência da água, são constituídos pela flora, 

seja aquática, seja terrestre (nas margens). Portanto, sendo a evapotranspiração liderada por 

variáveis climáticas (principalmente a temperatura), o aumento desta variável associado à taxa 

de consumo da água pela planta, aumenta a taxa de evapotranspiração, o que, dependendo da 

recarga no curso da água, poderá provocar o aumento da concentração de sais no solo (Mollema 

et al., 2010). 

Resultados de um estudo de Yu et al. (2021) apontam, como causa do aumento da salinidade 

do solo, a elevada taxa de evaporação associada à inundação costeira causada pela subida do 

nível das águas do mar, principalmente na zona de planície. Por outro lado, Cao & Gao (2013) 

constataram a influência negativa da intrusão salina sobre o uso de terra que, por sua vez, 

influenciou a taxa de evapotranspiração local. 

2.1.2.2. Actividades antropogénicas  

Além da influência dos factores naturais, a intrusão salina é exacerbada pelas actividades 

antropogénicas, principalmente na zona costeira, onde se tem registado crescimento 

demográfico acelerado ao nível global (Bhattachan et al., 2019). A procura pela subsistência 

nestas regiões, aumenta a pressão sobre o ecossistema costeiro, colocando em risco a sua 

sustentabilidade (Mahmuduzzaman et al., 2014). Destaca-se, entre as actividades 

antropogénicas, a agricultura, pesca, piscicultura, urbanização, dragagem, desenvolvimento 

industrial (Savoy, 2020) (Figura 2.3).  

 

Figura 2.3. Urbanização e práticas agrícolas realizadas ao longo da zona costeira. 

Fonte: (Cossa, 2022; Roy, 2019). 



 

11 
 

Estas actividades são responsáveis pela degradação do ecossistema costeiro e poluição dos 

recursos hídricos, reduzindo a capacidade adaptativa deste ecossistema à diversas ameaças, 

com destaque para os ciclones, inundações costeiras, intrusão salina, entre outras (de la 

Reguera & Tully, 2021).  

Vários factores concorrem para o fracasso de iniciativas de redução do impacto da salinidade, 

como é o caso da inexistência e/ou fraca manutenção das infra-estruturas de protecção costeira, 

fraca gestão dos recursos hídricos (ex.: construção e gestão de barragens, gestão de conflitos 

de acesso de água, monitoria da qualidade de água, etc.), associado à ocorrência d e eventos 

climáticos extremos causados pelas mudanças climáticas (Auvi, 2019). 

2.1.2.3. Mudanças climáticas 

De acordo com o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2022), denomina-

se mudança climática a alteração estatística da média ou variabilidade do clima e/ou das suas 

propriedades durante um longo período (de, pelo menos, trinta anos, segundo a Organização 

Mundial da Meteorologia) por efeito de factores naturais ou de actividades antropogénicas.  

Por outro lado, de acordo com a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas (UNFCCC), a mudança climática é “uma mudança do clima atribuída, directa ou 

indirectamente, à actividade humana que altera a composição da atmosfera global, e à 

variabilidade climática natural observada em períodos de tempo comparáveis” (IPCC, 2022). 

Evidências científicas sobre as mudanças climáticas ao nível global, geralmente, são 

identificadas no aumento da temperatura, aumento da concentração de gases de efeito estufa, 

subida do nível das águas do mar, ocorrência com maior frequência e magnitude de eventos 

climáticos extremos (IPCC, 2021). 

Aquecimento global: refere-se ao aumento da temperatura da superfície global em relação à 

temperatura do período pré-industrial (1850-1900), tido como período de referência para a 

avaliação da mudança climática (IPCC, 2022). Nas últimas décadas (2001-2020), a temperatura 

global aumentou em 0,99ºC, com tendência de aceleração, pois, na última década (2010-2020), 

a temperatura aumentou em 1,3ºC (IPCC, 2021). 

De acordo com projecções climáticas, espera-se o contínuo aumento da temperatura superficial, 

podendo atingir um aumento de 1,8ºC até o final do século (2100) no cenário de emissões muito 

baixas de GEE (SSP1-1,9); 3,5ºC no cenário intermediário (SSP2-4,5), e 5,7ºC no cenário de 

emissões muito elevadas (SSP5-8,5) (Figura 2.4) (IPCC, 2021). 
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Figura 2.4. Tendência da mudança de temperatura superficial global em diferentes cenários 

de emissões de gases de efeito estufa até ao final do século (2100). 

Fonte: (IPCC, 2021). 

Concentração de gases de efeito estufa: a emissão destes gases é responsável pelo 

aquecimento global que, por sua vez, é responsável pela ocorrência de eventos climáticos 

extremos responsáveis pela intrusão salina (IPCC, 2022). Os principais gases de efeito estufa 

(GEE) são o dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido nitroso (N2O), 

hidroclorofluorcarbonos (HCFCs), hidrofluorcarbonos (HFCs) e ozono (O3), sendo o CO2 o 

mais abundante na atmosfera (Mavume & Queface, 2018).  

A nível global, observa-se um aumento das emissões anuais de GEE e, em termos absolutos, 

em 2021, a China apresentou a maior emissão de GEE (11,47 mil milhões de ton), seguida 

pelos Estados Unidos da América (5,01 mil milhões de ton), Índia (2,71 mil milhões de ton). 

Moçambique registou cerca de 7,16 milhões de ton (Ritchie & Roser, 2020). Entretanto, quanto 

às emissões per capita, os Estados Unidos da América apresentaram cerca de 14,86 ton, 

seguidos por Canadá (14,30 ton), China (8,05 ton) e África do Sul (7,34 ton), porém, com uma 

tendência decrescente na última década (Ritchie & Roser, 2020). 

Apesar do decréscimo das emissões per capita na última década, as emissões absolutas tendem 

a aumentar, associadas directamente à queima de combustíveis fósseis (Mahumane & Mulder, 

2019), sendo, ao nível global, o sector da Energia (73,2 %), o líder na emissão de GEE, seguido 

pelo sector da Agricultura, Florestas e outros Usos de Terra – AFOLU (18,4 %), Indústria (5,2 

%) e Resíduos (3,2 %) (Ritchie & Roser, 2020).  
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No caso de Moçambique, em particular, o país realiza emissões médias anuais de cerca de 90,5 

milhões de toneladas de carbono equivalente (CO2e-), correspondentes a 0,23% das emissões 

médias anuais globais, incluindo o sector AFOLU (40.180,5 Mton CO2e-), considerado o sector 

maior emissor de GEE no país e no continente africano (WRI & Climate Watch, 2022). 

Na África Subsaariana (ASS), Moçambique ocupa a nona posição em termos de emissões 

anuais de GEE, contribuindo com cerca de 6,6 % para as emissões totais da ASS (1.386,6 Mton 

CO2e-), região liderada pela República Democrática do Congo (36,4 %), seguida pela África 

do Sul (33%), Nigéria (22,1%), Etiópia (9,2%), Camarões (9%), Tanzânia (8,6%), Sudão 

(7,6%) e Angola (7%). A Zâmbia (3,6%) ocupa a décima posição, seguindo-se a Moçambique 

(Lasse & Paco, 2022). Os cenários climáticos apontam para o aumento contínuo da emissão de 

GEE, e consequente aumento do aquecimento global (Figura 2.5) (IPCC, 2021). 

 

Figura 2.5. Tendência das emissões de gases de efeito estufa em diferentes cenários 

climáticos até ao final do século. 

Fonte: (IPCC, 2021). 

Aumento do nível do mar: o aquecimento global e a concentração dos GEE na atmosfera 

contribuem, em conjunto, para a alteração do padrão da precipitação, degelo dos glaciares, 

salinidade dos oceanos e aumento do nível das águas do mar, tendo-se registado um aumento 

do nível do mar de 0,2 m no período 1901 a 2018, tendo tido, na última década (2006-2018), 

uma taxa de aumento de 3,7 mm por ano (IPCC, 2021). 

O sexto relatório de avaliação climática (AR6) do IPCC apresenta uma projecção de aumento 

do nível do mar em cerca de 2 m (até ao final de 2100) e 5 m (em 2150), resultante do 
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aquecimento global entre 3,3 e 5,7ºC no cenário pessimista (SSP5-8,5 - Business as Usual). 

Com a implementação de políticas de mitigação climática (cenário intermédio - SSP2-4,5), 

espera-se o aumento do nível do mar entre 0,44 e 0,77 m, resultante do aumento de temperatura 

entre 2,5 e 3,5ºC, tal como ilustra a Figura 2.6 (IPCC, 2021). 

 

Figura 2.6. Tendência do aumento do nível médio global do mar (m) em diferentes 

cenários até 2100. 

Fonte: (IPCC, 2021). 

Eventos climáticos extremos: ao longo do tempo, verificaram-se períodos de aquecimento 

(interglaciais) e arrefecimento (glaciais), mas, actualmente, observa-se o aumento da 

concentração de GEE a níveis muito elevados, o que contribui para a ocorrência, cada vez mais 

frequente, de eventos climáticos extremos, como são os casos das ondas de calor, precipitações 

intensas, cheias e inundações, ciclones e tempestades, secas (IPCC, 2021), gerando grandes 

perdas e danos, principalmente nos países em desenvolvimento, como Moçambique, 

caracterizados pela elevada vulnerabilidade (Mavume et al., 2021). 

Devido às condições socioeconómicas, associadas à sua localização geográfica, Moçambique 

encontra-se no quadrante superior esquerdo da matriz de vulnerabilidade “ND-GAIN”1, com 

elevada vulnerabilidade (0,517) e baixo nível de preparação (0,269) para fazer face aos eventos 

climáticos extremos (Figura 2.7) (Chen et al., 2015), facto que propicia a ocorrência de 

elevadas perdas e danos ocasionados por cada ocorrência de eventos extremos  

 
1 ND-GAIN – Notre Dae-Global Adaptation Index (ND-GAIN) Country Index é um índice que mostra a 

vulnerabilidade actual de um país às perturbações climáticas (Chen et al., 2015). 
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Figura 2.7. Matriz de vulnerabilidade e capacidade de resposta de Moçambique às 

mudanças climáticas. 

Nos últimos 40 anos, registaram-se, no país, cerca de 27 ciclones tropicais, 36 cheias, 13 secas 

e 29 epidemias associadas a estes eventos climáticos (EM-DAT, 2023), com uma tendência de 

aumento da sua frequência e magnitude na última década (Figura 2.8) (EM-DAT, 2023). 

 

Figura 2.8. Tendência temporal da ocorrência dos eventos climáticos extremos e epidemias 

entre o período 1980 – 2022 em Moçambique. 

Fonte de dados: EM-DAT (2023). 

Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia (INAM, 2023), apenas em 2022, formaram-se 

cerca de 13 sistemas tropicais na bacia do Sudoeste do Oceano Índico (SWIO), dos quais 4 

atingiram o país. E, na época ciclónica de 2023, o país registou inundações resultantes do 
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sistema tropical mais longo (mais de 36 dias activo) registado no planeta, o “Ciclone Freddy”, 

seguido pelo sistema tropical “John” (31 dias activo) (Artur, 2023; Lasse, 2023b). Estes 

eventos tiveram um impacto negativo acrescido à vulnerabilidade das infra-estruturas de gestão 

de recursos hídricos (Mosca & Lasse, 2023), tal como ilustra a Figura 2.9 extraída da Rádio 

Moçambique (RM, 2023; Zuniga, 2023). 

 

Figura 2.9. Ilustração da ocorrência de inundações em Maputo e do Ciclone Freddy na 

Zambézia. 

Fontes: (RM, 2023; Zuniga, 2023). 

De acordo com o Inquérito de Orçamento Familiar (IOF, 2015, 2021) e Asante & Vilankulos 

(2009), os eventos climáticos extremos em Moçambique têm sido responsáveis pela redução 

da produtividade agrícola das culturas alimentares básicas, agravando a pobreza e insegurança 

alimentar. No contexto de mudanças climáticas, espera-se a redução da produtividade agrícola 

per capita, a curto e a longo prazos, aumentando a vulnerabilidade da população à insegurança 

alimentar, tal como ilustra a Figura 2.10 (Krishnamurthy et al., 2014). 

 

Figura 2.10. Vulnerabilidade à insegurança alimentar em cenários de aquecimento global. 

Fonte: (Krishnamurthy et al., 2014). 

Em Moçambique, os cenários de mudanças mostram uma intensificação da insegurança 

alimentar nas regiões interiores do país (Figura 2.11), mas uma menor escassez de alimentos 
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devido a mudanças nos sistemas de produção, resultante dos impactos das mudanças climáticas 

(Abbas, 2021). 

 

Figura 2.11. Variação da insegurança alimentar em diferentes cenários climáticos em Moçambique 

Fonte: (Abbas, 2021). Onde: Cenário optimista (SSP1-2.6); Cenário intermédio (SSP3-7.0); e Cenário severo 

(SSP5-8.5).  

Além dos impactos das mudanças climáticas na segurança alimentar, os eventos climáticos 

extremos geram movimentos migratórios das populações, assim como aumentam a demanda 

pela terra e recursos naturais para fazer face a estes desafios, resultando em elevadas 

desigualdades de grupos sociais (LIMCOM et al., 2017; Migdley et al., 2013). 

Vários estudos confirmam que as mudanças climáticas possuem um impacto negativo sobre as 

actividades socioeconómicas das comunidades locais (Cullis et al., 2011; Silva et al., 2010), 

sobre o ambiente (fauna e flora) e recursos hídricos (Migdley et al., 2013; Rankoana, 2020; 

Singh et al., 2014; Zhu & Ringler, 2012) e, sobretudo, intensificam a intrusão salina e 

salinização dos solos das regiões subtropicais (Mahmuduzzaman et al., 2014; Setiawan et al., 

2023; White & Kaplan, 2017).  

2.1.3. Métodos de análise da salinidade  

A análise da salinidade2 corresponde à quantificação de sais totais existentes numa solução do 

solo e água através de métodos directos (determinação da concentração de sais) e indirectos 

(através de seus impactos e sinais, no solo e nas culturas), e esta pode ser feita no campo, assim 

como no laboratório (Corwin, 2003).  

 

2 Salinidade refere-se à presença de sais solúveis no solo assim como na água cujas concentrações que 

afectam o crescimento das plantas a partir de certo nível (Hardie & Doyle, 2018). 
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No campo, é geralmente feita através de observação directa de sinais ou impactos da salinidade 

ou pela determinação da concentração e toxicidade dos sais existentes no solo, sem entretanto 

esta amostra perder a humidade do solo existente antes da análise (Spies & Woodgate, 2005). 

Adicionalmente, pode ser feita através de imagens de satélite a uma larga escala, assim como 

através da indução electromagnética (Corwin, 2003).  

Historicamente, cinco métodos têm sido utilizados para análise da salinidade no solo ao nível 

do campo, nomeadamente a observação visual de culturas, a condutância eléctrica dos extractos 

da solução do solo, medição in-situ da resistividade eléctrica, medição não invasiva de 

condutância eléctrica com indução electromagnética (EM), medição in-situ da condutância 

eléctrica com reflectometria no domínio de tempo (TDR) (Corwin, 2003), assim como dos 

sólidos totais dissolvidos (STD) (Dallas & Day, 2004).  

Neste estudo, a salinidade do solo foi determinada através do método laboratorial, utilizando 

um extracto de solo 1:2.5, método que, devido à sua praticidade relativamente aos demais, é 

amplamente utilizado em vários estudos, tal como nos casos de Herrmann (2019); Shirokova 

et al. (2000); Visconti & de Paz (2016).  

a) Condutividade eléctrica de um extracto saturado (ECe) 

A medição da condutividade eléctrica do solo utilizando o extracto do solo é influenciada pela 

proporção entre o solo e água, havendo necessidade de padronização da proporção, com vista 

a garantir a comparabilidade e interpretação global dos resultados da salinidade. Para o efeito, 

ao nível global, são utilizada a proporção de solo:água 1:1; 1:2; e 1:5 (Corwin, 2003; Corwin 

& Yemoto, 2017), obtida através da preparação de uma pasta saturada de solo com água 

destilada e depois extraindo o líquido do solo com uma centrífuga ou dispositivo de sucção 

após verificar-se o equilíbrio do solo durante 4 horas (Hardie & Doyle, 2018). 

Após a extracção da solução, coloca-se os extractos à uma temperatura de 4 ºC e procede-se à 

análise da condutividade eléctrica utilizando um condutivímetro, seja portátil, para análises no 

campo, ou de mesa, para análises laboratoriais (Figura 2.12). 
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Figura 2.12. Condutivímetro portátil (A) e de mesa (B) para análise da condutividade eléctrica. 

Fonte: (IDEAL, 2023). 

Recentemente, foi desenvolvida uma tecnologia pela Academia Virtual de Irrigação (VIA) que 

visa promover o uso sustentável dos recursos hídricos através de instrumentos de gestão de 

água e solutos no solo para pequenos e grandes agricultores (VIA, 2023). De acordo com o 

projecto Farmer-led Smallholder Irrigation in Mozambique (FASIMO, 2021), de entre estes 

instrumentos, consta o condutivímetro portátil que, através de interpretação de números 

(quantitativa)  e de cores (qualitativa), determina o nível de salinidade, onde, a partir da zona 

de transição do laranja para vermelho, constitui a zona de salinidade elevada, tal como ilustra 

a Figura 2.13. 

 

Figura 2.13. Leitura da salinidade da água do rio Limpopo com o condutivímetro portátil da VIA. 

Foto do autor. 

O método de análise de salinidade no solo (CEe,1:5), apesar de ser rápido, apresentar um 

resultado directo da salinidade e ser de baixo custo e viável, a sua utilização, tanto no campo, 

quanto no laboratório, exige uma maior proporção de água na preparação da suspensão 1:5 
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(solo e água), o que o torna pouco representativo para a salinidade da água e do solo 

experimentada pelas plantas (Hardie & Doyle, 2018). 

Portanto, sendo o impacto da salinidade associado ao potencial hídrico, Hossain et al. (2020) 

aponta os rácios de solo e água (1:2,5 e 1:1) como os adequados para a análise do impacto da 

salinidade nas culturas, pois, com base nos resultados por si obtidos, o aumento da salinidade 

foi directamente associado com a redução humidade do solo, tendo classificado a salinidade 

em seis classes por textura do solo (Tabela 2.1) (Rodriguez & Dufour, 2020). 

Tabela 2.1. Classes de salinidade por textura do extracto do solo saturado na razão de 1:5. 

Condutividade eléctrica (dS m -1) (CEe, 1:5) por textura do solo 

Classe de salinidade Todos solos Arenosos Limosos Argilosos 

Não salinos 0 – 2  0 – 0,14 0 – 0,18 0 – 0,25 

Baixa 2 – 4 0,15 – 0,28  0,19 – 0,36 0,26 – 0,50 

Moderada  4 – 8 0,29 – 0,57  0,37 – 0,72 0,51 – 1,00 

Alta  8 – 16 0,58 – 1,14 0,73 – 1,45 1,01 – 2,00 

Severa  16 – 32 1,15 – 2,28  1,46 – 2,90 2,01 – 4,00 

Extrema > 32 > 2,28 > 2,90 > 4,00 

Fontes: adaptado de Hardie & Doyle (2018) e Rodriguez & Dufour (2020). 

Para a água de rega, a salinidade pode ser classificada em quatro  classes, dependendo da sua 

condutividade, tal como ilustra a Tabela 2.2 (Rodriguez & Dufour, 2020). 

Tabela 2.2. Classes de qualidade de água de irrigação e sua condutividade eléctrica  

Qualidade de água para a irrigação Condutividade eléctrica (dS m -1) 

Excelente 0,00 – 0,80 

Boa 0,80 – 2,50 

Salina 2,50 – 5,00 

Extremamente salina  > 5,00 

Fonte: (Rodriguez & Dufour, 2020). 

Neste estudo, como forma de avaliar a sensibilidade de diferentes culturas agrícolas à 

salinidade, será utilizado o método de saturação do extracto do solo num rácio de solo e água 

de 1:2,5, e no caso da água, será feita a medição directa da condutividade eléctrica. 

2.1.4. Impactos da salinidade nas culturas 

A salinidade possui efeitos fisiológicos e morfológicos sobre as plantas (Herrmann, 2019). Nos 

efeitos fisiológicos, destaca-se a redução do potencial osmótico da planta perante a solução do 

solo, toxicidade para as plantas e redução do balanço de nutrientes disponíveis (Evelin et al., 
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2009; FAO, 2021). Os efeitos morfológicos incluem a redução do crescimento vegetativo, a 

redução da área foliar, germinação irregular ou inexistente de sementes, queimadura de folhas, 

redução do vigor das plantas, crescimento natural de plantas holófitas, entre outros (Stavi et 

al., 2021). 

Numa perspectiva mais micro, altos níveis de salinidade no solo afectam todos os processos 

principais das plantas, que incluem fotossíntese, síntese proteica e metabolismo energético e 

lipídico (Abdul Qados, 2011), com impactos que se reflectem na redução do crescimento 

vegetativo e reprodutivo e, consequentemente, redução da produtividade da cultura, tal como 

ilustra a Figura 2.14 (Rao et al., 2019). 

 

Figura 2.14. Efeito da salinidade no crescimento e desenvolvimento das plantas. 

Fonte: (Rao et al., 2019). 

Numa primeira etapa de presença da salinidade, ocorre o efeito osmótico, ou seja, alta 

concentração de sal na solução do solo faz com que a pressão osmótica do solo aumente, 

exercendo, portanto, pressão sobre a planta e reduzindo a capacidade de absorção hídrica da 

planta (Evelin et al., 2009; Herrmann, 2019), fazendo com que a planta perca água e apresente 

mudanças fisiológicas semelhantes àquelas do estresse hídrico, dado o fecho dos estomas e 

aumento da temperatura foliar (Munns & Tester, 2008). 

Após o efeito osmótico, a segunda etapa é caracterizada pela acumulação de iões tóxicos (sódio 

e cloreto) em altas concentrações na parte aérea da planta, facto que está associado à proporção 
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de outros iões nestas regiões da planta, causando a redução do crescimento e consequente 

senescência precoce das folhas (Munns & Tester, 2008). 

De modo geral, a salinidade resulta num desequilíbrio de nutrientes no solo, na absorção 

competitiva dos nutrientes pelas plantas, transporte e partição de elementos nutrientes 

específicos e, consequentemente, na redução do crescimento, desenvolvimento e reprodução 

das plantas (Munns & Tester, 2008). 

Estes efeitos da salinidade, traduzem-se em consequências fisiológicas (que afectam os 

processos fisiológicos), morfológicas (afectam o crescimento e desenvolvimento), bioquímicas 

e redução na biomassa e rendimento das culturas (Figura 2.15) (Alkharabsheh et al., 2021). 

 

Figura 2.15. Efeitos morfo-fisiológicos da salinidade nas plantas 

Fonte: Figura adaptada de Alkharabsheh et al. (2021). 

2.1.5. Métodos de adaptação e mitigação da intrusão salina (salinidade) 

A definição de adaptação depende do contexto, isto é, em sistemas humanos, corresponde ao 

processo de ajustamento do sistema ao clima actual ou esperado e seus efeitos, de modo a 

reduzir os danos e a beneficiar das oportunidades. Por outro lado, nos sistemas naturais, o 

ajustamento a essas condições, depende da intervenção humana (IPCC, 2022). 

As opções de adaptação consistem num conjunto de medidas existentes num sistema e que são 

apropriadas para fazer face aos impactos de um fenómeno externo, sejam elas opções 

estruturais, institucionais, ecológicas e/ou comportamentais (IPCC, 2022). 
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Face à salinidade, várias estratégias locais, assim como globais, têm sido aplicadas com vista 

a reduzir o seu impacto na actividade agrícola, incluindo a adopção de boas práticas agrícolas 

que reduzam a acumulação de sais na zona radicular das culturas em produção. Estas são 

agrupadas em medidas físicas ou infra-estruturais, hidrológicas, biológicas e químicas (Figura 

2.16) (Shahid, 2013). 

 

Figura 2.16. Sumário de medidas de adaptação e mitigação da intrusão salina e salinidade na agricultura. 

Adaptado de Shahid (2013). 

Em vários países, têm sido utilizadas diferentes medidas face à salinidade, tal como é o caso 

da lixiviação dos sais, tipo de rega, melhoramento da estrutura do solo, fitoremediação, cultivo 

de culturas tolerantes à salinidade (Machado & Serralheiro, 2017). 

2.1.5.1. Lixiviação dos sais em excesso no solo 

Na agricultura, a lixiviação é um movimento vertical de iões solúveis na água, da zona radicular 

das plantas para zonas além da zona radicular. Este processo é proporcional à concentração dos 

iões e à quantidade de água existentes na solução do solo (Rashmi et al., 2017). Este processo 

é amplamente utilizado, sendo os sistemas de drenagem os mais utilizados (Shahid et al., 2018).  

No entanto, esta lixiviação deve ser feita por excesso de irrigação utilizando água com baixo 

nível de sais, associada à elevada profundidade do sistema de drenagem, com vista a reduzir a 
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probabilidade de ascensão capilar destes sais (Cuevas et al., 2019). O volume de água 

necessário para a lixiviação do excesso de sais na zona radicular é função da necessidade de 

lixiviação (LR), que é estimada através da Equação 2.1 baseada na condutividade eléctrica da 

água de rega (ECw) e condutividade eléctrica do solo tolerada pela cultura produzida, medida 

através do método de pasta saturada (ECe) (Rai et al., 2017). 

 
LR =

ECw

5ECe − ECw

 (2.1) 

Com base na LR e necessidades líquidas da cultura (ETc ou In), determina-se a necessidade 

bruta de irrigação (considerando a necessidade de lavagem de sais - LR) e eficiência do sistema 

de irrigação (Ep), tal como ilustra a Equação 2.2 (Allen et al., 2006). 

 
Ig(mm) =

In(mm)

(1 − LR) ∗ Ep
 (2.2) 

Onde Ig – necessidades brutas de rega; In – necessidades líquidas de rega; Ep – eficiência de projecto de rega. 

Além de irrigação em excesso para garantir a lixiviação dos sais, no solos hidromórficos (tipo 

machongos), onde se utiliza água do lençol freático para a produção agrícola, é indispensável  

a drenagem, que visa a garantir tanto a lavagem de sais como reduzir a humidade na zona 

radicular (Mahmoud et al., 2021). 

O estudo realizado por Qin et al. (2021) constatou um efeito positivo da lixiviação do solo na 

redução da toxicidade do Zinco no solo. Resultados similares da lixiviação no controlo da 

salinidade do solo foram reportados por Jalali (2011) e Rhoades (2016)).  

Entretanto, apesar da sua eficácia na redução da salinidade no solo, quando aplicada 

excessivamente, a lixiviação pode resultar na degradação do solo reflectida na intensificação 

da salinidade do solo devido à baixa humidade na superfície associada à elevada 

evapotranspiração (Nachshon & Levy, 2022), acidificação dos solos, contaminação da água 

subterrânea, redução da fertilidade do solo, aceleração da erosão devido à redução do 

crescimento de plantas causada pela baixa fertilidade do solo (Jalali & Merrikhpour, 2008), 

sendo a sua efectividade, também dependente do tipo de rega (Siebert et al., 2005). 

A zona de acumulação dos sais no solo, principalmente na agricultura irrigada, é altamente 

influenciada pelo tipo de rega utilizado pelo produtor. Dos tipos de rega mais comuns, destaca-

se a rega por aspersão, superficial, gota-a-gota, inundação, e a escolha do tipo de rega, pode 

alterar o balanço dos sais no solo, acelerando a sua acumulação na zona superficial (Shahid, 

2013), sendo dentre estes, a rega gota-a-gota, a que possui eficiência de rega de até 90%, 
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seguida pela rega por aspersão (60%), superficial (sulcos) com 40 a 50% e bacias de inundação 

(40%) (Oliveira et al., 2015). 

A rega por aspersão é eficaz na gestão dos sais, pois garante a aplicação de água em volumes 

abaixo da capacidade de infiltração do solo, facto que permite o fluxo dos sais solúveis para 

além da zona radicular (Chu et al., 2020). Na rega superficial por sua vez, a acumulação de 

sais  varia amplamente desde a base até ao topo das cristas e, com base nos padrões da 

distribuição da salinidade ao longo dos sulcos, define-se o local exacto para a sementeira da 

cultura (Shahid, 2013), entretanto, é um método desvantajoso devido à falta de selectividade 

dos nutrientes essenciais para as culturas (Herrmann, 2019). 

Na rega por inundação, dada a aplicação uniforme de uma lâmina de água, os sais são lixiviados 

para camadas profundas, sendo também por esta razão que a cultura de arroz é menos 

vulnerável à salinidade quando produzida em condições de inundação (Shahid, 2013). 

No que se refere à rega gota-a-ota, os sais não são lixiviados para elevadas profundidades, o 

que pode, com o tempo, causar a ascensão capilar destes, assim como pode constituir um risco 

para a planta se a sementeira não for feita próximo ao gotejador (Hanson & May, 2011). 

Adicionalmente, durante uma precipitação de baixa intensidade, a rega não pode ser 

interrompida, para evitar que os sais se movimentem por osmose das linhas de gotejadores em 

direcção à zona radicular das plantas (Zaman et al., 2018). 

2.1.5.2. Melhoramento da estrutura do solo 

Vários métodos têm sido aplicados para reduzir o impacto da salinidade sobre as culturas e, 

um deles, é o melhoramento da estrutura do solo, através da aplicação de material orgânico 

(animal ou vegetal), o cultivo mínimo, sistemas de plantio directo, mulching baseado em 

resíduos de culturas (Stavi, 2020). 

A aplicação de material orgânico no solo, associada à lavoura convencional, melhora a aeração 

do solo, assim como a sua permeabilidade e condutividade hidráulica, aumentando a 

capacidade de lixiviação dos sais existentes na zona radicular (Diacono & Montemurro, 2015). 

Além disso, acelera a actividade microbiana e enzimática no solo, garantindo a disponibilidade 

de nutrientes e melhorando a estrutura do solo e a actividade de hormonas que regulam a 

germinação e crescimento das culturas (Diacono & Montemurro, 2015). 

Adicionalmente, a cobertura vegetal do solo reduz a evaporação do solo que garante a 

manutenção da humidade e da temperatura na zona radicular, facto que reduz a acumulação de 
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sais na zona radicular (Bezborodov et al., 2010). Além disso, pesquisas em vários países, têm 

recomendado a correcção dos solos como uma estratégia de melhoria da estrutura do solo. Esta 

medida utiliza maioritariamente produtos orgânicos (compostagem, biofertilizantes, pesticidas 

botânicos, biochar, rizobactérias, etc.) (Hoque et al., 2022). 

Estes métodos são amplamente reconhecidos e utilizados devido à sua capacidade de redução 

do efeito da salinidade nas plantas, mas também, de melhoramento das propriedades físicas e 

químicas do solo, e aumento da produtividade agrícola das culturas (Bhowmik et al., 2021). 

Um estudo realizado por Alamer et al. (2022), avaliando o efeito da compostagem e extractos 

de sorgo na mitigação dos efeitos da salinidade na cultura de milho, constatou aumento de 

tolerância à salinidade sob aplicação da compostagem e a melhoria das características 

morfológicas da cultura, conteúdo de clorofila, actividades das enzimas antioxidantes, rácio 

K+:Na+ nas folhas e raízes, e o conteúdo do K+. 

No mesmo âmbito, vários estudos, tal como o de Bello et al. (2021); Imran et al. (2022); e 

Khalilzadeh et al. (2018), observaram efeito positivo da aplicação de biofertilizantes e biochar 

na redução dos efeitos da salinidade sobre as culturas, resultados explicados pelo 

melhoramento das actividades enzimáticas de antioxidantes, redução de danos oxidativos. 

Além dos compostos orgânicos, a inoculação de rizobactérias promotoras de crescimento 

(PGPR), por sua vez, acelera a actividade microbiana no solo e contribui para o aumento da 

produção da biomassa (Hoque et al., 2022). Adicionalmente, estes métodos garantem maior 

tolerância à salinidade, através da regulação da homeostase iónica, processo através do qual, a 

planta garante o equilíbrio entre os nutrientes essenciais para o seu crescimento e 

desenvolvimento (Guo et al., 2020; Gupta & Huang, 2014). 

2.1.5.3. Fitoremediação 

A fitoremediação é uma medida biológica baseada no uso de plantas para melhorar solos 

degradados, no caso específico, salinos, isto é, uso de plantas tolerantes à salinidade e/ou que 

podem contribuir para a redução dos níveis de sais no solo (Imadi et al., 2016).  

A fitoremediação é uma prática biológica que, além da recuperação do solo sem incremento de 

químicos, garante a captura e armazenamento do dióxido de carbono através da prática de 

reflorestamento, fornecimento de pasto e forragem através de sistemas silvo-pastorais, entre 

outros serviços ecossistémicos para as populações (Herrmann, 2019; Stavi et al., 2021). 
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São utilizadas espécies florestais, fruteiras, forrageiras, culturas agrícolas tolerantes à 

salinidade, com efeitos distintos na remediação da salinidade no solo, que podem ser agrupadas 

nas seguintes estratégias: fitoestabilização, fitoextracção, fitovolatilização e fitofiltração (Yan 

et al., 2020). 

2.1.5.4. Cultivo de culturas tolerantes à salinidade 

A salinidade reduz a produtividade da maior parte de culturas agrícolas, principalmente as que 

possuem tolerância até 2,5 dS m-1 por extracto de solo saturado (Machado & Serralheiro, 2017). 

Esta tolerância é determinada por factores, como o tipo de cultura, variedade da cultura, 

concentração e tipo do sal (Vos et al., 2016), factores climáticos, práticas agrícolas, gestão do 

solo, maneio de rega, composição do sal (Atkinson & Urwin, 2012). 

Face à salinidade, as culturas ajustam a pressão osmótica ao meio salino em que se encontram, 

excluem iões de Na+ e Cl-  nas folhas e acumulam solutos orgânicos, e, por outro lado, 

acumulam solutos suficientes (Na+ e Cl-)  para criar equilíbrio entre o meio interno da planta e 

o solo (tolerância tecidual) (Munns & Gilliham, 2015). Na Tabela 2.3 apresenta-se a lista de 

culturas, seus limites de salinidade, percentagem de perda e sensibilidade à salinidade. 

Tabela 2.3. Tolerância à salinidade das culturas principais produzidas no Vale do Limpopo.  

Cultura Limite da CEe (dS m-1) P.Rend* (%) Sensibilidade 

Milho (Zea mays) 1,7 12 MS 

Arroz (Oryza sativa) 3 12 MS 

Cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) 1,7 5,9 MS 

Couve (Brassica oleracea) 1,0 – 1,8  9,8 – 14 MS 

Repolho (Brassica oleracea capitata) 1,0 – 1,8  9,7 MS 

Cenoura (Daucus carota) 1,0 14 S 

Alface (Latuca sativa) 1,3 – 1,7 12 MS 

Cebola (Allium cepa) 1,2 16 S 

Tomate (Lycopersicum esculentum) 0,9 – 2,5 9 MS 

Batata-rena (Solanum tuberosum) 1,7 12 MS 

Batata-doce (Ipomea batatas) 1,5 – 2,5  10 MS 

Beterraba (Beta vulgaris) 4 9 MT 

Pepino (Cucumis sativus) 1,1 – 2,5 7 – 13  MS 

Abóbora (Cucurbita spp) 1,2 13 MS 

Abobrinha (Cucurbita pepo melopepo) 4,7 10 MT 

Feijão vulgar (Phaseolus vulgaris) 1,0 19 S 

Feijão nhemba (Vigna unguiculata) 4,9 12 MT 

Fontes: (Allen et al., 1998; Grieve et al., 2012).  
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Nota: (*) – Percentagem de redução de rendimento por acréscimo de uma unidade da CEe; MS – moderadamente 

sensível; S – sensível; e MT – moderadamente tolerante; T – tolerante; CEe – condutividade eléctrica do extracto 

solo em decisiemens por metro (dS m -1).   

De modo geral, as espécies tolerantes à salinidade possuem elevada concentração de iões de 

sódio e cloro nas folhas relativamente ao meio externo (Shabala, 2013), enquanto que as 

espécies sensíveis possuem baixa concentração de sódio quando comparadas com o meio 

externo, tornando-se, portanto, altamente dependentes da exclusão de iões como seu 

mecanismo de adaptação à salinidade (Munns & Gilliham, 2015).  

Além dos limites da salinidade do solo, Nhung et al. (2019) apresenta os limites da salinidade 

de água e o respectivo rendimento esperado para cada cultura (Tabela 2.8). Entretanto, estes 

limites de salinidade não consideram as variedades de cada espécie, aspecto que ainda constitui 

uma lacuna neste âmbito (Grieve et al., 2012). 

Tabela 2.4. Tolerância da cultura à salinidade do solo e água, e o respectivo rendimento esperado. 

Nome da Cultura 

Rendimento 

100% 90% 75% 50% 0% 

CEe CEw CEe CEw CEe CEw CEe CEw CEe CEw 

Milho (Zea mays) 1,7 1,1 2,5 1,7 3,8 2,5 5,9 3,9 10 6,7 

Arroz (Oriza sativa) 3,0 2,0 3,8 2,6 5,1 3,4 7,2 4,8 11 7,6 

Feijão vulgar (Phaseolus vulgaris) 1,0 0,7 1,5 1,0 2,3 1,5 3,6 2,4 6,3 4,2 

Feijão nhemba (Vigna unguiculata) 4,9 3,3 5,7 3,8 7,0 4,7 9,1 6,0 13 8,8 

Amendoim (Arachis hypogaea) 3,2 2,1 3,5 2,4 4,1 2,7 4,9 3,3 6,6 4,4 

Repolho (Brassica oleracea capitata) 1,8 1,2 2,8 1,9 4,4 2,9 7,0 4,6 12 8,1 

Cenoura (Daucus carota) 1,0 0,7 1,7 1,1 2,8 1,9 4,6 3,0 8,1 5,4 

Alface (Lactuca sativa) 1,3 0,9 2,1 1,4 3,2 2,1 5,1 3,4 9,0 6,0 

Cebola (Allium cepa) 1,2 0,8 1,8 1,2 2,8 1,8 4,3 2,9 7,4 5,0 

Tomate (Lycopersicum esculentum) 2,5 1,7 3,5 2,3 5,0 3,4 7,6 5,0 13 8,4 

Pepino (Cucumis sativus) 2,5 1,7 3,3 2,2 4,4 2,9 6,3 4,2 10 6,8 

Batata (Solanum tuberosum) 1,7 1,1 2,5 1,7 3,8 2,5 5,9 3,9 10 6,7 

Batata-doce (Ipomea batatas) 1,5 1,0 2,4 1,6 3,8 2,5 6,0 4,0 11 7,1 

Abobrinha (Cucurbita pepo melopepo) 4,7 3,1 5,8 3,8 7,4 4,9 10 6,7 15 10 

Beterraba (Beta vulgaris) 4,0 2,7 5,1 3,4 6,8 4,5 2,4 6,4 15 10 

Laranja (Citrus sinensis) 1,7 1,1 2,3 1,6 3,3 2,2 4,8 3,2 8,0 5,3 

Cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) 1,7 1,1 3,4 2,3 5,9 4,0 10 6,8 19 12 

Fonte: (Nhung et al., 2019). 

2.1.5.5. Infra-estruturas de gestão da intrusão salina 

Sendo a intrusão salina nos estuários influenciada, em grande parte, pela redução da descarga 

do rio, amplitude da maré, aumento do nível do mar e características da foz (largura e 
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profundidade), a gestão da descarga do rio constitui uma das principais estratégias para a 

redução do avanço da intrusão salina (Savenije, 2012). 

Neste contexto, têm sido amplamente recomendadas em vários países estratégias centradas na 

gestão das descargas dos rios, tais como a construção de reservatórios de água (barragens), 

construção de açudes, diques de protecção. Entretanto, o alto custo destas infra-estruturas tem 

a sua concretização, principalmente nos países em desenvolvimento (Cotta & Jesus, 2021). 

Experiências do Brasil, especificamente na bacia hidrográfica do Rio São Mateus (RSM), 

mediante o avanço da intrusão salina no período de reduzido escoamento do rio, foi proposto, 

por Cotta & Jesus (2021), a construção de reservatórios (barragens) a montante da foz, de modo 

a garantir o armazenamento da água durante a época chuvosa e manter o escoamento ecológico 

necessário para empurrar a água salgada. 

No mesmo âmbito, Da Silva & Haie (2000), num estudo realizado em Portugal, recomendaram 

a construção de captações de água doce a descarregar no mar, de modo a reduzir a sobre-

exploração dos recursos hídricos, na época de reduzido escoamento fluvial. 

Estes reservatórios, além de garantir o controlo da intrusão salina, poderiam oferecer 

abastecimento de água para o consumo doméstico, para a irrigação, pecuária, melhorando, 

assim, as condições socioeconómicas das comunidades, tal como é o caso das barragem de 

Massingir, construída na província de Gaza (Abrams et al., 2007).  

Entretanto, de acordo com a Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (DNGRH, 

2007), no caso de Moçambique, várias infra-estruturas de gestão de recursos hídricos (caso das 

barragens) são vulneráveis a diferentes eventos climáticos extremos, dada a localização 

geográfica do país, acrescida pelo défice das infra-estruturas e fraca capacidade de manutenção 

das existentes (DNGRH, 2023). 

Este cenário é observado em algumas infra-estruturas de gestão de recursos hídricos na bacia 

hidrográfica do Limpopo, especificamente nos postos de Zongoene e Chilaulene, onde os 

diques de protecção das áreas agrícolas localizadas ao longo do canal de irrigação Angluzane 

(afluente do rio Limpopo) e rio Lumane, encontram-se danificados, possibilitando, por isso, a 

intrusão salina nos canais de irrigação (Figura 2.17) (Lasse, 2023a). 
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Figura 2.17. Dique de protecção à intrusão salina no canal de Angluzane, distrito de 

Xai-Xai. 

Foto do autor. 

Devido a esta vulnerabilidade, para garantir a protecção da zona costeira da intrusão salina, 

assim como das actividades de subsistências das famílias que têm os recursos costeiros como 

sua principal fonte de subsistência, são indispensáveis infra-estruturas de contenção da intrusão 

salina, porém, devem ser estabelecidas com o envolvimento da população local, de modo a 

garantir o funcionamento efectivo e reduzir potenciais impactos negativos sobre a sua 

subsistência (Lasse, 2023a).  

2.2. Vulnerabilidade no contexto 

Vulnerabilidade é descrita como sendo o estado de um sistema caracterizado pela fraca 

capacidade de antecipar, reagir, lidar, assim como recuperar após sofrer um impacto oriundo 

de perigos naturais, processos ou elementos externos (Wisner et al., 2014). Adicionalmente, 

este autor afirma que a vulnerabilidade envolve a combinação de factores que determinam o 

grau de exposição do sistema a um risco na natureza ou sociedade. 

Segundo Proag (2014), a vulnerabilidade é o grau em que um sistema ou uma parte dele não 

consegue reagir de várias formas durante a ocorrência de um perigo, ou seja, corresponde a 

uma medida de risco associado aos aspectos físicos e socioeconómicos, assim como às 

implicações resultantes da capacidade adaptativa do sistema.  

No contexto de gestão de risco de desastres, a vulnerabilidade é a incapacidade de um sistema 

responder à ocorrência de um certo perigo, relacionada com as características sociais do 
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elemento exposto ao risco numa área geográfica definida (Davis-Reddy & Vincent, 2017). Por 

outro lado, o Painel Intergovernamental sobre as Mudanças Climáticas (IPCC, 2012), além de 

considerar as componentes de exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa, formula o 

conceito da vulnerabilidade às mudanças climáticas, considerado como sendo o grau em que 

um sistema é susceptível e incapaz de lidar com efeitos das mudanças climáticas, incluindo 

variabilidade climática e eventos climáticos extremos. 

Reconhecendo o impacto global das mudanças climáticas, vários estudos têm sido conduzidos 

em vários sectores para a avaliação da vulnerabilidade, como é o caso de estudos no sector da 

saúde (Ebi et al., 2006; Hansen & Hoffman, 2011; Kovats et al., 2003), agrário (Eddoughri et 

al., 2022; Fischer et al., 2002; Harvey et al., 2014; Ho et al., 2022; Hoque et al., 2019; Parker 

et al., 2019); que, por sua vez, possuem várias formas de definir, medir e avaliar a 

vulnerabilidade, de acordo com o objectivo da sua pesquisa (Paul, 2014; Wisner, 2016). 

No contexto das mudanças climáticas, a vulnerabilidade é definida como o impacto causado 

pela ocorrência de eventos climáticos num sistema (Brooks, 2003), enquanto, no contexto 

social, envolve a componente de susceptibilidade e resiliência dos elementos expostos aos 

perigos, distinguindo, desta forma, a vulnerabilidade biofísica e social (Turner et al., 2003). 

A vulnerabilidade é centrada no impacto dos perigos naturais, sendo apresentada em termos de 

perdas quantitativas, desde monetárias, perdas humanas, custos de produção, ecossistema, etc., 

e, por outro lado, factores sociais, tais como a pobreza, desigualdades, saúde, acesso a recursos, 

bem-estar social, como elementos considerados determinantes da vulnerabilidade a vários 

perigos, incluindo os climáticos (Bohle, 2007; Brooks, 2003). 

2.3. Vulnerabilidade agrícola à intrusão salina 

2.3.1. Aspectos gerais 

A vulnerabilidade da agricultura à intrusão salina é descrita como sendo a incapacidade dos 

sistemas agrícolas para prever, reagir e fazer face à ocorrência da salinidade oriunda do avanço 

da intrusão salina (Binh, 2015). 

Dada a ocorrência frequente de eventos climáticos extremos de alta magnitude, induzidos pelas 

mudanças climáticas, são indispensáveis medidas de adaptação e, para a sua efectividade, 

recorre-se à análise de vulnerabilidade, através da qual são identificados aspectos relacionados 

ao grupo-alvo: a exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa aos diferentes perigos 

ambientais, sociais, económicos, políticos, etc. (Harvey et al., 2014; Hoque et al., 2019). 
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Nas últimas décadas, vários métodos têm sido aplicados na análise de vulnerabilidade de um 

determinado sistema a um específico ou múltiplos perigos, com destaque para a vulnerabilidade 

aos perigos naturais, insegurança alimentar, pobreza, meios de subsistência, etc. (Paul, 2014), 

e estes métodos são agrupados em qualitativos e quantitativos (Binh, 2015; Birkmann, 2013). 

2.3.2. Análise qualitativa  

O método qualitativo capta a vulnerabilidade específica das pessoas, as percepções locais sobre 

os riscos e a respectiva capacidade de resposta dos diferentes grupos sociais. Este método, 

apesar da sua potencialidade na análise da vulnerabilidade até o nível micro, tem limitações 

pelo facto de os seus resultados serem de difícil comparação entre diferentes regiões em 

diferentes períodos, assim como, pelo facto de as pessoas se limitarem a falar dos seus assuntos 

pessoais e das fragilidades de governança em que se encontram inseridas (Birkmann, 2006).  

Portanto, no contexto das mudanças climáticas, na gestão de risco de desastres, como o caso 

da intrusão salina, é indispensável o uso de um método integrado, combinando métodos 

quantitativos, semi-quantitativos e qualitativos, com vista a garantir a triangulação de 

informação (Birkmann, 2006).  

Assim, para uma maior efectividade, o método qualitativo tem que ser complementado com 

informação obtida das comunidades e outros actores envolvidos, assim como da profundidade 

de preparação, atitude e habilidades dos facilitadores (Binh, 2015), sendo, por isso, designado 

de método participativo de análise de vulnerabilidade (PVA), identificação das causas, 

magnitude e dos grupos altamente vulneráveis (Chiwaka & Yates, 2005). 

O método PVA utiliza ferramentas, como o perfil histórico, calendário sazonal, mapa de 

vulnerabilidade, análise dos meios de subsistência, plano de acção e cenários comunitários 

(Binh, 2015), e é similar à ferramenta qualitativa desenvolvida pela Care (2019) para a análise 

da vulnerabilidade e capacidades adaptativas, utilizada em Moçambique para a elaboração dos 

planos locais de adaptação às mudanças climáticas. 

Com base nesta avaliação, elabora-se um quadro de teoria de mudança e plano de acção para 

fazer face aos principais desafios mapeados. O quadro de mudança apresenta a visão de um 

desenvolvimento sustentável face às mudanças climáticas e seus efeitos, define estratégias, 

assim como actividades e indicadores, para o alcance da visão (MICOA, 2014). A seguir, 

apresentam-se as ferramentas utilizadas para a avaliação da vulnerabilidade e capacidades 

adaptativas (CVCA) (MICOA, 2014). 
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2.3.2.1. Matriz de vulnerabilidade e Capacidade Adaptativa (CVCA) 

A CVCA é uma ferramenta aplicada ao grupo-alvo, em grupos focais estratificados 

(dependendo da informação a recolher), e visa a identificar as principais actividades de 

subsistência praticadas localmente, assim como as principais ameaças ou eventos que colocam 

em risco cada actividade de subsistência. Para cada ameaça, descreve-se o seu impacto, 

medindo numa escala de 0 a 3, sendo 0 – Sem impacto; 1 – Baixo; 2 – Moderado e 3 – Alto; e, 

por fim, faz-se o somatório da pontuação de cada ameaça (MICOA, 2014). 

Para a identificação das capacidades adaptativas, discute-se ainda, em grupo, as medidas 

adoptadas para cada ameaça, suas limitações, assim como as acções necessárias para fortalecer 

a resposta considerando a sua viabilidade técnica, ambiental e financeira (MICOA, 2014). 

2.3.2.2. Perfil histórico 

O perfil histórico é uma ferramenta complementar à CVCA e permite a obtenção de informação 

sobre os eventos históricos ocorridos na comunidade, seus impactos, assim como a frequência 

e intensidade ao longo do tempo (MICOA, 2014). É uma ferramenta com o objectivo de 

aprender com as comunidades sobre os eventos passados considerados importantes, desafios 

actuais no contexto de educação, saúde, segurança alimentar, relações de género, condições 

socioeconómicas (Sontakki et al., 2019). A sua representação pode ser em forma de diagrama 

ou tabela, adoptando um ano de referência, tal como descreve o exemplo na Tabela 2.5 

(MICOA, 2014). 

Tabela 2.5. Ilustração de perfil histórico de uma comunidade. 

Ano de 

referência  
Acontecimento Impacto 

1992 Acordo Geral de Paz Fim da guerra civil 

1994 Primeiras eleições gerais Escolha de um governo democraticamente eleito 

2000 e 2001 Cheias e ciclone Hudah 
Morte de pessoas, destruição das infra -estruturas e serviços 

sociais básicos, perda de culturas agrícolas 

Fonte: (MICOA, 2014). 

2.3.2.3. Calendário sazonal 

O calendário sazonal, também designado por diagrama sazonal ou de actividades sazonais, 

consiste num método clássico da análise participativa, utilizado para análises temporárias 

versus ciclos anuais de um evento ou actividade. Reflecte a percepção das comunidades sobre 

a sazonalidade das suas actividades vs. eventos (Sontakki et al., 2019). 
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A sua utilização permite aos tomadores de decisão elaborar planos de acção sazonais, mediante 

as actividades realizadas localmente tendo em conta os potenciais eventos e o seu período de 

ocorrência durante o ano (Sontakki et al., 2019). 

O calendário é elaborado com base em informação recolhida sobre a ocorrência inter-anual dos 

eventos, identificando os meses de ocorrência, incluindo os meses de maior severidade. A sua 

representação é feita em forma de tabela, onde se colocam, na vertical, todas as actividades de 

subsistências realizadas na comunidade, e, na horizontal, colocam-se os meses do ano. De 

seguida, durante a conversa, preenche-se o mês em que cada actividade é realizada, assim como 

o mês de ocorrência do evento e o respectivo peso ou impacto (Tabela 2.6) (MICOA, 2014).  

Tabela 2.6. Ilustração de um calendário sazonal de actividades de subsistência e respectivas ameaças. 

Meses J F M A M J J A S O N D 

Actividades 

Agricultura 
 Colheita da 1ª 

época 
  

Colheita de 

mandioca 

Preparação 

do campo 
Sementeira 

Pesca   Pesca        

Pecuária     Procura de pasto     

Comércio      

Exploração florestal             

Ameaças/Eventos 

Seca             

Cheias             

Ciclones             

Pragas e doenças 

agrícolas 

 
           

Fonte: (Nhachungue et al., 2022). 

2.3.2.4. Transectos e Mapa de recursos e riscos 

Os transectos ao longo da área de estudo, explorando diferentes dimensões espaciais e a 

realidade local, através de uma representação transversal das zonas agrárias, incluindo a 

topografia, tipo de solo e sua fertilidade, vegetação, culturas produzidas, áreas residenciais, 

lagos, poços, florestas, terra arável, etc., assim como identificando os principais desafios e 

oportunidades existentes (Sontakki et al., 2019). 

Esta ferramenta, além de apresentar uma vista transversal de diferentes zonas agro-ecológicas, 

fornece uma avaliação comparativa entre as zonas utilizando diferentes parâmetros e, 
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geralmente, é elaborada após o mapeamento de recursos, pois este auxilia na triangulação e 

validação do resultado (Tabela 2.7) (Sontakki et al., 2019). 

Tabela 2.7. Ilustração de realização de transectos numa comunidade. 

 Terras altas 
Terras 

médias 
Estrada Vilas 

Terras 

baixas 

Curso de 

água 

Tanque 

piscícola 

Tipo de 

solo 

Cova 

Cascalho 

Limoso 

Cascalho 

Argiloso 

  Argiloso 
Argiloso 

Arenoso 
 

Água Chuva Chuva   Chuva  Fluxo de água 

Culturas 
Mandioca 

Milho 

Mandioca 

Milho 

Inhame 

 

Plantações 

Banana 

Pimento 

Beringela 

Quiabo 

Mandioca 

Milho 

Inhame 

  

 Hortícolas  Tomate      

Árvores Leucaena   
Mangueira 

Citrinos 
   

Animais    

Ovelhas 

Cabritos 

Galinhas 

   

Fonte: Adaptado de Sontakki et al. (2019). 

Por outro lado, o mapa de recursos permite mapear os recursos importantes existentes na 

comunidade, desde os recursos naturais, infra-estruturas, monumentos, incluindo a sua 

localização e exposição aos diversos riscos identificados na comunidade (MICOA, 2014). 

2.3.2.5. Análise institucional ou Diagrama de Venn 

A análise institucional realiza-se com base em informação sobre os diferentes actores que 

operam na comunidade, a respectiva área de actuação e sua abrangência (MICOA, 2014). É 

uma das ferramentas importantes da avaliação participativa rural (PRA) para o estudo das 

relações institucionais nas comunidades (Sontakki et al., 2019). 

Neste método, são utilizados círculos para representar instituições ou indivíduos, onde o círculo 

maior representa a instituição ou indivíduo mais importante, a distância entre os círculos, 

representa o grau de influência e/ou a relação entre as instituições, e os círculos sobrepostos 

representam a interacção entre as instituições e o respectivo nível (Sontakki et al., 2019). 

Para a recolha de dados para esta análise, primeiro, desenha-se um círculo grande, que 

representa a área de estudo, e, de seguida, representa-se dentro do círculo todos actores 

importantes dentro da área de estudo e arredores em três  tamanhos ou cores de círculos, o 

maior – actor mais relevante; médio – pouco relevante; e, menor – menos relevante. Além 
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destes, representam-se, fora do círculo da área de estudo, os actores importantes que trabalham 

nas áreas vizinhas, tal como ilustra a Figura 2.18 (MICOA, 2014). 

 

Figura 2.18. Análise de instituições com acção no distrito de Chókwè. 

Fonte: O Autor. 

2.3.3. Análise quantitativa 

Este método utiliza indicadores quantitativos para a análise da vulnerabilidade (Binh, 2015), 

constituindo um método sólido e fiável para avaliar a vulnerabilidade e resiliência numa 

primeira aproximação, pois os seus resultados podem ser usados para a identificação de 

sectores vulneráveis de um sistema num determinado período, e garante a priorização de 

medidas de adaptação orientadas ao reforço da resiliência (Moss et al., 2001). 

Existem várias ferramentas e técnicas para a avaliação da vulnerabilidade através deste método, 

como é o caso do modelo protótipo de indicador de resiliência-vulnerabilidade (VRIP). Este 

calcula o índice de vulnerabilidade de um sistema às mudanças climáticas a partir de 

indicadores de sensibilidade (assentamentos, segurança alimentar, saúde humana, etc.) e 

capacidade adaptativa (capacidade económica, recursos humanos e capacidade ambiental) num 

processo transparente de três níveis (Moss et al., 2001).  

Este método tem sido amplamente utilizado para a análise da vulnerabilidade desde o nível 

global ao local, envolvendo vários sectores. Cardona & Carreño (2011) apresenta um índice de 

quatro indicadores compostos, nomeadamente: défice de desastre, de desastre local, da 

vulnerabilidade prevalecente e o de gestão do risco. Este índice composto reflecte a capacidade 
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organizacional e institucional de desenvolvimento de acções de redução da vulnerabilidade e 

preparação efectiva de gestão de desastres (Cardona & Carreño, 2011). 

Por outro lado, Fleischhauer et al. (2005) apresenta um modelo de avaliação integrada de riscos 

múltiplos, dividido em quatro componentes, que incluem a vulnerabilidade, e esta é analisada 

através de uma abordagem quantitativa. Além deste modelo, Cutter et al. (2003) e Cutter & 

Finch (2008) apresentam o índice de vulnerabilidade social, uma medida quantitativa 

multidimensional da sensibilidade de uma população aos perigos naturais associados à sua 

capacidade de responder e recuperar dos impactos dos perigos. 

No estudo conduzido por Hoque et al. (2019), onde se desenvolve um quadro de avaliação da 

vulnerabilidade agrícola às mudanças climáticas, utilizou-se a tipologia do IPCC (que descreve 

a vulnerabilidade climática como função da exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa 

do sistema. No mesmo âmbito, Harvey et al. (2014) quantificou os agricultores afectados pelos 

riscos climáticos e não-climáticos e a respectiva capacidade adaptativa.  

A mesma abordagem foi utilizada em Moçambique, no estuário do Limpopo por Matavel 

(2012), na análise da vulnerabilidade costeira do distrito de Zongoene às mudanças climáticas. 

E em várias pesquisas, tal como em Coulibaly et al. (2015) e Lavell et al. (2012); Mekonen & 

Berlie (2021); Ebi et al. (2006); Eddoughri et al. (2022), a vulnerabilidade é constituída por 

três elementos, a exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa. 

2.3.3.1. Exposição 

A exposição correspondente à probabilidade de um sistema natural experimentar ou sofrer 

algum estresse ambiental, político ou social com uma dada frequência, magnitude e duração 

(Turner et al., 2003), sendo maioritariamente relacionada aos eventos climáticos extremos e 

variabilidade climática (IPCC, 2022). 

De acordo com Birkmann (2013), a exposição, geralmente, corresponde à extensão em que 

uma parte ou a totalidade do sistema em avaliação se encontra no alcance geográfico de um 

evento com capacidade de causar dano ou perda total. Refere-se à localização de pessoas, fontes 

de subsistência, serviços ecossistémicos, recursos ou infra-estruturas de valor local que podem 

ser afectados por riscos climáticos (IPCC, 2012). A inexistência destes elementos (pessoas, 

infra-estruturas socioeconómicas e culturais) num dado local de ocorrência de um perigo, a 

avaliação da susceptibilidade a este perigo é desnecessária (Birkmann, 2013). 
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Avaliando a vulnerabilidade dos agricultores à variabilidade climática e eventos extremos no 

Quénia, Ndung et al. (2021) utilizou, como indicadores de exposição, os eventos climáticos 

extremos (cheias, ciclones tropicais/ventos fortes), zoonoses, incêndios florestais, conflitos 

comunitários inter-fronteiriços e conflitos homem-vida selvagem. 

No mesmo âmbito, Hoque et al. (2019), avaliando a vulnerabilidade climática da agricultura, 

considerou para a exposição, indicadores de variabilidade climática (temperatura média, 

temperatura máxima, temperatura mínima e precipitação média), e de eventos climáticos 

extremos (cheias, ciclones, secas, erosão e intrusão salina). 

No caso da intrusão salina, a exposição agrícola corresponde à localização das áreas agrícolas 

numa região com características salinas e/ou com potencial de ocorrência da salinidade, isto é, 

na proximidade de corpos de água salinos, regiões com descargas de água contaminada, etc. 

(Binh, 2015; Consultec, 2022). 

2.3.3.2. Sensibilidade 

A sensibilidade corresponde ao grau em que um sistema pode ser afectado por um determinado 

perigo (Füssel, 2007), ou seja, é descrita pelas características que tornam um sistema vulnerável 

a uma ameaça (Binh, 2015). 

A sensibilidade é geralmente medida através de indicadores do funcionamento do sistema e, 

no caso de agricultores, utilizam-se indicadores de subsistência, saúde, recursos naturais, 

pobreza e segurança alimentar (Adu et al., 2018). Num estudo sobre a vulnerabilidade 

climática, Hahn et al. (2009) e Hoque et al. (2019) utilizaram, para a determinação do índice 

da sensibilidade, indicadores sociodemográficos, saúde, acesso a recursos de terra, acesso a 

serviços e tecnologia agrícolas e segurança alimentar. 

2.3.3.3. Capacidade adaptativa 

É um indicador principal da resiliência por apresentar a habilidade de um sistema manter o seu 

funcionamento básico e/ou retornar ao funcionamento normal após ser afectado por uma 

determinada ameaça (Parker et al., 2019). Depende, principalmente, da disponibilidade de 

recursos naturais, financeiros, institucionais, humanos e ligações sociais (Ndung et al., 2021). 

Para a avaliação da capacidade adaptativa de um determinado sistema, são utilizados 

indicadores sobre os factores que garantem ao sistema fazer face aos perigos, com destaque 

para aspectos sociodemográficos, estratégias de subsistência, ligações sociais, acesso aos 

serviços agrícolas, rendimento, tecnologias agrícolas, etc. (Parker et al., 2019). No mesmo 
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âmbito, Mekonnen et al. (2022), para a determinação do índice da capacidade adaptativa, 

utilizou indicadores de estratégias de subsistência e posse de bens, nomeadamente: o capital 

humano, social, físico, financeiro e natural. 

Para a análise da exposição, consideram-se indicadores de variabilidade climática e eventos 

climáticos extremos; para a da sensibilidade, consideram-se indicadores biofísicos, 

assentamento, água, saúde e segurança alimentar; e, para a análise da capacidade adaptativa, 

consideram-se indicadores sociodemográficos, estratégias de subsistência, capital humano, 

social, financeiro, natural e físico. 

2.3.3.4. Índice de vulnerabilidade à intrusão salina 

O índice da vulnerabilidade à intrusão salina (IVIS) calcula-se através da combinação de 

componentes que determinam o índice de exposição – IE (variabilidade climática, eventos 

climáticos extremos); sensibilidade – ISE (acesso a terra, acesso a alimentos, qualidade da água 

de rega e do solo); e capacidade adaptativa – ICA (tecnologia agrícola, características 

socioeconómicas, estratégias de sobrevivência) (Binh, 2015; Hahn et al., 2009).  

O índice utilizado por Binh (2015), considera que todos elementos constituintes e as respectivas 

componentes e indicadores possuem a mesma contribuição (peso) para a vulnerabilidade à 

intrusão salina. Entretanto, Hoque et al. (2019), na determinação do índice de vulnerabilidade 

da agricultura de subsistência na zona costeira de Bangladesh, considerou que cada indicador 

contribui isoladamente para a vulnerabilidade, sendo indispensável a atribuição dos pesos para 

as componentes e indicadores.  

Neste contexto, Hahn et al. (2009), avaliando a vulnerabilidade às mudanças climáticas nos 

distritos de Mabote e Moma, em Moçambique, determinou o índice de vulnerabilidade dos 

meios de subsistência (LVI), utilizando duas abordagens, onde em cada uma delas, assumiu 

que cada componente (perfil sociodemográfico (SDP), ligações sociais (SN), saúde (H), acesso 

aos alimentos (F), acesso à água (W), e variabilidade climática e desastres naturais (NDCV)) 

contribuem de formas diferentes para a vulnerabilidade, tal como descreve a Equação 2.6. 

 
LVId =

WSDPSDPd + WSNSNd + WHHd + WWWd + WFFd + WNDCV NDCVd

WSDP + WSN + WH + WW + WF + WNDCV

 (2.3) 

Onde: LVId – índice de vulnerabilidade dos meios de subsistência do distrito d, variando de 0 (menos vulnerável) a 0.5 

(altamente vulnerável); W – corresponde ao peso de cada componente, determinado pelo número de sub-componentes que 

constituem cada elemento principal do índice (Sullivan, 2002).  
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Por outro lado, o mesmo autor determinou o índice de vulnerabilidade utilizando a abordagem 

do IPCC (LVI-IPCC), que combina as seis componentes em três elementos: exposição (E), 

sensibilidade (S) e capacidade adaptativa (CA), e determina a média ponderada das suas 

componentes com o respectivo peso, tal como descreve a Equação 2.7 (Hahn et al., 2009). 

 
CFd =

∑ WMiMdi
n
i=1

∑ WMi
n
i=1

 (2.4) 

Onde: CFd –elemento do IPCC (exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa) do distrito d; Mdi – componentes de cada 

elemento; WMi – é o peso de cada componente – número de indicadores em cada componente definido no IPCC.  

Após a determinação de cada elemento, os três elementos são combinados e determinado o 

índice de vulnerabilidade de acordo com a Equação 2.8 (Hahn et al., 2009). 

 LVI − IPCC = (Ed − CAd) ∗ Sd (2.5) 

Onde: Ed – exposição do distrito d; CAd – capacidade adaptativa; Sd – sensibilidade; LVI-IPCCd – índice de vulnerabilidade 

do distrito d, variando entre -1 (menos vulnerável) a  +1 (altamente vulnerável). 

Os métodos utilizados por Hahn et al. (2009) são amplamente utilizados na análise da 

vulnerabilidade a diferentes riscos ambientais, com destaque para Adu et al. (2018); Mekonen 

& Berlie (2021); Pandey & Jha (2012); Tran et al. (2021); Etwire et al. (2013). Nos estudos de 

Hoque et al. (2019) e Mekonen & Berlie (2021), classifica-se a vulnerabilidade em cinco 

classes: muito baixa, baixa, moderada, alta e muito alta. 

Vincent (2004, 2007), ao determinar a vulnerabilidade climática social às mudanças climáticas 

em África, utilizou um índice composto constituído por cinco sub-indices com os seus 

respectivos pesos e/ou contribuição no índice, nomeadamente: bem-estar e estabilidade 

económica (20%), estrutura demográfica (20%), estabilidade institucional e infra-estruturas 

públicas (40%), interconectividade global (10%) e dependência pelos recursos naturais (10%).  

No mesmo âmbito, Vincent & Cull  (2010), avaliando a vulnerabilidade social às mudanças 

climáticas ao nível do agregado familiar (AF), determinou o índice tendo em conta cinco  

componentes de igual contribuição para a vulnerabilidade, nomeadamente: o capital financeiro, 

humano, social, natural e físico.  
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3. DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

3.1. Localização geográfica 

O estudo foi realizado no Regadio do Baixo Limpopo, localizado na parte moçambicana da 

Bacia hidrográfica do Limpopo (Baixo Limpopo), entre as coordenadas geográficas: latitude -

23º50"S e 25º10"S e longitude 33º20"E e 33º50"E, a cerca de 200 km da cidade de Maputo, 

perto da foz do rio Limpopo, e sua área se estende ao longo dos distritos de Limpopo, Xai-Xai, 

Chongoene e Chibuto (Figura 3.1). 

 

Figura 3.1. Localização geográfica do Regadio do Baixo Limpopo (RBL). 

A montante deste regadio, existem grandes infra-estruturas socioeconómicas, que têm impacto 

na qualidade de água do rio Limpopo, nomeadamente, o Regadio de Chókwè (RC), ou 

simplesmente, o Regadio Eduardo Mondlane (SIREMO) (Amilai, 2008). A irrigação no RC é 

feita através de um canal principal a partir do rio Limpopo, que é desviado especificamente 

pelo açude de Macarretane (construído no rio Limpopo, para garantir a irrigação no RC) 

(Chilundo et al., 2007). 
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3.2.  Descrição climática 

Dada a sua localização maioritariamente na zona costeira, o RBL é caracterizado por um clima 

tropical húmido com uma precipitação média anual de cerca de 782 mm, que reduz em direcção 

ao continente até o distrito de Chibuto. O período chuvoso é compreendido entre os meses de 

Novembro e Março, sendo Janeiro o mês mais chuvoso com 133 mm, e o período seco é 

compreendido entre os meses de Abril e Outubro, sendo o mês de Agosto o mais seco com uma 

precipitação de cerca de 20 mm. A temperatura média anual é de cerca de 23ºC, sendo Janeiro 

o mês mais quente (26,4ºC) e Junho o mais fresco (18,5ºC) (Figura 3.2). 

 

Figura 3.2. Descrição climática (precipitação e temperatura) no Regadio do Baixo Limpopo (19 90 – 2020). 

Fonte de Dados: Estação Meteorológica de Xai-Xai (INAM, 2020). 

A temperatura nesta região varia de 11,4 ºC a 31,3 ºC, com humidade relativa de cerca de 77%, 

e velocidade do vento que varia de 104 a 199 km dia-1. A evapotranspiração (ETo) varia de 

1,99 a 5,12 mm dia-1, correspondentes aos meses de Julho e Dezembro, respectivamente 

(WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018).  

Segundo o Ministério de Administração Estatal (MAE, 2014), tal como a temperatura, a 

evapotranspiração tende a aumentar em direcção à região interior do regadio, variando entre 

1200 a 1500 mm por ano, segundo o relatório da empresa Regadio do Baixo Limpopo (RBL-

EP, 2020), valor considerado muito elevado, com tendência de aumento devido à projecção de 

aumento da temperatura no período 2046 a 2065 (Dickens et al., 2020). 

Em termos espaciais, a temperatura apresenta um padrão de aumento da zona costeira para o 

continente, sendo o posto administrativo de Zongoene caracterizado por baixa temperatura e 

média anual de 28 ºC, enquanto o distrito de Chibuto, em ambos postos de estudo (Malehice e 

Tchaimite), apresenta uma temperatura média anual que varia de 30 a 33 ºC. E cenário inverso 
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se observa na precipitação,  isto é, uma redução da zona costeira para o interior, sendo o distrito 

e Limpopo o mais chuvoso  (Figura 3.3). 

 

Figura 3.3. Representação espacial da temperatura e precipitação média anual no 

Regadio do Baixo Limpopo. 

De acordo com dados de precipitação registada na Estação Meteorológica de Xai-Xai, entre 

1990 e 2020, a precipitação apresenta uma tendência negativa ao longo do tempo, isto é, 

durante este período, foi registada maioritariamente uma precipitação abaixo da precipitação 

média anual (792 mm), registando-se anualmente uma redução de 3,5 mm (Figura 3.4). 

 

Figura 3.4. Variação da precipitação anual na estação de Xai-Xai entre o período 1990-2020. 

Fonte de Dados: (INAM, 2020). 

Nos últimos trinta anos (1990-2022), foram registados na província de Gaza cerca de nove anos  

de cheias, sete anos de seca e seis  sistemas tropicais (ciclones, depressões tropicais). Estes 

eventos afectaram especificamente o Regadio do Baixo Limpopo, nos distritos de Limpopo, 

Xai-Xai, Chibuto e Chongoene (EM-DAT, 2022). 
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Destes eventos, as cheias e secas têm sido apontadas como os eventos climáticos frequentes 

nesta região, sendo o ano de 2000, 2001, 2006 e 2013, os que registaram ocorrência e impactos 

em diversas fontes de subsistência das comunidades ao longo do rio Limpopo. No caso da seca, 

nos anos de 2008, 2009, 2015, 2016 e 2018, registou-se redução da precipitação, redução de 

escoamentos do rio, perda da criação pecuária e da produtividade agrícola. 

Devido à localização geográfica e sua dependência do rio Limpopo, a produção agrícola no 

RBL é altamente vulnerável à seca, cheias, ciclones tropicais e intrusão salina, fenómenos 

exacerbados pela partilha da bacia hidrográfica do Limpopo com países vizinhos (Asante & 

Vilankulos, 2009; Impacto, 2012).  

3.3. Dinâmica costeira (marés) 

A zona costeira do regadio é caracterizada por uma batimetria superficial, com profundidade 

menos de 50 m. A faixa costeira, desde o distrito de Limpopo até Xai-Xai, é de cerca de 65 

km, e, até 2012, não possuía mangais (Impacto, 2012). Quanto às marés, a costa de Xai-Xai, 

tal como a de Inhambane, possui uma distribuição média de marés altas aproximadamente de 

2,3 m, no período de marés mortas, e de até 3,7 m durante a maré viva. A sua ondulação provém 

de Este a Sudeste com altura de até 2 m, e de Nordeste a Este com a mesma altura máxima. As 

ondas mais altas (raras) provêm do Sudeste e atingem cerca de 6,5 m (Impacto, 2012). 

3.4. Características fisiográficas 

A topografia do RBL é maioritariamente de planície, com altitude máxima de cerca de 98 m 

maioritariamente nas zonas de dunas. É predominante uma topografia abaixo de 10 m de 

altitude, e, ao longo do vale do rio Limpopo, principalmente na confluência entre os rios 

Lumane e Limpopo, predominam áreas a menos de 5 m de altitude (Figura 3.6).  

Tanto no distrito de Limpopo, quanto no de Xai-Xai, a topografia é geralmente de planície, 

com altitude máxima de 15 m. No distrito de Chongoene, o RBL possui áreas de altitude entre 

0 e 50 m de altitude, sendo as altitudes máximas verificadas nas dunas costeiras. Em 

contrapartida, na parte do RBL no distrito de Chibuto, a altitude aumenta até 98 m, 

maioritariamente áreas de altitude acima de 10 m de altitude (Figura 3.5). 



 

45 
 

 

Figura 3.5. Descrição da topografia Regadio do Baixo Limpopo. 

Em geral, no regadio prevalecem dois grandes tipos fisiográficos: planície aluvionar do rio 

Limpopo (vale) e um planalto circundante arenoso (serra) de origem eólica. A transição entre 

estes dois tipos é caracterizada por encostas declivosas, locais onde geralmente ocorrem solos 

hidromórficos (machongos) de 20 a 100 cm, caracterizados pela baixa capacidade de drenagem 

(MAE, 2014). 

3.5. Geologia e Solos 

Quanto à sua geologia, na área de estudo ocorrem solos de formação quaternária, classe dos 

terraços e aluviões, com material de origem de calcário lacustre, dunas, aluviões, coluviões e 

eluviões (Brito et al., 2009). De acordo com a carta de solos de 2018, a uma escala de 

1:1000000, o RBL é maioritariamente ocupado por solos de aluviões argilosos localizados, na 

sua maioria, ao longo do vale do Limpopo, com extensão para o vale do rio Lumane em 

direcção ao lago Pave.  

Em direcção à zona costeira, após os solos de aluviões argilosos, encontram-se os solos de 

aluviões turfosos e, por fim, os solos arenosos, localizados na zona costeira, sendo o distrito de 

Chongoene o que possui, em geral, solos arenosos. Os solos de aluviões argilosos ocupam cerca 
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de 71 % da área total do regadio (830 km2), seguidos pelos solos arenosos de fase dunar 

alaranjados e amarelados (17 %) e pelos solos de aluviões turfosos (11 %) (Figura 3.6). 

 

Figura 3.6. Distribuição geográfica dos diferentes agrupamentos de solos existentes no RBL. 

A distribuição dos solos no RBL obedece às características fisiográficas locais, sendo toda a 

zona sul do regadio caracterizada por solos arenosos, excepto ao longo dos rios Limpopo, 

Changane, Elefantes, Lumane e outros riachos, onde predominam solos ricos em depósitos 

aluviais, com argila estratificada e profundos, com maior potencial de desenvolvimento de 

irrigação, embora limitado devido à baixa capacidade de drenagem e salinidade (WAPCOS & 

ANDRON CONSULTANTS, 2018).  

Num estudo realizado a montante do RBL, especificamente no Regadio de Chókwè, 

Locheremua (2004), fazendo o diagnóstico da salinidade do solo, constatou que cerca de 10 a 

30% da área em estudo apresenta solos salinos, que tende a aumentar com a profundidade.  

Na mesma área de estudo, em 2009, com o objectivo de avaliar a tendência da salinização do 

solo através da água da rega e práticas agrícolas, Wilson (2009) constatou que os intervalos de 

rega e a prática de pousio têm influência na salinização dos solos. 
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No mesmo âmbito, Capaina (2022), avaliando as dinâmicas agrícolas no Vale do Limpopo-

especificamente na produção do arroz, constatou que a salinidade do solo tem sido indicada 

pelos produtores como uma das principais razões de abandono da produção da cultura de arroz. 

Esta salinidade é associada à fraca capacidade de drenagem dos solos, assim como à falta de 

manutenção das comportas (caso do Posto Administrativo de Chilaulene), colocando, desta 

forma, em risco a produção agrícola, principalmente no período de maré alta.  

3.6. Demografia 

O RBL, além da prática da agricultura comercial, tanto no regime irrigado quanto no sequeiro, 

beneficia pequenos produtores nos quatro distritos em que se localiza (Limpopo, Xai-Xai, 

Chongoene e Chibuto) (RBL-EP, 2020). 

Nos distritos em estudo, Chibuto é o que tem maior número de habitantes (hab), seguido pelos 

distritos de Limpopo, Xai-Xai e Chongoene. Entretanto, em termos de densidade populacional, 

Xai-Xai lidera a lista, seguido pelos distritos de Limpopo, Chongoene e, por fim, o distrito de 

Chibuto, respectivamente (Tabela 3.1) (INE, 2023a). 

Em todos os distritos em estudo, a actividade principal comum da população é a agricultura, 

mas as restantes actividades principais variam entre os distritos (Tabela 3.1) (INE, 2023a).  

Tabela 3.1. Descrição demográfica dos distritos em estudo no período 2017-2021. 

Distrito População 
Densidade populacional 

(hab km -2) 

Actividades principais 

Chibuto 228.401 40 Agricultura, Pecuária e Mineração  

Chongoene 124.687 79 Agricultura e Mineração  

Xai-Xai 157.188 565 Serviços (turismo e comércio) e Agricultura  

Limpopo 157.702 135 Agricultura e Pecuária  

Fonte:(INE, 2023c, 2023d, 2023b, 2023a). 

3.7. Uso e Cobertura de Terra 

Esta região é caracterizada por um ecossistema de savana aluvial subtropical, com áreas de 

infiltração, florestas ribeirinhas e pradarias inundadas ao longo das linhas de drenagem. É um 

ecossistema que se estende desde a África do Sul e Eswatini até Moçambique, ocorrendo em 

altitudes que variam entre 2 m e 196 m de altitude, em solos com textura de 51% de areia e 

29% de argila, e com pH de 6,5 (SIBMOZ, 2021, 2022). 
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A cobertura vegetal ao longo do RBL varia de acordo com as características edafoclimáticas, 

sendo predominante a vegetação herbácea a arbustiva, principalmente onde é praticada a 

agricultura, tanto em regime de sequeiro quanto de irrigação. Além desta vegetação, no regadio, 

encontram-se florestas de baixa altitude abertas e fechadas, para além do matagal e florestas de 

mangais já na fase de replantio na faixa costeira e margens do rio Limpopo (MAE, 2014). 

Adicionalmente, no regadio, existem espécies de frutos, tal como a massala, canhú, laranja e 

caju. Estas são, na sua maioria, utilizadas para a produção de bebida alcoólica, que é 

comercializada localmente (MAE, 2014). 

3.8. Actividades socioeconómicas 

3.8.1. Agricultura comercial 

Em 2012, este regadio contava com mais de 12 mil agricultores de pequena e média escala que 

se dedicavam à produção de culturas alimentares: milho, arroz, hortícolas e leguminosas. 

Entretanto, devido à degradação causada pelas inundações, associado à salinização dos solos 

causada pela má drenagem e ao baixo fornecimento da água de rega, tem-se verificado baixa 

produtividade de culturas (Ganho & Woodhouse, 2014). 

Com a expansão de 12 mil para 70 mil hectares, a subdivisão do RBL manteve-se em dois 

grandes blocos, nomeadamente: o bloco de irrigação (destinado à agricultura comercial, com 

predominância de produção da cultura de arroz) e o bloco de drenagem (destinado à  agricultura 

de pequena escala, destinada à culturas alimentares (Ganho, 2014). 

Durante a reabilitação do regadio (70 mil hectares), estimava-se que cerca de 8.000 AFs iriam 

explorar o bloco de drenagem, com uma área correspondente a 4.500 hectares; entretanto, a 

maior parte da área permanecia sub-explorada. Por outro lado, as novas áreas foram reservadas 

à agricultura comercial (Ganho, 2014). 

Até 2014, a quando da realização de uma pesquisa por Ganho (2014), o RBL possuía parceiros 

privados (Tabela 3.2) que implementavam diferentes projectos centrados na produção 

comercial, tendo lhes sido cedido áreas adicionais com vista à promoção do envolvimento dos 

pequenos produtores na cadeia de produção de diferentes culturas, principalmente do arroz, 

nomeadamente:  Companhia Agrícola de Fomento Algodoeiro (CAFA), Companhia Agro-

Social IGO Sammartini, WANBAO African Agriculture Development Company (WAAD), 

Projecto ARPONE, e Hubei State Farm Agribusiness Corporation (Hubei) 
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Em 2019, de acordo com o Relatório de Balanço da Campanha Agrária 2019/19 da RBL-EP 

(RBL-EP, 2020), a empresa gestora do regadio (RBL-EP) o RBL contava com cerca de cinco  

empresas privadas, nomeadamente: Wanbao, Moz India, Lianfeng, IGO Sammartini e 

XinLong Ocean Aquaculture, explorando diferentes áreas no regadio.  

3.8.2. Agricultura familiar  

Além da área infra-estruturada, a área do RBL é explorada por pequenos agricultores 

independentes, que além da agricultura, praticam, de forma integrada, a pesca e pecuária, como 

suas principais actividades de subsistência (Ganho, 2014; Rosário, 2021), tal como ilustra a 

Figura 3.7. 

 

Figura 3.7. Lavoura com tracção animal  no distrito de Chongoene. 

Foto do autor. 

Além destas, são também realizadas actividades, em pequena escala, como a exploração de 

recursos florestais (madeira, estacas, caniço, capim, carvão e lenha), artesanato (que consiste 

no fabrico e venda de cestos, esteiras, esculturas, artigos de carpintaria, olaria), e bebidas 

tradicionais (Governo da Província de Gaza, 2018). 

A actividade agrícola é, maioritariamente, desempenhada pelo sector familiar ao longo do 

baixo Limpopo que possui terras muito férteis, produzindo, principalmente, milho, arroz, 

batata-doce, mandioca, feijão nhemba, feijão manteiga, hortícolas e amendoim nas duas épocas 

(fresca e quente) (Balidy & Mahumane, 2008). 

Além destes privados (Tabela 3.3), vários produtores exploram o RBL, alguns dos quais, 

organizados em associações (Tabela 3.4) (WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018).  
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Tabela 3.2. Número de Associações de agricultores no Regadio do Baixo Limpopo. 

Distrito Posto administrativo Número de Associações  

Chibuto 

Malehice 17 

Chibuto-Sede 6 

Tchaimite 2 

Limpopo 
Chicumbane 5 

Zongoene 4 

Xai-Xai Município 2 

Chongoene Chongoene-Sede 9 

Fonte: (WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018). 

Para a rega, A maioria destas associações utiliza água do rio Limpopo e de algumas nascentes 

locais, apesar de a qualidade da água de rega tender a enfraquecer de Chibuto em direcção à 

foz do rio Limpopo (WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018). 

Em regime irrigado, por distrito no RBL, produz-se as seguintes culturas: milho e diversas 

hortícolas, castanha de cajú, no distrito de Chibuto; arroz, milho, mandioca, castanha de cajú, 

cana-de-açúcar e hortícolas em Chongoene; milho, arroz, hortícolas, raízes e tubérculos em 

Limpopo; e, arroz, milho e hortícolas em Xai-Xai (INE, 2023c, 2023d).  

Em contrapartida, em regime de sequeiro, prevalece a produção, na 1ª época nas zonas altas e 

baixas, de milho, feijão (tingolocotso), feijão nhemba, abóbora e castanha de cajú, e, na época 

fresca, exploram-se as zonas baixas para a produção de diversas hortícolas (INE, 2023b). 

3.8.3. Pecuária 

A pecuária é uma das actividades muito importantes para os AFs nos distritos em estudo, e 

quase todos os AFs existentes possuem algum tipo de espécie animal, desde os animais de 

pequeno porte (galinhas) até aos de grande porte (bovinos). Em termos de importância, destaca-

se o gado bovino, seguido pelo caprino, ovino e suíno (Balidy & Mahumane, 2008; INE, 2023d; 

Jacinta, 2011). 

A criação de animais é, maioritariamente, destinada à venda para suprir outras necessidades 

domésticas e. uma parte, para o consumo alimentar, principalmente os animais de pequeno 

porte (galinhas e patos) (Balidy & Mahumane, 2008). 
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3.8.4. Pesca 

Devido à extensa linha costeira, o país possui uma elevada diversidade de pescado, 

especificamente o marinho, responsável por cerca de 90% da produção pesqueira nacional, 

contribuindo em cerca de 3 a 4% no PIB (Benkenstein, 2013). 

A pesca desempenha um papel muito importante na segurança alimentar, assim como na 

economia das comunidades rurais. A actividade pesqueira divide-se em sector industrial, semi-

industrial, artesanal, incluindo a aquacultura, porém em menor escala. De entre estes sectores, 

o sector artesanal (pesca de pequena escala) é o predominante, e nos últimos anos tem registado 

crescimento em todo território nacional (Benkenstein, 2013). 

Ao longo do rio Limpopo, prevalece a pesca artesanal, geralmente praticada por homens no rio  

e seus afluentes, nos canais de irrigação, utilizando pequenas embarcações motorizadas e a 

remo (maioritariamente) (Balidy & Mahumane, 2008). 

Em geral, em termos brutos, o peixe representa o principal produto pesqueiro (67%), seguido 

pelo camarão (23%) e caranguejo (10%). A sua comercialização é, geralmente, feita pelas 

mulheres que compram aos pescadores para vender na cidade de Xai-Xai, nas vilas de 

Chongoene, Chibuto, e nas estâncias turísticas (Balidy & Mahumane, 2008). 

3.8.5. Turismo 

O turismo em Moçambique é um dos sectores marginalizados em termos de investimentos, 

apesar de possuir um grande potencial para o crescimento económico nacional e das 

comunidades locais, dada a sua contribuição em cerca de 3% no PIB (Jones, 2007). Segundo o 

Ministério de Turismo (MITUR, 2013), este potencial é associado à localização do país na zona 

costeira, de cerca de 2700 km de comprimento, um mosaico cultural, áreas de conservação da 

natureza, proximidade do centro de transporte aéreo na África Austral (Joanesburgo). 

3.8.6. Comércio  

De acordo com o Programa das Nações Unidas de Desenvolvimento (UNDP, 2012), nos 

centros urbanos circundantes ao regadio, pratica-se o turismo como uma fonte de renda, assim 

como o comércio de diferentes produtos agrícolas e não-agrícolas, sector este dominado pelo 

sector informal. O comércio é suportado por pequenas lojas e barracas, que constituem um 

mercado precário de venda de produtos alimentares e de limpeza (Balidy & Mahumane, 2008). 
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Além das actividades socioeconómicas, devido às diversas potencialidades paisagísticas 

existentes, tem se verificado um crescimento demográfico, que transforma zonas rurais em 

semi-urbanas (Langa, 2007).  

O crescimento demográfico tem sido apontado como um dos contribuintes para a aceleração 

da erosão do solo na zona costeira, resultando num recuo significativo da zona costeira, perda 

da vegetação e de dunas costeiras, aumentando, desta forma, o risco da intrusão salina e perda 

da produtividade dos solos costeiros (Langa, 2007; Rodrigues & Maia, 2003) 

3.8.7. Actividade mineira 

Em termos de recursos naturais, na zona costeira deste regadio, especificamente no distrito de 

Xai-Xai, existe uma prospecção de hidrocarbonetos, em cinco  blocos, nomeadamente 5, 6, 7, 

8 e 9, ainda não concessionados para exploração. Adicionalmente, existe extracção de recursos 

de areias para construção (sílica, xisto), areias pesadas e argila ao longo da faixa costeira e no 

interior, no Vale do Limpopo, no distrito de Chibuto, estendendo-se até algumas regiões 

fronteiriças com o distrito de Mandlakaze (Impacto, 2012). 

3.9. Hidrologia do Regadio do Baixo Limpopo 

3.9.1. Recursos hídricos e infra-estruturas  

O RBL é atravessado pelo rio Limpopo e respectivos afluentes, os rios Changanine, 

Chongoene, Chegua e Munhuana no distrito de Chibuto e Chongoene, e pelo rio Lumane no 

distrito de Limpopo. Além destes rios, possui as nascentes de Chihozório no distrito de 

Chibuto; Machaduíne em Chongoene;  Lagos e lagoas de Bambene, Lungué, Quene, Linguaze 

e Nhangule em Chibuto; Ualute e Kue em Chongoene; e, Pave, Mainguelene e Zengue no 

distrito de Limpopo (INE, 2022). 

O rio Limpopo, além de irrigação nos Regadios de Chókwè e do Baixo Limpopo, é utilizado 

para a pesca e abeberamento de animais. O caudal que chega ao RBL é altamente influenciado 

pela barragem de Massingir, construída no rio Elefantes, antes da confluência com o rio 

Limpopo,  rio Nuanedzi, que nasce no Zimbabwe e se junta ao Limpopo 60 km após sua entrada 

no território nacional; e rio Changane, que flui até à confluência com o Limpopo perto da 

Cidade de Xai-Xai (Brito et al., 2009; Chilundo et al., 2007). Na parte do Baixo Limpopo , o 

rio tem uma descarga anual de cerca de 4,8 km3, influenciada, principalmente, pela barragem 

de Massingir (no rio Elefantes) (Figura 3.8) (Dickens et al., 2020).   
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Figura 3.8. Barragem de Massingir no rio Elefantes no distrito de Massingir. 

Fonte: (Mboane, 2023). 

De acordo com a Administração Regional de Águas do Sul (ARASUL, 2023b), a barragem de 

Massingir foi construída entre os anos de 1972 e 1977 no rio Elefantes, no Parque Nacional de 

Limpopo; é uma barragem de terra, projectada com uma capacidade de cerca de 2.800 Mm3, 

com potencial de irrigar cerca de 30.000 hectares no Regadio de Chókwè e 9.000 hectares no 

Regadio do Baixo Limpopo. Ela também foi projectada para controlar a intrusão salina no 

Baixo Limpopo, e amortizar cheias. 

Além da barragem, foi construído o açude de Macarretane, entre 1953 e 1955, com o objectivo 

de elevar o nível hidrométrico (± 5 m) e desviar água para o canal de irrigação por gravidade 

no perímetro do Regadio de Chókwè, a montante do RBL (ARASUL, 2023a). 

Adicionalmente, foi proposta a construção da barragem de terra em Mapai, no distrito de 

Chicualacuala, com o objectivo de reforçar a protecção da parte jusante do rio Limpopo contra 

cheias, assim como fornecer  energia eléctrica (WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 

2018). 

Dos 70.000 hectares com regadio implantado, 54.000 foram alocados ao desenvolvimento da 

agricultura irrigada e 16.000 para áreas de pastagem. Na época agrícola 2011/12, dos 54.000 

ha destinados à agricultura irrigada, a RBL-EP começou a exploração de 4.000 ha e, na época 

seguinte, expandiu para 12 ha que, posteriormente, passaram para os 17.000 ha actuais 

(WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018). 

Esta área total, está subdividida em dois blocos, sendo o bloco de irrigação (Ponela, 

Chimbonhanine e partes de Magula) ocupado pela agricultura comercial de média e grande 
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escala, e o segundo bloco, de drenagem (que se estende do Sul a Este do regadio), ocupado 

pelos pequenos produtores (Ganho, 2014).  

No RBL, existem canais de irrigação e drenagem que cobrem uma extensão de cerca de 735 

km. Além disso, existem estradas (cerca de 202 km) que dão acesso aos campos agrícolas e às 

10 estações de bombagem. Adicionalmente, 1.050 ha do bloco irrigado de Magula foram infra-

estruturados com 47 km de canais de irrigação e valas de drenagem; 1.350 ha reabilitados no 

bloco de Lumane e 200 ha em Muzingane. A maior parte destas infra-estruturas pertence a 

empresas privadas (WAPCOS & ANDRON CONSULTANTS, 2018). 

Além da parte de irrigação, existem os blocos de drenagem, que são ocupados pelo sector 

familiar, organizado em “Casas Agrárias”, que envolvem várias associações de produtores 

(Ganho, 2014). Além do sector familiar, a RBL-EP, sendo detentor do DUAT, , até 2020, cedeu 

áreas a cinco  parceiros privados, 20.000 ha à Wanbao, Moz India (262.000 ha) no bloco de 

Zongoene; Lianfeng (110 ha) no bloco Ponela Norte; XinLong Ocean Aquaculture (800 

hectares), no Posto Administrativo de Zongoene (RBL-EP, 2020). 

3.9.2. Gestão dos recursos hídricos no Regadio do Baixo Limpopo 

A Lei de Águas (Lei n.º 16/91, de 3 de Agosto) , define a gestão, o acesso e a alocação dos 

recursos hídricos em Moçambique, como um bem de domínio público . A implementação desta 

lei (gestão e monitoria do uso racional) está sob a responsabilidade do Ministério das Obras 

Públicas, Habitação e Recursos Hídricos (MOPHRH), representado pelas Administrações 

Regionais de Água (ARAs) e, no local deste estudo, representado pela Administração Regional 

de Águas do Sul, Instituto Público (ARA Sul, IP) (Consultec, 2022). A ARA-Sul, IP é 

constituída por  Divisões de Gestão por cada Bacia Hidrográfica: Umbelúzi (DGBU), Incomáti 

(DGBI), Limpopo (DGBL) e Save (DGBS), as quais representam a ARA-Sul (Consultec, 

2022). 

A ARA-Sul, através das suas divisões, é responsável pela alocação e distribuição da água 

(superficial e subterrânea) aos diferentes usuários ao nível local. Além desta entidade, existem, 

ao nível nacional, outras entidades, como a Direcção Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos 

(DNGRH), a Direcção Nacional de Abastecimento de Água e Saneamento (DNAAS), a 

Autoridade de Regulação de Águas (AURA), assim como os Governos provinciais (Figura 3.9) 

(Consultec, 2022). 
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Figura 3.9. Quadro Institucional de alocação de água em Moçambique. 

Fonte: (Consultec, 2022). 

Onde: FIPAG = Fundo de Investimento e Património de Abastecimento de Água; AIAS = Administração de Infra -

estruturas de Água e Saneamento; ARA = Administração Regional de Água; DGBH = Departamento de Gestão 

de Bacias Hidrográficas; DOH = Departamento de Obras Hidráulicas; DRI = Departamento de Rios 

Internacionais; DP = Departamento de Planificação; DAF = Departamento de Administração e Finanças; DAA = 

Departamento de Abastecimento de Água; DES = Departamento de Saneamento . 

De acordo com o relatório elaborado pela Consultec (2022), apresenta-se abaixo a descrição 

das responsabilidades de cada elemento constituinte no quadro legal de gestão dos recursos 

hídricos em Moçambique: 

a) Conselho Nacional de Água (CNA): é um conselho composto por ministros de áreas 

relevantes que coordena a tomada de decisões estratégicas em diferentes sectores assim como 

emite parecer sobre os aspectos relacionados com a política de gestão de recursos hídricos; 

b) Ministério de Obras Públicas, Habitação e Recursos Hídricos (MOPHRH): é uma 

instituição governamental que lida com aspectos relacionados com infra-estruturas de gestão 

de recursos hídricos a nível nacional. A ele  se subordinam as demais direcções de gestão dos 

recursos hídricos a nível nacional e local. 

c) Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos (DNGRH): órgão do MOPHRH 

que superintende a gestão dos recursos hídricos através de políticas de 

desenvolvimento, conservação e utilização de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas nacionais e partilhadas, assegurando a sua disponibilidade quantitativa e 

qualitativa para diversos fins, através da elaboração de planos de acção nas bacias 
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hidrográficas, planeamento integrado da gestão dos recursos hídricos, monitoria da 

construção de infra-estruturas de recursos hídricos, etc. 

d) Administrações Regionais de Águas (ARAs): instituições regionais públicas, com 

autonomia administrativa e financeira, supervisionadas pelo MOPHRH através da DNGRH. 

As ARAs administram os recursos hídricos das bacias hidrográficas nacionais e internacionais 

ao nível local, sendo responsáveis pela: (i) participação na preparação e implementação do 

plano de ocupação da bacia; (ii) administração, controlo de recursos hídricos de domínio 

público, criação e manutenção do cadastro de utentes de água; (iii) licenciamento de uso e 

aproveitamento da água de domínio público, autorização de descargas de águas residuais, 

inspecção e fiscalização de instrumentos legais; (iv) recolha e actualização de dados 

hidrológicos nas respectivas bacias hidrográficas. 

Sendo o sector agrícola um dos maiores usuários dos recursos hídricos, foi criad a, em 

representação do Instituto Nacional de Irrigação ao nível do baixo Limpopo, a empresa pública 

Regadio do Baixo Limpopo, EP (RBL-EP), com o objectivo de revitalizar a capacidade 

produtiva do baixo Limpopo através de intervenções centradas na gestão de terra e água (Ganho 

& Woodhouse, 2014).  

O RBL foi estabelecido no período colonial (década 1950) pelos portugueses, onde construíram 

infra-estruturas em cerca de 12.000 hectares, que incluem canais de irrigação e drenagem, 

estação de bombagem e diques com comportas para a gestão do nível hidrométrico e controlo 

da intrusão salina (caso do dique de Angluzane) (Lasse, 2023a). Este sistema de irrigação, após 

a independência nacional, ficou subutilizado, situação agravada pela guerra civil e cheias de 

2000 (Ganho, 2014). Dada a necessidade de aumento da capacidade produtiva, associada ao 

potencial existente neste regadio, em 2004, foi reabilitado o regadio com o empréstimo do 

Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) (Ganho, 2014).  

Para assegurar a manutenção e gestão das infra-estruturas, em 2010, o Governo de 

Moçambique criou a empresa pública RBL, EP que, por sua vez, priorizou a expansão de áreas 

agrícolas comerciais, de 12.000 para 70.000 hectares, como estratégia de aumento de 

rendimento e produtividade do regadio (Ganho, 2014). A gestão do regadio é exclusivamente 

da responsabilidade da RBL-EP, que lida, além da gestão de terra, recursos hídricos e 

respectivas infra-estruturas, com a assistência administrativa e técnica às associações agrícolas, 

manutenção dos canais principais de irrigação com maquinaria. A limpeza dos canais 

secundários e terciários é da responsabilidade dos usuários (WAPCOS & ANDRON 

CONSULTANTS, 2018).  
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4. METODOLOGIA 

4.1. Selecção do método de análise de vulnerabilidade à intrusão salina 

O índice de vulnerabilidade agrícola à intrusão salina no RBL foi determinado através da 

combinação de dois métodos, o qualitativo (entrevistas semi-estruturadas a informantes-chave 

e de informação secundária) e o quantitativo (questionário e dados primários quantitativos), 

adoptando o indicador composto multidimensional e a abordagem do IPCC, tal como utilizado 

por Mekonen & Berlie (2021); Parker et al. (2019); Hahn et al. (2009); Sattar et al. (2017) e 

Zacarias (2019). 

Estes métodos permitem a determinação de um índice composto de vulnerabilidade que, neste 

estudo, é considerado como índice de vulnerabilidade à intrusão salina (IVIS) (Hahn et al., 

2009), determinado através da integração de três sub-índices, nomeadamente: Exposição (IE), 

Sensibilidade (IS) e Capacidade adaptativa (ICA) (Binh, 2015; Füssel, 2007). 

Os sub-índices foram determinados por indicadores climáticos, variabilidade climática, 

eventos climáticos extremos, salinidade de solo e água de rega (exposição); acesso a água e 

segurança alimentar (sensibilidade), e a capital humano, institucional, financeiro, ambiental e 

tecnológico, e infra-estrutural (capacidade adaptativa). O processo de recolha da informação 

até à análise é descrito no esquema apresentado na Figura 4.1.  

 

Figura 4.1. Procedimentos de análise de vulnerabilidade da agricultura à intrusão salina. 
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4.2. Procedimentos de amostragem e Recolha de dados 

Neste estudo, a recolha de dados foi realizada em três  etapas, a primeira etapa, consistiu na 

triangulação e análise de informação já existente (dados de eventos climáticos extremos e 

variabilidade climática) obtidos na Direcção Nacional de Gestão de Recursos Hídricos 

(DNGRH). 

A segunda etapa, consistiu na recolha de dados através de um inquérito envolvendo 150 chefes 

de agregados familiares (ou cônjuges) nos distritos de Xai-Xai (Posto Administrativo de 

Chilaulene), Limpopo (Zongoene e Chicumbane), Chongoene (Chongoene-Sede) e Chibuto 

(Malehice e Tchaimite) (Figura 4.2). 

 

Figura 4.2. Realização do inquérito a um chefe de AF no Posto Administrativo de Chilaulene – Xai-Xai 

Foto do autor. 

Para a realização destes inquéritos, foi feita uma amostragem probabilística estratificada ao 

nível do Posto Administrativo, onde foi identificado o grupo-alvo, composto por pequenos 

produtores e com pelo menos, 5 anos de experiência de produção na zona do RBL. O cálculo 

da amostra considerou os seguintes pressupostos: população finita dos Postos Administrativos, 

8% de erro amostral, 5% de nível de significância, estimativa da população de 0,5 tal como 

ilustra a seguinte Equação 4.1. 

 

n =

Z2 ∗ p̂(1 − p̂)
ε2

1 +
Z2 ∗ p̂(1 − p̂)

ε2 ∗ N

 (4.1) 

Onde: 𝑛 – Amostra; Z2 – corresponde a Z-crítico (1.96) a 5 % de significância; 𝑝̂ – estimativa da população (0.5); 

𝜀2- Erro amostral; N – População em estudo. 
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A amostra determinada na Equação 4.1 foi distribuída proporcionalmente à população de cada 

Posto Administrativo, isto é, Zongoene (19), Chicumbane (38), Chongoene (44), Chilaulene 

(16), Malehice (19) e Tchaimite (14). Além da realização de inquéritos aos agregados 

familiares, foram entrevistados líderes comunitários, representantes de organizações públicas 

e não-governamentais, com vista a obter a percepção sobre a intrusão salina, seus impactos e 

estratégias utilizadas para lhe fazer face.  

O questionário (Anexo 8.4) foi elaborado de modo a recolher informação determinada pelos 

indicadores para o cálculo do índice de vulnerabilidade à intrusão salina. Para as treze 

componentes, determinaram-se 58 indicadores, subdivididos nos três elementos da 

vulnerabilidade, nomeadamente a exposição (13, sensibilidade (13) e capacidade adaptativa 

(32). 

4.2.1. Indicadores de exposição 

Na Tabela 4.1 apresentam-se os 13 indicadores utilizados para a determinação da exposição: 

eventos climáticos extremos e variabilidade climática (8), ambiente (4) e qualidade do solo (1).  

Tabela 4.1. Indicadores dos sub-índices de exposição à intrusão salina. 

Elemento Componente Indicador 
Relação com 

exposição  

Exposição 

Eventos climáticos 

extremos e 

variabilidade 

climática (8) 

Ocorrência de ciclones tropicais nos últimos 10 anos + 

Ocorrência de cheias nos últimos 10 anos - 

Ocorrência de secas nos últimos 10 anos + 

Ocorrência de altas temperaturas  + 

Alteração do padrão da precipitação + 

Choques ambientais totais + 

Temperatura média anual  + 

Precipitação média anual - 

Ambiente (4) 

Intensidade de pragas e doenças nas plantas + 

Ocorrência da intrusão salina  + 

Altitude - 

Distância da machamba até a  foz do rio Limpopo - 

Salinidade do solo (1) Condutividade eléctrica do solo + 

No questionário, foi explorada a ocorrência (Sim ou Não) de cada evento nos últimos 10 anos, 

nomeadamente: ciclones tropicais, cheias, secas, altas temperaturas, e alteração do padrão da 

precipitação. Destes eventos, a ocorrência dos ciclones, seca, altas temperaturas e alteração do 
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padrão das chuvas significam aumento da exposição à intrusão salina, enquanto as cheias 

significam redução de ocorrência da intrusão salina. 

Choques ambientais: corresponde ao somatório da ocorrência dos choques ambientais e 

biológicos, nomeadamente as cheias, ciclones tropicais, seca, altas temperaturas, intrusão 

salina, intensificação de pragas e doenças agrícolas, e alteração do padrão de chuvas. No total, 

são cerca de sete choques, onde o maior número de choques ambientais, significa maior 

exposição à intrusão salina. 

Temperatura e Precipitação (média anual): estes parâmetros foram determinados com base em 

dados históricos do INAM (1980 – 2020), tendo-se elaborado um mapa de distribuição espacial 

por interpolação – Distância inversa ponderada (IDW), e, de seguida, extraídos os valores de 

precipitação e temperatura em cada ponto (localização das machambas dos AFs). Maior 

temperatura significa aumento da exposição, e, o contrário, para a precipitação. 

A intensidade de pragas e doenças nas plantas, assim como percepção da ocorrência da intrusão 

salina nas machambas, foram avaliados através de respostas de Sim ou Não, onde o Sim, 

significa maior exposição à intrusão salina. 

A altitude foi determinada através de GPS acoplado ao ODK collect, sendo que a existência de 

zonas de baixa altitude significa maior exposição à intrusão salina. No caso da distância entre 

as machambas dos AFs e o mar, considera-se que maiores valores significam menor exposição.  

A salinidade do solo foi determinada através da condutividade eléctrica de extracto (1:2.5) do 

solo recolhido nas machambas dos AFs inquiridos, sendo que a maior condutividade eléctrica 

significa maior exposição. 

4.2.2. Indicadores da sensibilidade 

Na Tabela 4.2 apresentam-se os 13 indicadores utilizados para a determinação da sensibilidade, 

correspondentes às componentes de água (7), segurança alimentar (3) e saúde (3).  

Nos indicadores de acesso à água, o número de fontes de água de consumo doméstico: variável 

numérica, onde um valor mais elevado significa menor sensibilidade à IS. Distância até à fonte 

de água de consumo doméstico e Distância até à fonte de água para rega mais próxima: 

variáveis numéricas, onde maior valor significa maior sensibilidade à intrusão salina. 

Posse de reservatório de água de consumo doméstico, Posse de reservatório de água de rega e 

Disponibilidade anual da água de rega: variáveis que admitem respostas de Sim ou Não, onde 

o “Sim” significa menor sensibilidade à intrusão salina. 
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Tabela 4.2. Indicadores do sub-índice de sensibilidade à intrusão salina. 

Elemento Componente Indicador 
Relação com a 

sensibilidade 

Sensibilidade 

Água (7) 

Número de fontes de água de consumo doméstico - 

Distância até à fonte de água de consumo doméstico + 

Disponibilidade anual da água de consumo doméstico - 

Posse de reservatório de água de consumo doméstico - 

Distância até à fonte de água de rega mais próxima  + 

Disponibilidade anual da água de rega  - 

Posse de reservatório de água de rega  - 

Acesso a 

alimentos 

(3) 

Número de meses com escassez de alimentos + 

Número de estratégias face à escassez de alimentos - 

Abandono de produção de culturas devido à salinidade + 

Saúde (3) 

Membro do AF com necessidade especial + 

Membro do AF com doença crónica  + 

Índice de dependência  + 

O número de meses com escassez de alimentos; Existência de um membro do AF com 

necessidade especial; Existência de um membro do AF com doença crónica: variáveis com 

resposta de Sim ou Não, onde, “Sim”, significa maior sensibilidade à intrusão salina. 

Número de estratégias face à escassez de alimentos: variável numérica, onde maior número de 

estratégias significa menor sensibilidade do AF à intrusão salina. O nível de contribuição foi 

avaliado numa escala de 1 a 5 nos seguintes factores na ocorrência da intrusão salina: cheias, 

ciclones, secas, altas temperaturas, marés, escoamento do rio, tipo de solo, gestão de solo, 

abandono de produção de culturas devido à salinidade e destruição de culturas pelos animais, 

onde maior valor da pontuação significa maior sensibilidade à intrusão salina. 

4.2.3. Indicadores de capacidade adaptativa 

Na Tabela 4.3 apresentam-se 32 indicadores de capacidade adaptativa (CA) dos pequenos 

produtores à intrusão salina, correspondentes às cinco componentes: capital humano; Social e 

institucional; Financeiro; Tecnológico e Físico e infra-estrutural. 
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Tabela 4.3. Indicadores do sub-índice de capacidade adaptativa à intrusão salina. 

Elemento Componente Indicador Relação com a CA 

Capacidade 

adaptativa 

Capital humano 

(6) 

Tamanho do AF + 

Idade do chefe do AF - 

AF liderado por uma mulher - 

Nível de escolaridade do chefe do AF + 

Índice de escolaridade do AF + 

Percepção da salinidade nas machambas + 

Capital social e 

institucional (7) 

Membro do AF líder na comunidade + 

Acesso a crédito agrícola + 

Acesso a apoio em espécie ou dinheiro + 

Prática de poupança + 

Membro do AF que possui seguro agrícola + 

Nº de membros do AF em associações agrícolas + 

Acesso à informação climática + 

Capital 

financeiro (6) 

Nº de fontes de subsistência + 

Membro do AF com trabalho assalariado + 

Membro do AF que trabalha fora da aldeia + 

Efectivo bovino + 

Efectivo caprino+suíno+ovino + 

Efectivo de aves + 

Capital 

tecnológico (8) 

Prática de agricultura irrigada + 

Uso de insumos orgânicos + 

Uso de insumos inorgânicos - 

Uso de semente certificada + 

Número de culturas produzidas pelo AF + 

Produção de culturas tolerantes à salinidade + 

Produção em sistema consociado + 

Diversificação de época de épocas de produção por ano + 

Capital físico e 

infra-estrutural 

(5) 

Número de machambas + 

Rácio de machambas na zona alta e baixa + 

Área total das machambas + 

Existência de infra-estruturas de gestão de recursos hídricos  + 

Desempenho das infra-estruturas de gestão de recursos hídricos + 

Tamanho do agregado familiar: é uma variável numérica, onde os AFs com maior número de 

membros têm maior capacidade adaptativa, devido à existência de mão-de-obra para a 

diversificação de actividades de subsistência dentro do AF. 

Idade do chefe do AF: esta variável é numérica e considera-se que o aumento da idade possui 

relação inversa com a capacidade adaptativa, principalmente por causa da tendência ao 

aumento da dependência no AF. Por sua vez, o índice de dependência foi determinado através 

da razão entre o número de membros dependentes do AF (membros com menos de 14 e acima 

de 55 anos de idade) e o número total de membros do AF. 
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Liderança do AF: nesta variável, o inquérito assumiu respostas do tipo Sim ou Não, onde 

“Sim”, corresponde a AFs liderados por uma mulher, considerada, neste caso, como sendo 

opção que coloca o AF em situação de baixa capacidade adaptativa.  

Nível de escolaridade do chefe do AF: nesta variável considera-se que o chefe do AF possui, 

pelo menos, nível primário de escolaridade, assumindo respostas de Sim ou Não, sendo “Sim”, 

correspondente à maior capacidade adaptativa. 

Índice de escolaridade do AF: esta variável foi determinada através da razão entre o número de 

membros do AF com pelo menos nível de escolaridade primário (até 5ª classe) e o número total 

de membros do AF. Assim, quanto maior for o índice de escolaridade, maior será a capacidade 

adaptativa. Percepção da salinidade nas machambas: variável que admite respostas de Sim ou 

Não, sendo que “Sim” corresponde a maior capacidade adaptativa do AF à IS. 

Membro do AF líder na comunidade, acesso a crédito agrícola, acesso a apoio, em espécie ou 

dinheiro, prática de poupança, posse de seguro agrícola, participação em associações agrícolas 

e acesso a informação climática, são variáveis da componente de relações sociais e 

institucionais, e admitiram respostas de Sim ou Não, onde o “Sim”, significa maior capacidade 

adaptativa do AF à intrusão salina. 

Na componente de capital financeiro, o número de fontes de subsistência, existência de 

membros no AF com trabalho assalariado e existência de membros do AF que trabalham fora 

da aldeia, constituem variáveis que admitem respostas de Sim e Não, onde o “Sim” significa 

maior capacidade adaptativa. Na mesma componente, o efectivo bovino, caprino+suíno+ovino, 

e de aves constituem variáveis numéricas, onde maior número corresponde a maior capacidade 

adaptativa do AF à intrusão salina. 

No capital tecnológico, a prática de agricultura irrigada, uso de insumos orgânicos, uso de 

semente certificada, produção de culturas tolerantes à salinidade, produção em sistema 

consociado, diversificação de época de épocas de produção por ano, são variáveis com 

respostas de Sim ou Não, onde o “Sim” significa maior capacidade adaptativa. No caso de uso 

de insumos inorgânicos, o “Sim” significa efeito negativo na capacidade adaptativa. 

Adicionalmente, o número de culturas produzidas pelo AF é uma variável numérica, onde 

maior número de culturas corresponde a maior capacidade adaptativa. 

Por fim, para o capital infra-estrutural e físico, o número de machambas, rácio de machambas 

da zona alta e baixa, área total das machambas, são variáveis numéricas, em que maior valor 

corresponde a maior capacidade adaptativa. Adicionalmente, sobre a existência de infra-
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estruturas de gestão de recursos hídricos, a resposta “Sim“ significa maior capacidade 

adaptativa. E, finalmente, o desempenho das infra-estruturas de gestão de recursos hídricos foi 

pontuado numa escala de 1 a 5, sendo 1 – Muito mau e 5 – Muito bom. 

4.2.4. Recolha de amostras de solo 

Na terceira etapa, realizada em Junho de 2023, foi feita a recolha de amostras de solo nas 

parcelas dos Agregados Familiares inquiridos que produzem no regadio do Limpopo, 

totalizando 150 amostras. Em cada parcela do agricultor, foi feita uma amostra composta, 

seguindo dois transectos perpendiculares, recolhendo o solo nos primeiros 30 centímetros 

superficiais, excluindo os primeiros 5 centímetros superficiais (Figura 4.3).  

 

Figura 4.3. Recolha de amostras de solo nas machambas dos pequenos agricultores do RBL. 

Foto do autor. 

As amostras de solo recolhidas foram etiquetadas e submetidas à análise laboratorial na 

Faculdade de Agronomia e Engenharia Florestal da Universidade Eduardo Mondlane, onde foi 

determinada a condutividade eléctrica do solo (CEe 1:2.5) e o potencial de hidrogénio (pH). 
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4.3. Análise de dados 

Após a recolha, os dados foram transferidos da base de dados ODK Collect para o programa 

Microsoft Excel, onde foram organizados por agregado familiar em cada Posto Administrativo. 

De seguida, foi feita a normalização de cada indicador utilizando as Equações 4.2 e 4.3.  

 xi =
Sv−Smin

Smáx−Smin
   (4.2) 

 
xi =

Smáx − Sv

Smáx − Smin

 
(4.3) 

Onde: Xi – representa o índice normalizado do indicador;  𝑆𝑣 representa o valor observado do indicador;  𝑆𝑚𝑖𝑛 e 𝑆𝑚á𝑥 – 

representam os valores mínimos e máximos do indicador, respectivamente. A equação 4.2 foi utilizada no caso em que o 

indicador possuía uma relação positiva (directa) com o elemento da vulnerabilidade, enquanto a equação 4.3 foi utilizada no 

caso inverso (Mekonen & Berlie, 2021). 

Após a normalização, determinaram-se os sub-índices de vulnerabilidade à intrusão salina 

(exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa) para cada posto administrativo, através da 

equação 4.4. 

 
CF𝑖 =

∑ WMiMdi
n
i=1

∑ WMi
n
i=1

 (4.4) 

Onde: CFd – elemento de vulnerabilidade (exposição, sensibilidade e capacidade adaptativa); Mdi – componentes de cada 

elemento; WMi – é o peso de cada componente – nº de indicadores de cada componente. 

Após a determinação de cada elemento, foram combinados os três elementos e determinado o 

índice de vulnerabilidade de acordo com a equação 4.5, utilizada para a determinação do índice 

de vulnerabilidade à intrusão salina por Binh (2015). 

 IVIS = (IE + IS) − ICA (4.5) 

Onde: IE – exposição; ICA – capacidade adaptativa; IS – sensibilidade; IVIS – índice de vulnerabilidade à intrusão salina. 

Após a determinação dos sub-índices e do índice de vulnerabilidade à intrusão salina, foi 

utilizado o STATA para a análise de variância (ANOVA), a 5 % de significância, para testar a 

influência dos diferentes indicadores no índice de vulnerabilidade ao nível do Posto 

Administrativo. No caso de significância (p-value <0,05), foi aplicado o teste de Tukey (0,05), 

com vista a analisar a diferença dos níveis de vulnerabilidade em cada Posto Administrativo. 

Determinado o IVIS e seus sub-índices, foi utilizado o ArcMap 10.8, para a representação 

espacial da exposição, sensibilidade, capacidade adaptativa e do IVIS, e finalmente 

classificados em cinco classes: muito baixa (0 – 0.20), baixa (0.21 – 0.40), média (0.41 – 0.60), 

alta (0.61 – 0.80), e muito alta (0.81 – 1.00). 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1. Características sociodemográficas dos inquiridos  

Do total de 150 AFs inquiridos, 57 pertencem ao distrito de Limpopo (19 no Posto 

Administrativo de Zongoene, 38 em Chicumbane); 44 de Chongoene (Chongoene); 33 AFs de 

Chibuto (14 em Tchaimite e 19 em Malehice); e 16 de Xai-Xai (Chilaulene).  

Na Tabela 5.1 apresenta-se a estatística descritiva das variáveis relacionadas com a exposição 

e sensibilidade dos agricultores antes da sua normalização e a respectiva relação com a 

vulnerabilidade à intrusão salina, numa escala de cores na horizontal, onde a transição de verde 

para vermelho ilustra uma tendência de aumento de vulnerabilidade. 

Tabela 5.1. Estatística descritiva dos AFs vs indicadores de exposição e sensibilidade dos agricultores. 

Indicador (N= 150) 
Posto Administrativo* 

Chic Chil Chong Male Tchai Zong 

Ocorrência de Cheias (%) 0.87 0.81 1.00 0.63 0.79 0.95 

Ocorrência de Ciclones (%) 0.34 0.38 0.32 0.47 0.29 0.32 

Ocorrência de Secas (%) 0.68 0.63 0.68 0.95 0.64 0.53 

Ocorrência de Altas temperaturas (%) 0.76 0.56 0.68 0.68 0.93 0.63 

Precipitação (mm) 619 639 612 560 493 697 

Distância até o mar (km) 31.46 9.45 37.28 50.12 61.90 15.05 

Conductividade eléctrica (dS m -1) 0.25 0.58 0.73 0.15 0.16 1.12 

Prática de agricultura irrigada (%) 0.26 0.29 0.36 0.51 0.37 0.48 

Distância até a fonte de água de rega (km) 0.31 0.33 1.39 0.35 0.45 0.35 

Disponibilidade anual de água de rega (%) 0.16 0.38 0.30 0.47 0.29 0.16 

Nº de meses de escassez de alimentos (valor) 2.37 3.06 2.11 2.32 1.79 3.32 

Nº de estratégias face a escassez de alimentos (valor) 2.61 1.69 1.80 2.32 2.07 2.84 

Abandono de culturas devido a salinidade (%) 0.05 0.50 0.09 0.05 0.00 0.47 

Existência de membros com necessidades especiais (%) 0.18 0.38 0.18 0.21 0.07 0.11 

Existência de membros com doenças crónicas (%) 0.29 0.63 0.30 0.26 0.29 0.16 

Índice de dependência (valor) 0.40 0.44 0.42 0.45 0.52 0.50 

Onde: (*) - Postos Administrativos: Chic – Chicumbane; Chil – Chilaulene; Chong – Chongoene;  Male – Malehice; Tchai 

– Tchaimite; e Zong – Zongoene. 

Na Tabela 5.2 apresenta-se a estatística descritiva das variáveis relacionadas com a capacidade 

adaptativa dos agricultores antes da sua normalização e a respectiva relação com a 

vulnerabilidade à intrusão salina apresentada numa escala de cores na horizontal, onde a 

transição de verde para vermelho ilustra tendência de aumento de vulnerabilidade. 
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Tabela 5.2. Estatística descritiva dos indicadores da capacidade adaptativa dos agricultores. 

Indicador (N= 150) 
Posto Administrativo 

Chic Chil Chong Male Tchai Zong 

Tamanho do AF (valor) 7.05 10.56 6.43 5.84 7.00 7.37 

Idade do chefe do AF (valor) 55.71 61.38 50.84 48.11 48.43 56.05 

AF liderado por mulher (%) 0.42 0.46 0.47 0.42 0.21 0.61 

Índice de escolaridade (valor) 0.34 0.47 0.24 0.18 0.14 0.36 

Nível de escolaridade do chefe do AF (%) 0.77 0.83 0.67 0.63 0.72 0.87 

Membro do AF líder na comunidade (%) 0.30 0.21 0.32 0.20 0.23 0.13 

Acesso a apoio em espécie ou dinheiro (%) 0.19 0.06 0.12 0.04 0.21 0.00 

Prática de poupança  (%) 0.29 0.65 0.42 0.42 0.65 0.36 

Membro do AF pertencente a uma associação agríc (%) 0.20 0.29 0.12 0.35 0.14 0.15 

Acesso à informação climática  (%) 0.95 1.00 0.86 0.69 0.92 0.96 

Número de fontes de subsistência do AF (valor) 2.08 2.38 2.02 2.16 2.43 2.11 

Nº de membros do AF com trabalho assalariado (valor) 0.47 1.00 0.52 0.37 0.93 0.79 

Acesso à crédito agrícola  (%) 0.02 0.01 0.03 0.11 0.21 0.04 

Membros do AF que possuem seguro agrícola (%) 0.02 0.00 0.00 0.00 0.07 0.00 

Efectivo bovino (valor) 0.55 1.69 2.68 1.89 6.50 0.26 

Efectivo caprino valor 0.32 0.81 1.43 6.11 5.29 1.11 

Efectivo suíno (valor) 0.26 0.31 0.70 2.16 1.14 0.00 

Efectivo de aves (valor) 15.68 13.25 19.55 16.74 24.21 21.79 

Uso de insumos inorgânicos (%) 0.23 0.13 0.41 0.26 0.73 0.35 

Uso de insumos orgânicos (%) 0.11 0.34 0.29 0.59 0.59 0.45 

Nº de culturas produzidas pelo AF (valor) 4.89 7.69 6.57 6.37 5.57 5.89 

Nº de culturas tolerantes à salinidade (valor) 1.42 1.88 1.75 1.37 1.43 1.53 

Produção de culturas nas duas épocas do ano (%) 0.37 0.52 0.34 0.33 0.23 0.47 

Área total das machambas (ha) 4.80 10.86 7.11 2.99 3.64 3.89 

Nº de machambas do AF (valor) 3.11 4.44 3.25 3.42 2.43 2.74 

Existência de infra -estruturas de gestão de água (%) 1.00 0.99 0.93 0.89 0.85 0.95 

Gestão dos recursos hídricos (valor)** 3.00 4.00 3.00 3.00 2.00 2.00 

Onde: (*) - Postos Administrativos: Chic – Chicumbane; Chil – Chilaulene; Chong – Chongoene;  Male – Malehice; Tchai 

– Tchaimite; e Zong – Zongoene; (**) – Gestão de recursos hídricos (1 – muito má; 2 – má; 3 – médio; 4 – bom e 5 – muito 

bom). 

5.2. Salinidade do solo no Regadio do Baixo Limpopo 

A análise da salinidade no RBL mostra que maior parte da superfície utilizada pelos pequenos 

produtores possui salinidade abaixo de 0,5 dS m-1, à excepção da maior parte da superfície  nos 

Postos Administrativos de Zongoene, Chicumbane, Chilaulene e Chongoene, com salinidade 

acima de 0,5 dS m-1 (Figura 5.1). 
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Figura 5.1. Distribuição espacial da salinidade do solo no Regadio do Baixo Limpopo. 

Nota: Levantamento de amostras de solo no mês de Junho de 2023. 

Este resultado é consentâneo com os resultados obtidos durante as entrevistas semi-estruturadas 

aos líderes locais e aos produtores que, no caso dos postos de Zongoene e de Chilaulene, 

apontaram a subida das marés como sendo o factor principal da intrusão salina, exacerbada 

pelo não funcionamento dos diques e respectivas comportas de contenção da água salgada 

proveniente do mar. Este resultado pode estar associado à localização geográfica (próximo à 

costa) e pela topografia prevalecente (plana), que facilitam a ocorrência da intrusão salina, 

exacerbada pela ocorrência de ciclones tropicais (Cao et al., 2021; Shammi et al., 2019). 

No caso de Chongoene e de Chicumbane,  os produtores apontam as águas residuais oriundas 

dos campos de arroz existentes a montante (campos de produção de arroz de RBL), associadas 

à fraca capacidade de drenagem do excesso da água, resultando na acumulação de sais e, 

consequentemente, na salinização dos solos, que é apontado como um dos factores importantes 

na gestão da salinidade na zona radicular das culturas (Jalali, 2011; Mahmoud et al., 2021; 

Shahid et al., 2018). 

Chilundo et al. (2007), analisando a qualidade da água do rio Limpopo, constatou, a jusante da 

cidade de Xai-Xai, haver uma tenência de redução da qualidade da água quando comparado à 
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água a montante, facto o autor associou à influência das águas residuais depositadas pela cidade 

no rio e à ocorrência da intrusão salina durante a maré alta. A salinidade ao longo do RBL, 

apesar do baixo coeficiente de determinação (R2=0,05), possui uma tendência de aumento em 

direcção à zona costeira, ou seja, a cada km em direcção à zona costeira, a salinidade aumenta 

em 0,011 dS m-1 (Figura 5.2).  

 

Figura 5.2. Variação da salinidade (CE) desde a foz do rio Limpopo (ponto de referência – 0 km) até às 

machambas dos produtores do RBL 

Este aumento da salinidade por aproximação à zona costeira pode ser explicada por vários 

factores, (i) pelo efeito da intrusão salina aquando da subida de marés e ascensão capilar; (ii) 

pelo facto de a zona próxima da costa, localizar-se a jusante de uma zona urbana (cidade de 

Xai-Xai) e de várias explorações comerciais de produção agrícola intensiva e com uso de agro-

tóxicos, que, por difusão, drenam vários produtos químicos para a parte jusante (Chilundo et 

al., 2007; Consultec, 2022). Adicionalmente, esta tendência da salinidade pode estar associada 

à redução do escoamento e de precipitação na época fresca (época de estudo), facto que reduz 

a capacidade de dissolução dos sais na zona superficial e, consequentemente, o depósito de sais 

na zona radicular das culturas (Cai et al., 2016).  

Resultado similar ao deste estudo, foi obtido por Gallego-Ayala & Juízo (2014); Juízo & Líden, 

(2008); Lee et al. (2016), onde a redução do escoamento do rio contribuiu significativamente 

para o avanço da intrusão salina. No caso do rio Limpopo, Asante & Vilankulos (2009) 

apontam para um avanço da intrusão salina, principalmente na época fresca, resultado 

secundado por Chilundo et al. (2007), que aponta para a redução da precipitação e escoamento 

do rio como factor de redução da qualidade da água, podendo resultar no aumento da salinidade 

do solo, dado que esta água é utilizada em alguns postos administrativos para irrigação. 
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5.3. Elementos da vulnerabilidade agrícola à intrusão salina 

5.3.1. Exposição  

Dos 150 AFs inquiridos, 31% de AFs possuem exposição alta à intrusão salina, 37% com 

moderada, 27% baixa e 6% muito baixa. Ao nível dos Postos Administrativos3, cerca de 37% 

de AFs em Malehice, Chongoene (34%), Zongoene (32%) e Chilaulene (31%) possuem 

exposição alta (Figura 5.3).  

 

Figura 5.3. Classes de exposição à intrusão salina dos AFs que produzem no Regadio do Baixo Limpopo. 

O mapa abaixo mostra a distribuição espacial da exposição dos AFs à IS, estando maior 

superfície na área do RBL ocupada pelos produtores nos postos em estudo, com exposição que 

varia de moderada (0,2 – 0,4) a alta (0,6 – 0,8) (Figura 5.4).  

 
3 A percentagem dos AFs está calculada em relação ao número de inquiridos em cada Posto Administrativo, isto 

é, Chicumbane (38); Chilaulene (6); Chongoene (44), Malehice (19); Tchaimite (16), e Zongoene (19). 
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Figura 5.4. Distribuição espacial da exposição dos produtores à intrusão salina no RBL 

Apesar de alguns produtores do Posto Administrativo de Chongoene possuírem alta exposição 

à intrusão salina, comparando a exposição média ao nível dos Postos Administrativos, 

Malehice é o que apresenta a exposição considerada alta (0,62) (Tabela 5.3). 

Tabela 5.3. Sub-Índice de exposição à intrusão salina dos AFs e respectiva classificação 

Posto Administrativo Índice de Exposição (IE) Classe de Exposição 

Chicumbane 0,50 (± 0,16) ab Moderada  

Chilaulene 0,54 (± 0,21) ab Moderada  

Chongoene 0,54 (± 0,17) ab Moderada  

Malehice 0,62 (± 0,10) b Alta  

Tchaimite 0,55 (± 0,16) ab Moderada  

Zongoene 0,48 (± 0,21) a  Moderada  

Nota: A mesma letra no IE nos Postos Administrativos significa a inexistência de diferença significativa do índice 

de exposição entre os Postos.  

A exposição nos Postos Administrativos é maioritariamente explicada pela componente do 

ambiente (localização geográfica), seguida pela ocorrência de eventos climáticos extremos e 

variabilidade climática. A salinidade do solo não apresenta maior influência na exposição dos 

produtores à intrusão salina, excepto nos Postos de Zongoene e Chongoene (Figura 5.5). 
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Figura 5.5. Contribuição individual de componentes da exposição à intrusão salina dos AFs. 

Onde: Qualidade do solo representa apenas a salinidade do solo (Cee1:2,5); Eventos climáticos extremos e 

variabilidade climática (ocorrência de cheias, ciclones, secas, altas temperaturas, alteração do padrão de chuvas, 

choques ambientais totais, precipitação média anual e temperatura média anual); e Ambiente (Intensidade de 

pragas e doenças, ocorrência de intrusão salina, altitude, distância da machamba à foz).  

Estes resultados evidenciam o impacto dos eventos climáticos extremos e da variabilidade 

climática na ocorrência e/ou intensificação da salinidade do solo, sendo apontados, em vários 

estudos, como responsáveis pela exposição da maior parte dos agricultores (Ndung et al., 2021; 

Neubauer et al., 2013; Parrotta & Agnoletti, 2012). 

Por outro lado, a localização geográfica destes Postos com elevada exposição também constitui 

um elemento muito importante na exposição à intrusão salina, sendo que, a distância da 

machamba à foz apresentou uma relação negativa com exposição, isto é, à medida que aumenta 

a distância da foz à machamba, a exposição tende a diminuir. Resultado similar foi obtido por 

Geethalakshmi et al. (2016) e Nguyen et al. (2019).  

A análise de variância (ANOVA) aponta que, cerca de 76% (R2 = 0,76) da exposição é 

explicada pelos 13 indicadores da exposição à intrusão salina analisados, sendo a ocorrência 

de cheias, ciclones tropicais, seca, altas temperaturas, choques ambientais totais, alteração do 

padrão de chuvas, intensidade de pragas, percepção da ocorrência da salinidade, distância entre 

as machambas e a foz do rio Limpopo, e a salinidade do solo, os indicadores significativos na 

exposição à intrusão salina, tal como ilustra a Tabela 5.4. 
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Tabela 5.4. Análise de variância (ANOVA) e regressão dos indicadores da exposição à intrusão salina  

Indicador Abreviatura Coeficiente p-value (0.05) 

Ocorrência de cheias Occheia  - 0,246 0,000* 

Ocorrência de ciclones Occicl 0,218 0,000* 

Ocorrência de secas Ocsec 0,507 0,000* 

Ocorrência de altas temperaturas ocalttemp 0,259 0,000* 

Alteração de padrão de chuvas Altchuv 0,165 0,000* 

Choques ambientais totais choqtotais 0,249 0,003* 

Precipitação média annual (mm) Prec - 0,478 0,000* 

Temperatura média annual (ºC) Temp 0,020 0,697 

Intensidade de pragas e doenças Intprag 0,314 0,000* 

Percepção da ocorrência da intrusão salina Ocsalin 0,176 0,0005* 

Altitude (m) Altitude 0,047 0,6026 

Distância até a foz Distfoz - 0,405 0,0082* 

Salinidade do solo Soilsalt 0,208 0,0018* 

Nota: (*) Indicadores com (p-value <0,05) apresentam efeito significativo na exposição dos agricultores à intrusão 

salina no RBL. 

A análise de regressão dos indicadores da exposição mostra uma relação negativa da ocorrência 

de cheias, precipitação média anual e da distância do mar até às machambas dos AFs e a IS o 

que ilustra que, à medida que estas variáveis aumentam, reduz-se a probabilidade de exposição 

à intrusão salina. 

Binh (2015) e Consultec (2022) afirmam que a exposição agrícola à salinidade é resultado da 

localização das áreas agrícolas numa região com características salinas e/ou com potencial de 

ocorrência da salinidade, seja próximo de corpos de água salina e/ou regiões com descarga de 

água contaminada. 

No caso da ocorrência de cheias e de elevada precipitação anual, existe uma relação inversa 

com a intrusão salina, pois estes factores relacionam-se directamente com a evapotranspiração, 

escoamento dos rios e  fluxo da água no solo, isto é, o aumento da precipitação anual possibilita 

a lavagem de sais para além da zona radicular das culturas. Entretanto, de acordo com Mojid 

& Acharjee (2013), num estudo realizado no Bangladesh, observou que a lavagem de sais para 

além de 20 cm superficiais não depende apenas do volume da precipitação, sendo necessário 

que esta precipitação tenha uma distribuição uniforme na época de produção. 

No mesmo âmbito, Li et al. (2018) e Sheng & Xiuling (2004) referem que, para além da 

importância da precipitação na lavagem dos sais, é indispensável uma boa capacidade de 
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drenagem do excesso de água para uma efectiva gestão da salinidade do solo. Resultados do 

presente estudo corroboram as conclusões destes estudos, pois os Postos Administrativos com 

maior exposição à intrusão salina, são os que estão localizados na zona costeira, onde, apesar 

da elevada precipitação, quando comparada com a nos Postos no interior, possuem baixa 

capacidade de drenagem.  

Este cenário observa-se também em Chongoene, nas baixas de Nhancutsi, caracterizadas pelos 

solos tipo machongo, com elevada salinidade, associada principalmente à localização, a jusante 

dos campos de produção de arroz, e à baixa capacidade de drenagem das águas residuais (ricas 

em agro-tóxicos) oriundas desses campos (Lasse, 2023ª). 

Na Tabela 5.5 apresenta-se a comparação das médias (Teste de Tukey) dos indicadores com 

efeito significativo (p <0,05) na exposição à intrusão salina por Posto Administrativo, 

revelando que, no caso de ocorrência de cheias, os Postos de Malehice, Chicumbane, 

Chilaulene e Tchaimite não apresentam diferenças significativas entre si, sendo estes os 

considerados mais expostos às cheias.  

Tabela 5.5. Médias dos indicadores com efeito significativo na exposição dos AFs à intrusão salina. 

Indicador 
Posto Administrativo 

Chicumbane Chilaulene Chongoene Malehice Tchaimite Zongoene 

Ocorrência de cheias 0,13 ab 0,19 ab 0,00 a 0,37 b 0,21 ab 0,05 a  

Ocorrência de ciclones 0,34 a  0,38 ab 0,32 ab 0,47 b 0,29 a  0,32 ab 

Ocorrência de secas 0,68 ab 0,63 ab 0,68 ab 0,95 b 0,64 ab 0,53 a  

Ocorrência de altas temperaturas 0,76 ab 0,56 a  0,68 ab 0,68 ab 0,93 b 0,63 ab 

Alteração de padrão de chuvas 0,47 ab 0,44 ab 0,73 b 0,63 ab 0,57 ab 0,37 a  

Choques ambientais totais 0,13 a 0,50 b 0,41 b 0,11 a  0,14 a  0,63 b 

Intensidade de pragas e doenças 0,35 b 0,26 b 0,38 b 0,60 bc 0,89 c 0,01 a  

Ocorrência da intrusão salina  0,59 a  0,41 abc 0,52 bc  0,92 ab 0,79 ab 0,28 c 

Distância até à foz 0,63 b 0,99 b 0,53 b 0,32 a  0,12 a  0,90 b 

Salinidade do solo 0,03 a  0,10 a  0,15 b 0,01 a  0,02 a  0,20 b 

Nota: A comparação entre os Postos Administrativos é feita por linha ; os valores com mesma letra significa m que 

não existe diferença significativa  entre os Postos Administrativos para cada indicador. 

5.3.2. Sensibilidade 

A maior parte dos produtores inquiridos apresenta índice de sensibilidade (S) à intrusão salina 

baixo, sendo o Posto de Malehice o que tem maior número de AF com sensibilidade baixa 

(84%), seguido por Tchaimite (71%) e Chicumbane (68%).  
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O Posto Administrativo de Zongoene apresenta maior número de AFs com sensibilidade 

moderada (74%), seguido por Chilaulene (38%), Chongoene (30%), Chicumbane (16%) e 

Tchaimite (7%), sendo este último, o único Posto que apresenta sensibilidade à IS alta, porém 

afectando uma menor proporção dos AFs inquiridos (7%) (Figura 5.6). 

 

Figura 5.6. Classes de sensibilidade à intrusão salina dos AFs que produzem no Regadio do Baixo Limpopo 

Quanto à sensibilidade dos AFs à intrusão salina por Posto Administrativo, constatou-se 

variação do índice de sensibilidade (IS) dos pequenos produtores, entre 0,26 e 0,45, sendo o 

Posto Administrativo de Zongoene, o que apresenta maior IS (0,45) classificada como 

sensibilidade moderada, e os demais postos, com sensibilidade considerada baixa (Tabela 5.6). 

Tabela 5.6. Índice de sensibilidade (IS) à intrusão salina dos pequenos agricultores. 

Posto Administrativo Índice de Sensibilidade (IS) Classe de Sensibilidade 

Chicumbane 0,29 (± 0,11) a  Baixa 

Chilaulene 0,35 (± 0,11) ab Baixa 

Chongoene 0,31 (± 0,10) ab Baixa 

Malehice 0,26 (± 0,06) a  Baixa 

Tchaimite 0,29 (± 0,11) a  Baixa 

Zongoene 0,45 (± 0,10) b Moderada  

Nota: A mesma letra no IS significa que não existem diferenças significativas do IS nos Postos Administrativos a 

5% de significância. 

A seguir, apresenta-se, na Figura 5.7, a distribuição espacial da sensibilidade dos produtores à 

intrusão salina ao longo do RBL, onde produtores de Zongoene, especificamente os que 

produzem nas margens do rio Lumane, possuem sensibilidade que varia de alta à muito alta, e 

Chilaulene e Chicumbane, apresentam uma sensibilidade alta. 
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Figura 5.7. Distribuição espacial do índice de sensibilidade à intrusão salina dos produtores no RBL 

Este resultado, é associado principalmente à prevalência de escassez de alimentos nos últimos 

12 meses, assim como com aspectos relacionados à saúde nos AFs, facto que aumenta o  índice 

de dependência dentro dos AFs. No caso específico de Zongoene, que apresenta elevado índice 

de sensibilidade, sua sensibilidade também é associada à indisponibilidade de água para a 

irrigação durante todo ano (Figura 5.8). 

 

Figura 5.8. Efeito das diferentes componentes na sensibilidade dos agricultores à intrusão salina. 
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A componente da saúde tem sido reportada em várias pesquisas, tais como Hahn et al. (2009) 

e Hoque et al. (2019), que observaram efeito significativo da saúde na vulnerabilidade 

climática dos agricultores, dada a limitação de mão-de-obra para o trabalho agrícola devido à 

ocorrência de doenças nos membros do agregado familiar. 

Resultado similar a este foi obtido por Can (2019), onde a saúde teve um efeito significativo, 

principalmente devido à prevalência de doença nos membros dos AFs inquiridos. Este autor, 

como estratégia para fazer face à vulnerabilidade à intrusão salina, recomenda intervenções 

orientadas à melhoria do bem-estar das comunidades, em termos de serviços de saúde, 

capacitação na gestão do solo e água, assim como à diversificação de estratégias de 

sobrevivência no seio do AF e comunitário. 

A seguir à componente da saúde, o acesso a alimentos apresentou maior influência na 

sensibilidade à intrusão salina, sendo este factor considerado por (Abbas & Bruna (2022); 

Garrity et al. (2012); Hahn et al. (2009)), indispensável para a garantia da resiliência dos 

agregados familiares aos diferentes choques ambientais. 

Adicionalmente, num estudo realizado no Gana, por Adu et al. (2018), constatou-se que os 

produtores de milho na área de estudo são mais resilientes aos choques ambientais, devido ao 

acesso a água e alimentos, resultado relacionado ao reduzido rácio de dependência nos AF, o 

que reduz o esforço na busca de estratégias face aos choques e seus impactos. 

No presente estudo, os Postos Administrativos de Zongoene e Tchaimite apresentaram maior 

sensibilidade, relacionada, principalmente, com a componente da saúde, com índice de 0.87, 

0.82, respectivamente. Nestes postos administrativos, observou-se maior prevalência de 

membros com necessidades especiais, associadas a doenças crónicas. Este resultado é 

secundado por Ebi et al. (2006) e Huang et al. (2023) que referem que as pessoas com 

prevalência de doenças crónicas são mais sensíveis a choques ambientais. 

Da análise de variância dos indicadores da sensibilidade, constatou-se que cerca de 96% da 

sensibilidade (R2 = 0,96) é explicada pelos indicadores testados. Do total dos 13 indicadores 

explicativos da sensibilidade, a escassez de alimentos (p =0.0212), e a disponibilidade anual 

de água de rega (DAAR) apresentaram efeito significativo (p = 0,0112) na sensibilidade dos 

produtores à intrusão salina (Tabela 5.7). 
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Tabela 5.7. Análise de variância dos indicadores da sensibilidade à intrusão salina  dos produtores 

Indicador Abreviatura  Coeficiente p-value (0,05) 

Número de fontes de água de consumo doméstico facd -0,565 0,5371 

Distância até à fonte de água de consumo doméstico dfacd 0,245 0,4529 

Disponibilidade anual da água de consumo doméstico daacd 0,063 0,8131 

Posse de reservatório de água de consumo doméstico racd -0,253 0,4314 

Distância até à fonte de água de rega  dfar -0,274 0,6088 

Disponibilidade anual da água de rega daar 0,997 0,0112* 

Posse de reservatório de água de rega  rar 0,205 0,6893 

Número de meses de escassez de alimentos mea 0,243 0,022* 

Número de estratégias face à escassez de alimentos strat 0,448 0,5091 

Membro do AF com necessidade especial nesp -0,065 0,8088 

Membro do AF com doença crónica  dcro -0,073 0,7208 

Índice de dependência  idep 0,171 0,3399 

Abandono de produção de culturas devido à intrusão salina  nonsalcrop 0,121 0,5803 

Nota: (*) Indicadores com (p-value <0,05), apresentam efeito significativo na sensibilidade dos produtores à 

intrusão salina  no RBL. 

Dos indicadores analisados, apenas a disponibilidade anual de água de rega teve efeito 

significativo na sensibilidade à intrusão salina. No entanto, comparando esta variável nos 

diferentes postos administrativos, constatou-se que Zongoene apresenta maior sensibilidade 

que os demais postos, seguido por Tchaimite, este último, porém, sem diferença significativa 

com Malehice e Chicumbane. Chilaulene e Chongoene, que são os postos com menor 

sensibilidade tendo em conta a disponibilidade de água para a rega (Tabela 5.8). 

Tabela 5.8. Médias dos indicadores com efeito significativo na sensibilidade dos AFs à intrusão salina  

Posto Administrativo Disponibilidade anual de água de rega  

Chicumbane 0,25 b 

Chilaulene 0,00 a 

Chongoene 0,07 a 

Malehice 0,10 ab 

Tchaimite 0,20 b 

Zongoene 0,70 c 

Nota: Postos Administrativos com mesma letra na disponibilidade anual de água de rega , não possuem diferença 

significativa a 5% de significância. 
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Neste estudo, a irrigação mostrou-se como indicador com efeito significativo na salinidade no 

solo, porque a disponibilidade anual de água de rega foi, estatisticamente, o factor com maior 

influência. Este resultado é explicado pelo facto de a irrigação, quando feita tendo em conta a 

necessidade de lavagem de sais no solo, garante a lavagem de sais para além da zona radicular 

das culturas (Cuevas et al., 2019; Shahid et al., 2018). 

Num estudo realizado por Devkota et al. (2015), na região de Khorezm, na Ásia, avaliando o 

efeito da rega por sulcos em diferentes dinâmicas de salinidade no solo, constatou-se uma 

redução de salinidade nos sulcos sob irrigação permanente, facto que ilustra a importância da 

irrigação na redução da salinidade no solo.  

Resultados similares foram obtidos por Chu et al. (2016, 2020), em locais utilizando rega por 

aspersão, Li & Kang (2020) na rega por sulcos; Bakker et al. (2010) na rega por inundação, e 

Wang et al. (2023) e Wang et al. (2018) na rega gota-a-gota. 

5.3.3. Capacidade adaptativa 

Dos 150 AFs inquiridos, numa escala de muito baixa a muito alta, 5% dos AFs possui 

capacidade adaptativa (CA) muito baixa, 64% baixa, 30% moderada, e nenhum AF possui alta 

CA. Todos os Postos em estudo, à excepção de Chilaulene, pelo menos 60% dos AFs inquiridos 

possuem baixa CA à intrusão salina. No Posto Administrativo de Chilaulene, 38% de AFs 

possuem baixa CA e cerca de 63% possuem CA moderada (Figura 5.9). 

 

Figura 5.9. Classes de capacidade adaptativa à intrusão salina dos AFs que produzem no RBL 
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Em média, a capacidade adaptativa dos produtores na área de estudo varia entre 0,34 e 0,44, 

sendo a máxima CA nos produtores no Posto de Chilaulene, e a menor, nos Postos de 

Chongoene e Chicumbane, ambos com CA de 0,34 (Tabela 5.9). 

Tabela 5.9. Capacidade adaptativa à intrusão salina dos produtores do Regadio do Baixo Limpopo  

Posto Administrativo Índice de Capacidade Adaptativa (ICA) Classificação 

Chicumbane 0,34 (± 0,08) a Baixa 

Chilaulene 0,44 (± 0,08) a Moderada  

Chongoene 0,34 (±0,09) a Baixa 

Malehice 0,36 (± 0,07) a Baixa 

Tchaimite 0,35 (± 0,09) a Baixa 

Zongoene 0,35 (± 0,08) a Baixa 

Nota: Postos administrativos com mesmas letras no ICA, não apresentam diferença significativa à 5% de 

significância. 

No mapa a seguir, apresenta-se a distribuição espacial da capacidade adaptativa (CA) à intrusão 

salina dos produtores do RBL, onde alguns produtores no Postos Administrativo de Chilaulene 

possuem maior CA quando comparado aos nos demais Postos, seguidos por uma parte dos 

produtores em Zongoene, Chicumbane, Chongoene e Malehice (Figura 5.10). 

 

Figura 5.10. Distribuição espacial da capacidade adaptativa  dos produtores à intrusão salina no RBL. 
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Nos postos administrativos com maior capacidade adaptativa (Chilaulene e Zongoene), a maior 

parte dos AFs é liderada por mulheres, sendo cerca 89% e 88% com pelo menos nível primário 

de escolaridade. Para além do nível de escolaridade, observou-se maior percepção dos 

produtores sobre a intrusão salina. 

Estes dois factores (nível de escolaridade do chefe de agregado familiar e a percepção do risco) 

são considerados, em várias pesquisas, como importantes na tomada de decisão sobre as 

estratégias a adoptar para fazer face a um choque ambiental potencial ou iminente (Hoan et al., 

2019; Lasse & Abbas, 2023; Xu et al., 2018).  

Esta capacidade adaptativa é explicada por vários factores relacionados com os AFs, 

principalmente o capital humano (0,50); seguido pelo capital tecnológico (0,46) e capital físico 

e infra-estrutural (0,36), capital social (0,30) e capital financeiro (0,14) (Figura 5.11). 

 

Figura 5.11. Contribuição individual de componentes da capacidade adaptativa à intrusão salina  dos produtores 

que produzem no RBL. 

O capital humano e o capital tecnológico são apontados, em várias pesquisas, como sendo 

factores importantes para a garantia da adaptação das comunidades aos diversos choques 

ambientais (Hahn et al., 2009; Hoque et al., 2021; Hoque et al., 2019).  

No estudo realizado por Abdul-Razak & Kruse (2017), avaliando a capacidade adaptativa de 

pequenos agricultores às mudanças climáticas no Gana, constatou-se que o capital humano, 

especificamente o género e nível de escolaridade, possuem influência na capacidade adaptativa, 

dado o ilimitado acesso a recursos económicos, tecnológicos e de conhecimento e participação 
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Associado ao capital humano, a experiência agrícola é apontada como sendo um factor 

importante na adaptação climática, pois permite aos agricultores melhor compreensão dos 

riscos climáticos, gerar conhecimento ao nível local que lhes permita adoptar  novas 

tecnologias (Bryan et al., 2009; Maiti et al., 2017). Resultados similares foram obtidos por 

Diep et al. (2022), onde o capital humano (acesso à informação) foi responsável pela maior 

capacidade adaptativa à intrusão salina. 

Com base na ANOVA, constatou-se que 48% da capacidade adaptativa dos produtores à 

intrusão salina é explicada pelos 32 indicadores testados (R2 = 0,48), com cerca de cinco  

indicadores com efeito significativo (p <0,05) na capacidade adaptativa dos produtores à 

intrusão salina, nomeadamente (Tabela 5.10). 
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Tabela 5.10. ANOVA dos indicadores de capacidade adaptativa dos produtores à intrusão salina. 

Indicador  Abreviatura Coeficiente p-value 

Tamanho do AF taf 0,049 0,2534 

Idade do chefe do AF agecaf 0,002 0,9487 

AF liderado por uma mulher cafM 0,015 0,6410 

Índice de dependência do AF idep 0,041 0,2128 

Índice de escolaridade iescol -0,049 0,1655 

Nível de escolaridade do chefe do AF cafprim 0,019 0,5606 

Membro do AF líder na comunidade lead 0,025 0,4668 

Número de fontes de subsistência do AF fontes -0,049 0,1439 

Rácio de machambas na zona alta e baixa  machZAZB -0,023 0,6944 

Área total das machambas Área_total 0,298 0,0010* 

Número de machambas mach 0,192 0,0000* 

Membros do AF com trabalho assalariado tr_assal -0,027 0,6221 

Membro do AF que trabalha fora da comunidade trfora  -0,008 0,8771 

Prática de agricultura irrigada  irrig 0,049 0,1900 

Uso de insumos inorgânicos  ins_inorg 0,032 0,4117 

Uso de insumos orgânicos ins_org 0,047 0,1847 

Uso de semente certificada  seed_certf -0,043 0,2622 

Número de culturas produzidas pelo AF crops 0,422 0,0022* 

Produção de culturas tolerantes à salinidade mt_crops 0,019 0,6434 

Produção em regime consociado consoc -0,004 0,9255 

Diversificação de épocas de produção agrícola por ano epocas 0,067 0,0464* 

Efectivo bovino efbov -0,108 0,1340 

Efectivo caprino+suíno+ovino efcso -0,081 0,7196 

Efectivo de aves efaves -0,102 0,5730 

Acesso a crédito agrícola  accredit 0,081 0,2461 

Acesso a apoio em espécie ou dinheiro acapoio 0,105 0,0283* 

Prática de poupança  poup -0,021 0,5620 

Membro do AF pertencente a uma associação agrícola  assoc 0,058 0,1516 

Membro do AF que possui seguro agrícola  seguro 0,009 0,9377 

Acesso a informação climática  climainfo 0,046 0,3613 

Existência de infra-estruturas de gestão de recursos hídricos irriinfra  -0,059 0,3689 

Desempenho da gestão dos recursos hídricos infgest 0,112 0,3357 

Nota: (*) Indicadores com (p-value <0,05), apresentam efeito significativo na capacidade adaptativa dos 

produtores à intrusão salina no RBL. 

Dos 32 indicadores analisados, foram significativos a 5%: Área total das machambas do AF (p 

= 0,001), Número de machambas (p= 0,000), Número de culturas produzidas pelo AF (p = 
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0,0022), Diversificação de épocas de produção agrícola por ano (p = 0,0464), e Acesso a apoio 

em espécie ou dinheiro de amigos ou familiares (p = 0,0283) (Tabela 5.9). 

A área total das machambas e o número de machambas têm sido reportados em vários estudos 

como importantes na adaptação a choques ambientais e, no caso da intrusão salina, fornece a 

possibilidades ao AF de diversificação de áreas de produção, aumentando assim a possibilidade 

de diversificação de culturas e consequentemente aumentar a quantidade de produção agrícola 

no agregado familiar  (Sattar et al., 2017). 

Resultados similares foram obtidos por Maldonado-Méndez et al. (2022), que, avaliando os 

determinantes da capacidade adaptativa dos pequenos agricultores às mudanças climáticas no 

México, constatou efeito significativo do capital infra-estrutural na produção agrícola (número 

de machambas e a respectiva área)  e na comercialização dos produtos agrícolas. 

Adicionalmente, a diversificação de culturas e as épocas de produção tiveram efeito positivo 

na capacidade adaptativa à intrusão salina, resultado que pode ser explicado pelo facto de a 

diversificação aumentar a capacidade de fazer face a diversos choques ambientais (Asfaw et 

al., 2017; Gosling et al., 2020).  

Num estudo realizado por Renwick et al. (2020), avaliando o desempenho de um sistema 

consociado de culturas em regime de sequeiro, constatou-se maior tolerância da consociação, 

principalmente pela maximização do uso da área e dos recursos. No mesmo âmbito, Lasse 

(2019), avaliando o desempenho da consociação em diferentes níveis de água num clima 

semiárido, constatou maior produtividade de água no sistema consociado e do índice de terra 

equivalente, evidenciando a capacidade adaptativa deste sistema às diversas condições 

edafoclimáticas. 

E ainda, Labeyrie et al. (2021); Makate et al. (2016) e Vernooy (2022), avaliando a capacidade 

da diversificação de culturas face aos choques climáticos, obtiveram resultados positivos, que 

incluíam, para além do aumento da produtividade de culturas, garantiam o aumento da renda 

familiar, melhoramento da segurança alimentar e nutricional dos agregados familiares. 

No caso do acesso a apoio, seja em espécie ou em dinheiro, este indicador está directamente 

relacionado ao capital social, que corresponde às ligações sociais que o AF possui com outros 

membros da sociedade, sendo, portanto, considerado um factor importante para a garantia da 

capacidade adaptativa, pois permite o acesso à informação e a recursos críticos (materiais e 

não-materiais) para fazer face a diversos choques ambientais (Dapilah et al., 2020). 
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5.4. Vulnerabilidade agrícola à intrusão salina 

Neste estudo, tendo em conta a média de AF inquiridos nos Postos Administrativos, cerca de 

34% dos AFs inquiridos apresentam vulnerabilidade moderada à intrusão salina, 29% baixa, 

19% alta e 7% muito alta e apenas 11% dos AFs com vulnerabilidade muito baixa. Ao nível 

do Posto Administrativo, Zongoene e Tchaimite apresentam maior número de AFs com 

vulnerabilidade muito alta à intrusão salina, sendo 21% e 14%, respectivamente (Figura 5.12). 

 

Figura 5.12. Classes de vulnerabilidade à intrusão salina dos pequenos produtores que produzem no RBL. 

Em média, a vulnerabilidade à intrusão salina dos produtores varia de 0,45 a 0,58, sendo o 

Posto de Zongoene o que apresenta maior vulnerabilidade (0,58), seguido por Malehice (0,53) 

e Chongoene (0,51). Chicumbane e Chilaulene apresentam a menor vulnerabilidade (0,45), 

considerada moderada (Tabela 5.11). 

Tabela 5.11. Índice de vulnerabilidade à intrusão salina dos produtores do RBL. 

Postos Administrativos IVIS – CVI Classes de Vulnerabilidade 

Chicumbane 0,45 a Moderada  

Chilaulene 0,45 a Moderada  

Chongoene 0,51 ab Moderada  

Malehice 0,53 ab Moderada  

Tchaimite 0,49 ab Moderada  

Zongoene 0,58 b Moderada  

Onde: IVIS – CVI: corresponde ao índice de vulnerabilidade à intrusão salina, determinado com base na equação 

18: IVIS = (IE+IS) – ICA. A sua classificação varia de muito baixa a  muito alta, nomeadamente: (0 – 0,2) – muito 

baixa, (0,2 – 0,4) – Baixa, (0,4 – 0,6) – moderada, (0,6 – 0,8) – alta, e (0,8 – 1,0) – muito alta. 

Na Figura 5.13 apresenta-se a distribuição espacial do índice de vulnerabilidade dos pequenos 

produtores à intrusão salina no Regadio do Baixo Limpopo, estando a maioria em situação de 

vulnerabilidade moderada, sendo os produtores nos Postos Administrativos de Chongoene, 
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Zongoene, Chicumbane e uma parte nos de Malehice os que apresentam maior vulnerabilidade 

que os demais. 

 

Figura 5.13. Distribuição espacial do índice de vulnerabilidade à intrusão salina dos produtores no RBL 

Esta vulnerabilidade à intrusão salina no posto administrativo da zona costeira pode ser 

explicada pela proximidade  ao mar, facto que confere maior exposição aos vários choques 

ambientais responsáveis pela ocorrência e ou intensificação da intrusão salina, tais como a 

subida da altura das marés, tempestades, ciclones tropicais (Cazenave & Cozannet, 2014; 

Shammi et al., 2019). 

Adicionalmente, de acordo com Associação de Desenvolvimento Comunitário e Rural-ADCR 

(ADCR, 2023; Balidy & Mahumane, 2008; Matavel, 2012), na zona costeira, as actividades 

antropogénicas possuem um impacto significativo no aumento da vulnerabilidade à intrusão 

salina e outros choques, principalmente devido o corte do mangal. 

Analisando a contribuição dos três elementos de vulnerabilidade (exposição, sensibilidade e 

capacidade adaptativa), constatou-se que a exposição é o elemento com maior influência no 

índice de vulnerabilidade à intrusão salina (IVIS) dos produtores em todos os Postos 

Administrativos, com um índice de 0,54, seguido pela capacidade adaptativa (0,36) e 

sensibilidade (0,32). O Posto de Zongoene apresenta maior sensibilidade à intrusão salina 
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(0,45) e menor capacidade adaptativa (0,35), facto que lhe confere maior vulnerabilidade (0,58) 

quando comparado aos demais Postos Administrativos (Figura 5.14). 

 

Figura 5.14. Elementos da vulnerabilidade e índice de vulnerabilidade à intrusão salina dos produtores no RBL. 

Estatisticamente, cerca de 62% da vulnerabilidade é explicada pela exposição (E), 32% pela 

sensibilidade, e 9% pela capacidade adaptativa. A exposição (p = 0,000) e sensibilidade (p = 

0,0038), são os elementos que tiveram efeito significativo na vulnerabilidade dos agricultores 

à intrusão salina tal como ilustra a Tabela 5.12. 

Tabela 5.12. Análise de variância dos elementos do índice de vulnerabilidade à intrusão salina. 

Elemento da vulnerabilidade Coeficiente p-value 

Exposição 0,6224    0,0000** 

Sensibilidade 0,3207    0,0040** 

Capacidade adaptativa  0,0977 0,5140 

Nota: (**) Elementos com (p-value <0.05) apresentam efeito significativo na vulnerabilidade dos produtores à 

intrusão salina no RBL. 

De acordo com Coulibaly et al. (2015); Füssel (2007); Ndung et al. (2021), a exposição é o 

factor com maior influência na vulnerabilidade de um sistema, principalmente quando 

associada com à sensibilidade (Adu et al., 2018). Neste estudo, a combinação destes dois 

factores foi superior relativamente à capacidade adaptativa dos produtores, havendo 

necessidade de intervenções centradas na capacidade adaptativa e na redução da sensibilidade 

dos agricultores aos diversos choques ambientais, incluindo à intrusão salina. 
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5.5. Métodos locais de adaptação e mitigação da intrusão salina na agricultura 

Dos 150 AFs inquiridos, 66 observaram sinais e impactos da salinidade nas suas machambas. 

Cerca de 33% destes produtores afirmaram não possuir estratégias de adaptação. Por outro, 

18% optam por produzir noutras regiões, seguida pelo abandono das machambas salinas (17%), 

produção de culturas tolerantes (11%), aplicação de esterco (8%) e irrigação acima das 

necessidades líquidas da cultura (7%), entre outras estratégias (Figura 5.15). 

 

Figura 5.15. Estratégias de adaptação à intrusão salina utilizadas pelos produtores no Regadio do Baixo 

Limpopo 

Das medidas adoptadas pelos produtores face à intrusão salina, a diversificação da área de 
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De acordo com Grieve et al. (2012), a cultura da batata-doce possui uma tolerância moderada 

até cerca de 2 dS m-1, a partir do qual começa a registar redução de rendimento. Entretanto, 

Pushpalatha & Gangadharan (2023) aponta que a batata-doce, para além de ser tolerante a 

vários tipos de choques ambientais, possui tolerância à salinidade até 11 dS m-1. 

Adicionalmente, o uso de material vegetal e orgânico foi identificado como uma estratégia de 

adaptação à salinidade, pois possui elevada capacidade de redução do efeito da salinidade no 
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solo, ao mesmo tempo que melhora as propriedades físicas e químicas do solo, aumento da 

condutividade hidráulica do solo, manutenção da humidade na zona radicular das culturas e, 

consequentemente, aumento da possibilidade de obtenção de maior produtividade agrícola das 

culturas (Bhowmik et al., 2021; Diacono & Montemurro, 2015). 

O uso do material vegetal e orgânico (compostagem) na gestão da salinidade do solo tem sido 

recomendado em várias pesquisas, com destaque para Alamer et al. (2022); Bello et al. (2021); 

Imran et al. (2022); Stavi, 2020). Dada a disponibilidade destes recursos naturais ao nível local, 

a adopção desta medida é vista como sustentável para a gestão da salinidade e melhoramento 

da estrutura do solo em tempos de crise climática. 

Entretanto, dada a diversidade edafoclimática, socioeconómicas assim como dos riscos 

ambientais que afectam os diferentes postos administrativos em estudo, desde a foz até cerca 

de 100 km para o interior, as estratégias de adaptação à salinidade têm sido d iversificadas, tal 

como se apresenta na Figura 5.16. 

 
Figura 5.16. Estratégias de adaptação à intrusão salina utilizadas pelos agricultores. 

Além destas medidas, entrevistas a diferentes actores (governamentais e não-governamentais) 

assim como aos produtores e líderes locais, revelaram que o fraco funcionamento das infra-

estruturas de gestão de recursos hídricos constitui o impulsionador da intrusão salina, sendo, 

nos casos de Chilaulene (as comportas sob o canal de Angluzane), Zongoene (o não 

funcionamento das comportas no canal que interliga directamente o rio Lumane e o rio 
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Limpopo; no caso de Chicumbane e Chongoene, aponta-se a inexistência e/ou fraca capacidade 

de limpeza dos canais principais de drenagem como sendo o factor de acumulação de sais. 

Adicionalmente, Bande (2022); Lasse (2023a) afirmam que, apesar da criação do RBL, da 

expansão das áreas agrícolas e da existência de parceiros privados operando no RBL, prevalece 

a baixa produtividade nos pequenos produtores, facto potencialmente associado à fraca 

capacidade de gestão de infra-estruturas, especificamente na limpeza dos canais e valas de 

drenagem, manutenção dos diques e comportas de controlo da intrusão salina. 

Face a estes desafios, os entrevistados recomendam a construção e/ou reabilitação das 

comportas para reduzir o impacto do avanço da água do mar no período de maré alta para o 

interior do rio. No caso específico de Zongoene, os produtores recomendam o encerramento 

do canal que liga o rio Lumane e o Limpopo, deixando apenas o fluxo natural do rio Lumane, 

pois este, devido à existência de vários meandros no seu leito a jusante do ponto de abertura 

do canal até o ponto de confluência natural, reduz a capacidade de a água salgada chegar até às 

machambas que se localizam nas baixas ao longo do rio Lumane. 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

6.1. Conclusões  

• A vulnerabilidade dos pequenos agricultores é explicada maioritariamente pela 

exposição (62%), seguida pela sensibilidade (32%). Esta exposição é, 

maioritariamente, explicada pela componente do ambiente (condições locais de 

produção, proximidade ao mar e ou a locais com recursos hídricos salinos) e pela 

ocorrência de eventos climáticos extremos e variabilidade climática (ciclones tropicais, 

altas temperaturas, seca). Para a sensibilidade, esta é maioritariamente explicada pela  

prevalência de doença nos AFs (facto que aumenta a dependência), assim como pela 

indisponibilidade anual de água para a rega. 

• Na análise da vulnerabilidade dos agricultores à intrusão salina (IVIS) constatou-se que 

cerca de 11% dos AFs apresentam vulnerabilidade muito baixa, 29% baixa, 34% 

moderada, 19% alta e 7% muito alta. Ao nível dos AFs, os Postos de Chilaulene, 

Zongoene e Chicumbane possuem AFs com maior vulnerabilidade quando comparados 

aos demais Postos Administrativos. 

• Quanto às medidas de adaptação à intrusão salina, 66 dos AFs já observaram ocorrência 

de intrusão salina nas suas machambas, e destes, 33% não possui estratégias de 

adaptação, 18% adopta a produção agrícola noutras regiões fora do vale do Limpopo, 

seguida pelo abandono das machambas salinas (17%), produção de culturas tolerantes 

(11%), aplicação de esterco (8%) e irrigação acima das necessidades líquidas da cultura 

(7%), entre outras estratégias, adoptadas por menor parte dos inquiridos. 

6.2. Recomendações 

De acordo com os resultados obtidos neste estudo, recomendam-se medidas que reforcem a 

capacidade adaptativa dos produtores à intrusão salina e os respectivos factores associados, que 

devem estar centradas nas condições locais, com destaque para: 

• Fortalecimento do capital humano (nível de escolaridade) dos AFs, pois este teve efeito 

significativo na capacidade adaptativa dos produtores; 

• Fortalecimento do capital tecnológico dos produtores, com destaque para a 

diversificação de áreas de produção, isto é, além de produzir apenas em áreas propensas 

à seca e/ou à intrusão salina, garantir a posse de machambas em locais com 
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características edafoclimáticas diferentes. Adicionalmente, a diversificação de épocas 

de produção, tanto na época quente, como na época fria, com ajuste do calendário das 

actividades; 

• Difusão de culturas tolerantes à salinidade, com vista a diversificar as culturas; 

• Dado que os eventos climáticos extremos e variabilidade climática tiveram efeito 

significativo na vulnerabilidade, é indispensável o fortalecimento de sistemas de aviso 

prévio dos eventos climáticos extremos e a capacitação dos produtores sobre as 

estratégias de adaptação e mitigação climática; 

• Garantir o funcionamento efectivo das infra-estruturas de gestão de recursos hídricos, 

com destaque para a manutenção das comportas e limpeza dos canais de drenagem; 

• No caso específico dos produtores da baixa do rio Lumane, encerrar o canal que liga o 

rio Lumane e Limpopo, deixando o fluxo natural do rio Lumane até à confluência com 

o rio Limpopo, com vista a reduzir o avanço da água do mar até às machambas dos 

agricultores. 
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8. ANEXOS 

Anexo 8.1. Indicadores normalizados da exposição dos produtores à intrusão salina no RBL. 

Componente Indicador 
Posto Administrativo 

Chicumbane Chilaulene Chongoene Malehice Tchaimite Zongoene 

Eventos 

climáticos 

extremos e 

variabilidade 

climática  

Ocorrência de cheias 0.13  0.19  0.00  0.37  0.21  0.05  

Ocorrência de ciclones 0.34  0.38  0.32  0.47  0.29  0.32  

Ocorrência de secas 0.68  0.63  0.68  0.95  0.64  0.53  

Ocorrência de altas temperaturas 0.76  0.56  0.68  0.68  0.93  0.63  

Alteração de padrão de chuvas 0.47  0.44  0.73  0.63  0.57  0.37  

Choques ambientais totais 0.13  0.50  0.41  0.11  0.14  0.63  

Precipitação média anual (mm) 0.68  0.63  0.68  0.95  0.64  0.53  

Temperatura média anual (ºC) 0.55   0.52  0.62  0.60  0.54  0.54  

Ambiente 

Intensidade de pragas e doenças 0.35  0.26  0.38  0.60  0.89  0.01  

Ocorrência da intrusão salina  0.59  0.41  0.52   0.92  0.79  0.28  

Altitude (m) 0.65  0.94  0.91  0.86  0.79  0.93  

Distância até a foz 0.63  0.99  0.53  0.32  0.12  0.90  

Salinidade do 

solo 
Salinidade do solo 0.03  0.10  0.15  0.01  0.02  0.20  
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Anexo 8.2. Indicadores normalizados da sensibilidade dos produtores à intrusão salina no RBL. 

Componente Indicador 
Posto Administrativo 

Chicumbane Chilaulene Chongoene Malehice Tchaimite Zongoene 

Acesso a água 

Número de fontes de água de consumo doméstico 0.93 0.94 0.88 0.82 0.75 0.84 

Distância até à fonte de água de consumo doméstico 0.03 0.08 0.15 0.18 0.26 0.04 

Disponibilidade anual da água de consumo doméstico 0.08 0.06 0.02 0.11 0.36 0.21 

Posse de reservatório de água de consumo doméstico 0.21 0.19 0.02 0.21 0.21 0.21 

Distância até à fonte de água de rega  0.03 0.04 0.20 0.05 0.10 0.05 

Disponibilidade anual da água de rega  0.25 0.00 0.07 0.10 0.20 0.70 

Posse de reservatório de água de rega  0.88 0.83 1.00 0.80 1.00 1.00 

Acesso a 

alimentos 

Número de meses de escassez de alimentos 0.19 0.26 0.18 0.19 0.15 0.28 

Número de estratégias face à escassez de alimentos 0.71 0.81 0.80 0.74 0.77 0.68 

Saúde 
Membro do AF com necessidade especial 0.82 0.63 0.82 0.79 0.93 0.89 

Membro do AF com doença crónica  0.71 0.38 0.70 0.74 0.71 0.84 

Ambiente 

Efeito de cheias na intrusão salina 0.47 0.35 0.70 0.92 1.00 0.76 

Efeito de ciclones na intrusão salina  0.44 0.33 0.20 0.00 0.75 0.22 

Efeito de secas na intrusão salina  0.44 0.44 0.32 0.00 1.00 0.28 

Efeito de altas temperaturas na intrusão salina  0.50 0.35 0.41 0.17 0.75 0.21 

Efeito das marés na intrusão salina  0.72 0.63 0.55 0.58 0.50 0.83 

Efeito do escoamento do rio na intrusão salina  0.41 0.40 0.30 0.25 0.50 0.32 

Efeito do tipo de solo na intrusão salina  0.46 0.36 0.30 0.00 0.67 0.31 

Efeito de gestão de solo e água na intrusão salina  0.50 0.35 0.37 0.33 0.50 0.54 

Agricultura  
Abandono de produção de culturas devido à IS 0.05 0.50 0.09 0.05 0.00 0.47 

Destruição de culturas pelos animais 0.42 0.25 0.45 0.37 0.36 0.37 
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Anexo 8.3. Indicadores normalizados da capacidade adaptativa dos produtores à intrusão salina no RBL. 

Componente Indicador 
Posto Administrativo 

Chicumbane Chilaulene Chongoene Malehice Tchaimite Zongoene 

Capital Humano 

(CH) 

Tamanho do AF 0.30 0.48 0.27 0.24 0.30 0.32 

Idade do chefe do AF 0.51 0.43 0.59 0.63 0.62 0.51 

AF liderado por uma mulher 0.55 0.63 0.52 0.58 0.79 0.42 

Índice de dependência do AF 0.60 0.56 0.58 0.55 0.48 0.50 

Índice de escolaridade 0.34 0.47 0.24 0.18 0.14 0.36 

Nível de escolaridade do chefe do AF 0.74 0.88 0.66 0.63 0.71 0.89 

Percepção de salinidade nas machambas 0.24 0.81 0.45 0.21 0.14 0.89 

Capital social e 

institucional 

(CSI) 

Membro do AF líder na comunidade 0.29 0.44 0.30 0.21 0.21 0.16 

Acesso à crédito agrícola  0.03 0.06 0.02 0.11 0.21 0.05 

Acesso à apoio em espécie ou dinheiro 0.16 0.19 0.14 0.05 0.21 0.00 

Prática de poupança  0.32 0.63 0.39 0.42 0.64 0.37 

Membro do AF que possui seguro agrícola  0.03 0.00 0.00 0.00 0.07 0.00 

Membro do AF pertencente à uma associação agrícola  0.24 0.50 0.11 0.37 0.14 0.16 

Acesso à informação climática  0.97 1.00 0.86 0.68 0.93 0.95 

Capital financeiro 

(CF) 

Número de fontes de subsistência do AF 0.27 0.34 0.26 0.29 0.36 0.28 

Membros do AF com trabalho assalariado 0.12 0.25 0.13 0.09 0.23 0.20 

Membro do AF que trabalha fora da comunidade 0.13 0.27 0.11 0.11 0.21 0.22 

Efectivo bovino  0.02 0.06 0.10 0.07 0.23 0.01 

Efectivo caprino+suíno+ovino 0.01 0.02 0.03 0.14 0.10 0.02 

Efectivo de aves 0.06 0.05 0.07 0.06 0.09 0.08 

Capital 

tecnológico (CT) 

Prática de agricultura irrigada  0.21 0.38 0.32 0.53 0.36 0.53 

Uso de insumos orgânicos 0.74 0.88 0.64 0.74 0.29 0.58 

Uso de insumos inorgânicos  0.11 0.44 0.27 0.58 0.57 0.47 

Uso de semente certificada  0.63 0.69 0.55 0.79 0.64 0.63 
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Componente Indicador 
Posto Administrativo 

Chicumbane Chilaulene Chongoene Malehice Tchaimite Zongoene 

Capital 

tecnológico (CT) 

(cont.) 

Número de culturas produzidas pelo AF 0.11 0.18 0.15 0.15 0.12 0.13 

Produção de culturas tolerantes à salinidade 0.24 0.31 0.29 0.23 0.24 0.25 

Produção em sistema consociado 0.89 0.75 0.95 1.00 0.86 0.53 

Número de épocas de produção agrícola por ano 0.39 0.56 0.32 0.32 0.21 0.53 

Capital físico e 

infra-estrutural 

(CFI) 

Número de machambas 0.23 0.38 0.25 0.27 0.16 0.19 

Rácio de machambas na zona alta e baixa  0.12 0.24 0.10 0.17 0.04 0.00 

Área total das machambas 0.09 0.21 0.13 0.05 0.07 0.07 

Existência de infra-estruturas de gestão de recursos hídricos 1.00 0.94 0.93 0.89 0.86 0.95 

Desempenho da gestão dos recursos hídricos 0.50 0.63 0.38 0.38 0.35 0.13 
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Anexo 8.4. Questionário utilizado na recolha de informação ao nível do agregado familiar no Regadio do Baixo Limpopo.  

QUESTIONÁRIO 

Estudo de Avaliação da vulnerabilidade da agricultura familiar à intrusão salina na bacia hidrográfica do Limpopo  

O estudo está sendo conduzido na Província da Gaza, nos distritos de Limpopo, Xai-Xai, Chibuto e Guijá. 

IMPORTANTE: O/A Sr(a) tem o direito de participar nesta entrevista de forma voluntária. Frisar que toda informação a recolher será completamente confidencial. Em nenhuma circunstância o seu 
nome será associado a qualquer resposta. Assim, solicitamos o seu consentimento para iniciar o inquérito.  

Inquirir sempre o(a) chefe do AF ou o(a) seu conjugue 

SECÇÃO A: LOCALIZAÇÃO E DADOS PESSOAIS  

A01 Nome do Inquiridor     A09 Nome do(a) inquirido(a)   

A02 Data (dia/mês/ano)     2023  A10 Sexo do(a) Inquirido(a)      H____ M____ Outro___ 

A03 Província Gaza  A11 
O(a) inquirido(a) é chefe do Agregado Familiar 
(AF)? 

1. Sim___ 2. Não___   

A04 Distrito              

A05 Posto Administrativo    
   

     

A06 Localidade            

A07 Aldeia            

A08 Coordenadas geográficas 
Latitude   

         

Longitude   
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SECÇÃO B: CONSTITUIÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR (AF) 

Qual é o tamanho do 

Agregado Familiar  Nomes dos 
membros do 

Agregado 
Familiar (AF) 

Sexo de cada 
membro do 

AF 

Relação com o chefe do AF 

Idade (anos) de 
cada membro 

do AF 

Estado civil de cada 
Membro do AF 

O Membro 
(X) do AF 
Sabe ler e 
escrever? 

Qual é o Nível de 
escolaridade? O Membro 

(X) do AF, 
Possui 

alguma 
necessidade 

especial? 

1. Próprio (a) 

2. Cônjuge 

3. Filho(a) 

4. Irmão(a) 

5. Pai/mãe 1. Sem escola formal 

6. Sobrinho(a) 1 - Solteiro (a) 2. 1ª a 7ª classe 

7. Neto(a) 2 - Casado (a) 3. 8ª a 12ª classe 

8. Nora/Genro 3 - União marital 4. Nível superior 

Preencha o nº total de 
membros abaixo 

9. Sogro (a) 4 - Polígamo 5. Ensino técnico 

1. Masculino 10. Sem relação 5 - Divorciado (a) 1 - Sim 6. Alfabetização 1 - Sim 

Nº __________ 

2. Feminino 11. Outra (especifique) 6 - Viúvo (a) 2 - Não 
7. Outro (especifique 
abaixo) 

2 - Não 

Coloque os 

nomes dos 
membros do 
AF abaixo 

Preencha apenas com o código referido 
acima 

Coloque a idade 

do membro 
abaixo 

Preencha apenas com o código referido acima 

1                 

2                 

3                 

4                 

5                 

6                 

7                 

8                 
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SECÇÃO C: EXPOSIÇÃO DO AF À INTRUSÃO SALINA 

Qual dos seguintes eventos tem afectado o 
seu AF? 

Nos últimos 10 anos, quantas 
vezes este evento afectou seu 

AF? 
Que impactos este evento causou no seu AF? 

Quais são as fontes de água 
para o consumo doméstico 

do AF? 

Qual é a distância até a 
fonte de água mais 

próxima? 

Esta 

fonte 
possui 
água 

durante 

todo 
ano? 

(Marque com X a opção correspondente) 

1. Ciclones tropicais  
(Escreva o nr de vezes) 1. Perda da produção agrícola  1. Canalizada  1. Menos de 1 km 1. Sim  

2. Secas  1. Uma vez  2. Redução da produtividade agrícola 2. Rio  2. Entre 1 e 3 km  2. Não  

3. Cheias e inundações  2. Entre 2 e 3 vezes 3. Perda da criação animal  3. Poço fechado  3. Entre 3 e 5 km   

4. Elevadas temperaturas  3. Entre 4 e 5 vezes 4. Perdas das reservas alimentares  4. Poço aberto  4. Entre 5 e 10 km  

5. Escassez da chuva   4. Entre 6 e 8 vezes 5. Destruição de casas  5. Chuva  5. Acima de 10 km  

6. Salinidade da água de rega  5. Anualmente  6. Lesão ou morte de um membro do AF  6. Rio     

7. Salinidade do solo    7. Escassez de alimentos  7. Fontenária     

8. Redução do escoamento do rio   8. Destruição do armazenamento de água  8.Bomba manual     

9. Conflito homem-animal    9. Contracção de doença   9. Outra (especifique)    

10. Conflitos pelos recursos    10. Outra (especifique)       

11. Pragas e doenças agrícolas           

O seu AF possui reservatório de água para o 
consumo doméstico? 

Se sim, a quantidade 
reservada serve para quantos 

dias?        
 

       

1. Sim  1. Menos de 7 dias        

2. Não --> D03  2. Entre 8 e 14 dias        

  3. Entre 15 e 30 dias        

  4. Entre 30 e 60 dias        

  5. Acima de 60 dias        
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SECÇÃO D: SENSIBILIDADE DO AF À INTRUSÃO SALINA 

Acesso à água 

O seu AF  prati ca 
agricultura irrigada?  

Quais são as fontes de  
água para a  rega?  

Qual é a di stânci a  da 
machamba até  esta  

fonte  de  água?  

Esta fonte  possui  água 
durante  todo  ano?  

Quantos meses observa 
escassez de água de rega  

Em que época do ano 
se  observa escassez  
de  água de  rega?  

Quais são as razões da escassez  
de  água de  rega?  

(Marque com X a opção cor respondente )  

1. Sim    (Escreva o nr de vezes) 1. Menos de 1 km   Se Sim, salta para D01D 1. Menos de 2 meses   1. Época fresca   1. Redução do escoamento   

2. Não   --> D02   1. Rio   2. Entre 1 e 3 km   1. Sim    2. Entre 2 e 3 meses   2. Época quente   2. Falta de reservatório   

    2. Lago   3. Entre 3 e 5 km   2. Não    3. Entre 3 e 6 meses   3. Todo ano   3. Conflitos de água   

    3. Poço   4. Entre 5 e 10 km       4. Entre 6 e 8 meses       
4. Fraco funcionamento do 
regadio 

  

    4. Lençol freático   5. Acima de 10 km       5. Acima de 8 meses       
5. Baixa qualidade da água 
existente 

  

    5. Outra                   6. Outras (especifique)   

 

Acesso à água Acesso à saúde 
O seu AF  possui  

reservatório de água para 
rega?  

Qual é a quanti dade da água 

reservada?  

A quantidade reservada serve  

para quantos di as?  

Na sua comuni dade que ti po  de  

assi stênci a  de   saúde ex i ste?  

Que distância percorre  até  a  

assistência de  saúde mai s 
próx i ma?  

Al gum membro do seu 

AF  sofre de uma doença 
cróni ca?  

(Ma r q u e c o m  X  a  o p ç ã o  c o r r esp o n d en t e)  

1. Sim   1. Menos de 50 L   1. Menos de 7 dias   1. Centro de Saúde   1. Menos de 1 km   1. Sim   

2. Não   -> D03   2. Entre 50 e 100 L   2. Entre 8 e 14 dias   
2. APS-Agente Permanente de 
Saúde 

  2. Entre 1 e 3 km   2. Não     

    3. Entre 100 e 200 L   3. Entre 15 e 30 dias   3. Medicina tradicional   3. Entre 3 e 5 km       

    4. Entre 200 e 1000 L   4. Entre 30 e 60 dias   4. Outra (especifique)   4. Entre 5 e 10 km       

    5. Acima de 1000 L   5. Acima de 60 dias       5. Acima de 10 km       
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SECÇÃO D: SENSIBILIDADE DO AF À INTRUSÃO SALINA 

Segurança alimentar 

Nos últimos 12 meses, o AF 
teve escassez de alimentos, 
ou seja, deixou de consumir 

alimentos que consome 

normalmente?  

Em que meses o AF 
teve escassez de 

alimentos? 

Quais foram as razões da escassez 
de alimentos?  

Durante os meses de escassez de alimentos, que 
estratégias utilizou para garantir a alimentação no 

seu AF? 

Se NÃO teve escassez, como conseguiu assegurar 
alimentos suficientes para todo o AF nos últimos 12 

meses? 

(Coloque X nas opções correspondentes abaixo) (pode seleccionar mais de uma opção)  
(Apenas responder se a resposta a pergunta D05 for 

NÃO) (pode seleccionar mais de uma opção) 

1. Sim   1. Janeiro 
  

1. Falta ou Irregularidade de 
chuvas   

1. Consumo de produtos menos preferidos ou 
menos caros   

1. Produção própria (machamba e criação de 
animais)   

2. Não  => D05D   2. Fevereiro 
  

2. Área cultivada pequena 
  

2. Aumentou a prática de ajuda mútua com 
familiares e ou amigos   

2. Reservas da época passada 
  

    3. Março   3. Ataque de pragas e doenças   3. Compra de alimentos a crédito   3. Actividades complementares    

    4. Abril   4. Ventos fortes   4. Consumo de alimentos silvestres    4. Complemento da dieta com alimentos silvestres   

    
5. Maio 

  
5.  Ciclones e Tempestades 

  
5. Colheita precoce das culturas  

  

5. Aumento do tempo dedicado a outras 
actividades não-agrícolas mais rentáveis   

    
6. Junho 

  
6. Chuvas fortes ou cheias 

  

6. Consumo da semente armazenada para a época 

seguinte   
6. Diversificação das culturas  

  

    
7. Julho 

  
7. Salinidade 

  

7. Colocar crianças a passar refeições com os 
vizinhos ou familiares   

7. Produção na zona baixa e alta 
  

    
8. Agosto 

  
8. Falta de mão-de-obra 

  
8. Reduziu o número de refeições por dia 

  
  

  

    
9. Setembro 

  
9. Perdas pós-colheita 

  

9. Reduziu o consumo alimentar dos adultos em 

benefício das crianças   
  

  

    
10. Outubro 

  

10. Falta de insumos de 

produção agrícola   
10. Ficou alguns dias sem comer 

  
  

  

    
11. Novembro 

  

11. Falta de dinheiro para 
comprar alimentos   

11. Aumentou mão-de-obra para o cultivo de 
terras   

  
  

    
12. Dezembro 

  

12. Outra razão (especifique 
abaixo)   

12. Aumentou o tempo dedicado a outras 
actividades não-agrícolas   

  
  

           
13. Vendeu bens (animais, terras, etc.) 

  
  

  

           14. Outra (especifique abaixo)       
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SECÇÃO E: CAPACIDADE ADAPATIVA À INTRUSÃO SALINA 

Quais são as fontes de subsistência 
(ou actividades praticadas) do AF? 

Qual é o objectivo desta actividade? Indique as principais 
actividades 

No caso de venda, Qual é o 
rendimento mensal de cada 
actividade? (em meticais) 

Qual é o rendimento 
mensal total? (em 

meticais) 

Há quanto tempo pratica esta 
actividade? 

1. Apenas para  consumo 1. Menos de 1 ano 

2. Apenas para a venda 1. Primária 2. Entre 2 e 4 anos 

3. Primeiro consumo, depois venda 2. Secundária 3. Entre 4 e 8 anos 

4. Primeiro venda, depois consumo 3. Terciária 4. Acima de 8 anos 

Fonte Código seleccione o código acima e preencha abaixo 
preencha o valor abaixo preencha abaixo 

Fonte 1             

Fonte 2             

Fonte 3             

Fonte 4             

Fonte 5             

Fonte 6             

1. Agricultura    2. Pecuária     3. Pesca   4. Comércio não agrícola    5. Exploração florestal    6. Ganho-Ganho    7. Artesanato    8. Construção de casas;   9. Carpinteiro   10.Mineiro   11. Outra 
(especifique) 
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SECÇÃO E: CAPACIDADE ADAPATIVA À INTRUSÃO SALINA 

Quantas 
machambas/parcelas o AF 

possui? [Coloque o número 
das machambas abaixo] 

Qual é a 
Localização 

da 
Machamba 

[…]?  

Qual é a área total 
da Machamba que 

o AF possui [ha]? 

Qual é a área 
total cultivada da 

Machamba [ha]? Sempre 
produziu 

nesta 

machamba? 

Se não, Porque abriu 
esta machamba? 

Que tipo de 
agricultura o 

AF pratica em 

cada 
Machamba? 

Qual é a fonte de água 

que utiliza para rega? 
Possui DUAT 

dessa 

machamba? 

1. Menos de 0.5 ha 1. Menos de 0.5 ha 1. Rio 

2. Entre 0.5 e 1 ha 2. Entre 0.5 e 1 ha 
1. Baixa produtividade das 
outras 

2. Lago 

Nº___________ 

1. Zona alta 3. Entre 1 e 2 ha 3. Entre 1 e 2 ha 2. Tinha sal nas outras 3. Poço 

2. Zona Baixa 
longe do rio 

4. Entre 2 e 5 ha 4. Entre 2 e 5 ha 1. Sim 
3. Para aumentar 
produtividade 

1. Irrigada 4. Lençol freático 
1. Sim 

3. Perto do rio 5. Acima de 5 ha 5. Acima de 5 ha 2. Não 4. Outra (especifique) 2. Sequeiro 5. Outra (especifique) 2. Não 

Seleccione o código acima e preencha abaixo em cada machamba  

Machamba 1                 

Machamba 2                 

Machamba 3                 

Machamba 4                 

Machamba 5                 

Machamba 6 
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SECÇÃO E: CAPACIDADE ADAPATIVA À INTRUSÃO SALINA 
            

O AF possui membros 
que trabalham fora da 

comunidade? 

O AF possui membros com trabalho 
assalariado? 

Que e quantos dos seguintes bens o AF possui? 
O AF tem acesso ao 

crédito? 

O AF tem acesso ao 
empréstimo de amigos, 

familiares, etc.? 

O AF pratica 
poupança? 

1. Sim   1. Sim   1. Bovinos  1. Sim   1. Sim   1. Sim   

2. Não  2. Não  2. Cabritos  2. Não  2. Não  2. Não  

    3. Porcos        

    4. Ovelhas        

  5. Galinhas        

Algum membro do AF é 

membro de uma 
associação agrícola? 

O AF possui acesso aos serviços de 
extensão? 

6. Patos  

Algum membro do 

AF possui seguro de 
vida? 

    

7. Pombos      

8. Burros      

9. Carro      

1. Sim   1. Sim   10. Motorizada  1. Sim       

2. Não  2. Não  11. Bicicleta  2. Não      
Que culturas o AF 

produz? 
Como obteve a semente utilizada? O AF utiliza fertilizantes? 

Qual é o tipo de 

fertilizante? 
O AF utiliza pesticidas 

Qual é o tipo de 

pesticida? 

  1. Compra em dinheiro    1. Orgânico    1. Orgânico  

  2. Doação    2. Inorgânico    2. Inorgânico  

  3. Reserva da época anterior          

  4. Compra em espécie          

  
5. Outro (especifique) 

        

 


